67º Reunião Ordinária do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA
Brasília/DF 10 de outubro de 2002

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Bom dia a todos. Nós tínhamos combinado às 9:00h. São quinze para as dez. E temos  uma longa jornada pela frente. Até estava uma discussão, se tinha quorum ou não tinha quorum; tem quarenta e seis pessoas que assinaram, mas acho que seria bom a gente ir discutindo, andando, uma vez que a reunião já se iniciou no dia de ontem, para a gente poder chegar a um bom termo. A gente vai dar continuidade à discussão da Resolução de Carcinicultura, e só queria fazer ainda um comentário geral, fruto também da minha primeira vinda aqui ao CONAMA, de uma percepção: Nós estamos discutindo um assunto específico, que é carcinicultura que vem sendo discutido em um grupo trabalho e em uma Câmara Técnica por quase dois anos. Então, a gente precisa ter o cuidado de que a alguns vários assuntos que nós estamos discutindo aqui e ainda  vamos discutir, tem um caráter fortemente técnico, e aí a pergunta que eu me fiz ontem é: Qual é a competência das Câmeras Técnicas, dos grupos e qual é a função do plenário? E ontem, tendo em vista que no dia do plenário, chegaram várias sugestões de acréscimos mais uma vez para a gente refletir e até pensando no Regimento que, se existe uma Câmara Técnica, ou seja, que seria dentro do regimento antigo e até novo, o fórum para discussões técnicas, fica  difícil de alguns assuntos - principalmente quando for um assunto bastante específico -  que todos os conselheiros - alguns talvez não necessariamente não vão ser especialistas no assunto - possam decidir com muita frieza, com muita calma sobre aquela questão. Então, só para a gente refletir: Até onde essas resoluções teriam que ser modificadas ou com as propostas que nós todos estamos apresentando, no momento de um plenário após um processo longo que é o caso, por exemplo, aqui, de discussão, e que teria chegado a um termo, a princípio, de consenso na Câmara e já havia sido submetido. A outra questão, e ainda juntando a essa, é se eu tenho tantas questões de fundo, esses, na hora do Pedido de Vistas, como foi feito, deveria ou deverá – eu vou botar para frente - os órgãos interessados em haver modificações substanciais que apresentem como Pedido de Vistas para que haja tempo  de se examinar, e dos conselheiros conhecerem , que é outra discussão que eu tenho feito no Ministério: Que os pedidos de vistas, as avaliações têm que ser previamente apresentadas, e antes da reunião do Conselho, que todos conheçam os pedidos e todos conheçam qualquer avaliação que tenha sido feita para que, antes da reunião todos, de uma forma absolutamente democrática, tenham conhecimento de todos os assuntos. Eu estou só fazendo essas observações porque teve bastante alteração na Resolução, e devemos ter o cuidado que até à noite, cada um - eu, particularmente olhei a Resolução – tenha o cuidado de que na medida em que estamos modificando pedaços, a gente não cria uma Resolução que não era exatamente o que deveria ser feito. E mais uma ressalva também: A Resolução, quer dizer, o Conselho não pode ser maior do que uma lei, ou seja,  uma Resolução não pode querer abranger mais do que existe em uma lei, porque existem leis para isso. Nós não somos o Congresso Nacional. Então, a gente tem que ter esse cuidado a ter aspectos legais - que esse é o ponto aqui também, qualquer instrumento tem que estar pautado no que existe de legislação ou se não que vá propor uma legislação, e que a gente se atenha ao assunto estudado, ou seja,  aquilo que é mais do que o assunto que foi estudado para reflexão; seria um objeto de uma outra  discussão, e quem sabe até de uma outra resolução. Só para refletir para a gente voltar à discussão e tentar fechar se for possível, essa Resolução para essa atividade. Eu estou entendendo que a gente vai partir para a discussão do artigo 3º. Perdoe-me. Eu vou passar a palavra para o Ministro. Eu peço desculpas porque eu estava tão empolgada que não vi o Ministro sentar. Peço desculpas e dou o meu bom dia. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom dia a todos. Na verdade, nós estamos dando prosseguimento à nossa reunião de ontem, não estamos instalando uma nova reunião, e regimentalmente vamos prosseguir  a discussão, o exame e aprovação da proposta de resolução sobre carcinicultura.  Como já mencionado aqui, nós vamos reiniciar a discussão pelo artigo 3º da proposta de resolução que está em poder dos conselheiros e conselheiras. Continua a discussão. Pela ordem, o conselheiro Roberto Monteiro.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA 
Sr. Presidente, só um pedido de esclarecimento: Parecia-me que o parágrafo 5º  da proposta que está na tela, ainda não foi discutido, e se for se iniciar por ela, eu já apresentaria uma modificação de redação, porque da forma como está, está dizendo: “Não prejudicarão”. “Não prejudicarão” é uma afirmativa. E o  texto deveria ser: “Não poderão prejudicar”.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu vou só complementar aqui, no final. Eu havia entendido, e acho que é uma interpretação, que tinha retirado a discussão, mas eu entendi... Vou... Só se diz: “Retirou a proposta”. O Herman retirou a discussão do parágrafo 1º, e os demais 2º, 3º e 4º  seria a discussão para incluir no anexo. Então, realmente fica faltando a discussão do parágrafo 5º, ou você retirou também? Não. Aprovado, não. Nós não discutimos, não. Então, fica em discussão a proposta de inclusão apresentada pelo Herman - Representante do Planeta Verde, que coloca o seguinte: Acrescenta um parágrafo que mudaria o número; o artigo 2º seria acrescentar um parágrafo único: “A instalação e a operação de projetos de carcinicultura deverão ser conduzidos de forma a não prejudicar as atividades  tradicionais de sobrevivência das comunidades locais”. Herman, você quer colocar a sua justificativa? 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu acho que a questão aqui é uma questão de técnica de redação. Seria substituir: “Não prejudicarão” por: “Não podem prejudicar”. É isso?  Ou: “Não poderão prejudicar?”  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

“Não devem prejudicar”. Na verdade, essa é uma proposta de inclusão de parágrafo. No texto aprovado ontem, o texto original da Câmara não consta esse parágrafo. Então, a proposta é discutir uma proposição apresentada pelo Herman. Pode ser alterada a redação, mas a proposta é discutir a inclusão ou não dessa sua proposição, que é: ”A instalação e operações de projetos de carcinicultura deverão ser conduzidos de formas a não prejudicar - e pode alterar a redação - às atividades tradicionais de sobrevivência”. E eu queria que você justificasse a inclusão.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Bom a todos. Bom dia, Sr. Ministro. Sra. Secretária, eu disse que a proposta é técnica de redação, não a minha, mas a que o Dr. Roberto acabou de fazer, porque ele modificou o texto que está lá na tela. A rigor, em técnica legislativa, nós não necessitamos utilizar o verbo na sua forma complexa, “poderão ou não deverão”, da forma como está lá, é o normalmente – e  a Dra. Gisela está aí, eu gostaria de pedir a ajuda e a opinião dela - a forma que está lá, é aquela da técnica legislativa adotada no Parlamento. Agora, se nós vamos adotar uma outra  técnica aqui, é possível, isso não... Mas, quando nós dizemos - eu não consigo ler: “Não prejudicarão”, na verdade, é uma vedação. Mas, realmente a proposta do Dr. Roberto é apenas de técnica legislativa. Eu ficaria com a técnica legislativa adotada no Parlamento, mas o CONAMA e a plenária são absolutamente soberanos para tomar um caminho distinto. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Herman, desculpar, mas é com relação à inclusão. Você quer fazer algum comentário com relação ao mérito da inclusão.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Bem, em relação ao mérito, aqui é uma proteção às populações tradicionais.  Proteção das populações tradicionais essa que já ocorre no próprio Código  Florestal. Aliás, todos nós concordamos que as populações tradicionais, elas não podem ser simplesmente  alijadas e, de certa maneira, da noite para o dia, terem o seu ganha-pão como que desaparecendo por uma outra atividade econômica. As populações tradicionais estão exercendo atividade econômica, e por isso, a nossa proposta. O Planeta Verde adotou uma proposta da região nordeste .  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Senhor Francisco Soares.

Francisco Rodrigues Soares - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Francisco Rodrigues Soares, representante das ONGs do nordeste, do CONAMA e  presidente da Câmara Técnica da Mata Atlântica. Pois bem, uma das coisas que nos preocupou muito com relação a essa questão da Resolução da carcinicultura foi exatamente, Herman, as populações tradicionais que convivem naquela área que são exatamente os catadores de caranguejo e os pescadores artesanais. Então, o que tem  acontecer de fato na preocupação desse licenciamento é que quando licenciado, não venho prejudicar os catadores de caranguejos e as populações nativas ou tradicionais que vivem naquele ambiente há muito tempo e sobrevive da pesca artesanal. Então, isso é muito importante para o órgão licenciador ver, porque aconteceram alguns problemas que nós observamos no Piauí: Tinham lugares que foram passadas cercas de arame e estavam encontrando dificuldades os catadores de caranguejos e os escadores artesanais para ter acesso às áreas dos mangues e tirar a sua sustentação. Então, é uma observação que eu  peço é que os órgãos estaduais ou os órgãos licenciadores vejam isso, é que possa conviver simultaneamente às atividades, sem prejudicar as populações nativas tradicionais que vivem da pesca artesanal e os catadores de caranguejo. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém quer se inscrever ainda para comentar?Eu queria fazer um comentário até com relação ao mérito até bem colocado, ou seja,  a idéia, a preocupação é uma proteção às comunidades locais válidas e necessárias. E  eu peço para reflexão, inclusive, como com relação a uma técnica legislativa também. Ao escrever esse parágrafo 5º aqui, em termos objetivos e práticos o que é que vai ter que ser feito? O que isso representa de uma  ação concreta? A instalação não pode prejudicar. De que maneira não pode prejudicar?  Na hora que eu coloco isso, eu vou aplicar a Resolução. Como que eu vou aplicar isso? De que maneira prática eu vou dizer que não está prejudicando? Eu acho muito vago. Apesar de reconhecer a preocupação, o  fato de escrever o que de decreto teria nessa Resolução sobre isso? Doutor Durval. Com  o nosso acordo de ontem à noite.  (Risos).

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Estado da Bahia
Bom dia, Sr. Ministro e Sra. Presidente. Eu acredito que o lembrete é de toda a importância. Ele não deve se resumir à Resolução de normalização de carcinicultura costeira, mas a todas as possíveis e imagináveis resoluções deste Conselho de Meio Ambiente e da Legislação Ambiental Brasileira, que já tem isso como pressuposto fundamental, na medida em que o estudo do impacto ambiental, instrumento básico para o todo o processo de SISNAMA e de licenciamento, ele tem em mente, sempre que possível, o desenvolvimento sustentável, ou seja,  a economicidade, a justifica ou até mesma eqüidade social, educação ambiental contida nessa prerrogativa e a prudência quanto aos aspectos da biodiversidade ou a diversidade biológica especificamente quando diversidade não for possível ser considerada de forma mais ampla. Então, a minha sugestão é que isso se transfira para as exigências do licenciamento do anexo, em que se transforme, por exemplo, em um cadastramento das populações tradicionais que convivem em torno do projeto, e que coloquem, como sempre se faz, uma medida mitigadora, uma medida compensatória, e eu acho até integradora, porque essas populações tradicionais, elas podem ser perfeitamente integradas ao projeto, se isso for provocado pelo órgão ambiental que está licenciando. É uma oportunidade de não apenas proteger a população tradicional de um efeito negativo, mas propiciar um efeito até positivo de integração. Então, eu acho que a proposta é valida, mas ficaria difícil de enquadra-la como um artigo. Então, a minha sugestão é que se coloque com um requisito dos anexos em que se fazem exigências - que eu já li - estão muito ponderadas, sobretudo, no que é necessário fazer anexar ao processo pelo próprio empreendedor e outros tantos estudos pelo órgão ambiental. Obrigado pela atenção.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Presidente, o próximo inscrito é o Herman Benjamim é depois, o Presidente do Ministério Público Estadual, o Sr. Saint Clair.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

É apenas para tentar responder à indagação feita com muita oportunidade por Sua Excelência, a Secretária. O intuito desse dispositivo é resguardar as populações tradicionais, não só no campo administrativo, mas também na perspectiva judicial, ou seja,  dar a essas populações um dispositivo claro, que elas possam utilizar em juízo, até para fins indenizatórios, especialmente quando elas tiverem o seu modo de vida completamente destruído por grandes empreendimentos. Na nossa perspectiva, Sra. Secretária, as populações tradicionais são produtivas, ela desempenham um papel social importante, e esse dispositivo, portanto, tem esse objetivo de, juridicamente, em uma Resolução que já abrindo grandes janelas para os grandes empreendedores, ou melhor: Janelas de  portes para grandes empreendedores ter pelo menos um dispositivo que reconheça que as populações tradicionais também desempenham uma função socialmente justa e merecedora da nossa atenção. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

O próximo inscrito é o Dr. Saint Clair, por gentileza, e depois, a Dra. Gilka está pedindo a palavra também.

Saint Clair Honorato Santos – Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente

Apenas para atender à sistemática do Conselho, mas eu acho dispensável. Eu vou passar a palavra à Dra. Gilka.

Gilka da Mata –  Representante do Rio Grande do Norte

Gilka da Mata, Promotora de Justiça, do Rio Grande do Norte. Eu gostaria de esclarecer um pouquinho a necessidade de manter. Inclusive, a minha defesa é justamente o resguardo da manutenção dessa inclusão. Para quem atua  nas comarcas de zona  costeira sabe muito bem o que é a tradição da população pesqueira local. Uma das características, um dos hábitos diários que essa população tem é ir à maré. Vocês, provavelmente, que não sejam do nordeste,  não tenham conhecimento dos municípios litorâneos,  não sabem o que é ir à maré, mas quem já trabalha em comarca do interior ou então em comarca litorânea sabe que é uma tradição das pessoas ir à maré. Então: “Eu à maré à tarde’, dependendo da maré, que é justamente ir pegar os caranguejos, passear pelos mangues e em decorrência desse hábito, tem uma série de peculiaridades  culturais locais: As pessoas dançam, as pessoas têm musicas específicas, têm danças específicas. E o depoimento que eu gostaria de falar é que a falta de respeito com essa cultura local ocasiona, muitas vezes, desastres, digamos, sociais seriíssimos. Na minha comarca, onde eu atuei até pouco tempo atrás - eu já sou da capital - nós temos dois homicídios ocorridos, e as vítimas são proprietários de empreendimentos, são proprietários de empreendimentos de carcinicultura em razão de atrito. Uma vítima é o proprietário e a outra vitória é uma pessoa local. Por quê? Porque não souberam conciliar as tradições. Um, com aquela visão de empreendimento produtivo e o outro com aquela  visão de preservação da sua cultura local. Então, eu acho que é importante  colocar aqui até como carta de princípio para que se respeite as tradições locais e que se permita essa cultura e que se incentive essa cultura. Eu acho que é necessário. Só quem está  na  região, quem vivencia aquela situação diária é quem sabe a necessidade de se cultuar, de se preservar, de se manter a população local perto da maré, perto do mar, porque, senão o processo vai ser socialmente drástico. Aquela pessoa que era acostumada ir à maré, vai se interiorizando cada vez mais, perdendo as suas raízes, ficando excluído, ficando marginalizado. E eu acho que aqui, a gente  compactua direitinho a produção, a economia com a tradição; as parte social. Eu acho que é muito necessário. Então, a minha defesa e a defesa do Ministério Público do Estado é justamente pela manutenção desse artigo.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Muito obrigado, Dra. Gilka. O próximo inscrito é o Sr. Pedro Ramos que, aqui, representa as populações tradicionais. Por favor.  

Pedro Ramos de Souza  - Representante das Populações Tradicionais
Bom dia, senhores conselheiros, senhoras conselheiras, a mesa, Presidente da mesa.  De fato, apesar de eu ser da Amazônia e não conhecer muito bem as questões das questões costeiras, mas a gente tem sido vítima de projetos muitas das vezes licenciados onde a nossa proteção ela deixa de ser contemplada. E quando se fala em  sustentabilidade,  eu queria saber que tipo de sustentabilidade  nós queremos  dar, se é uma sustentabilidade exclusivamente econômica ou se ela se monta no tripé da sustentabilidade social econômica e ambiental. Se ela se monta e nós somos produtores, não queremos perder, de maneira nenhuma, o direito de usufruir daquilo que nós, tradicionalmente, aprendemos a usar e a conservar. Nesse sentido, seria bom... Eu acho que até quando nós falamos: O que são dez hectares dentro no espelho d'água - que  considera espelho d’água que ele não é quadrado, geralmente ele quase que linear e toma uma quantidade enorme na sua extensão, e essa extensão, muitas das vezes, é onde o companheiro tem o porto, o  companheiro que é da população, ele tem o seu porto de saída e o seu ponto de chegada,  e muitas das vezes é justamente ali onde a propriedade privada, onde os outros interesses estão instalados, e nós esperamos até o direito de sair e de entrar.  Nesse sentido, eu queria apoiar essa questão e que seja prevista também no estudo de impacto ambiental até onde esse projeto vai afetar as populações tradicionais. Obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado. O próximo inscrito é o Sr. João Carlos, do Ministério Público. Por favor.  

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

João Carlos Rocha, representando o Ministério Público Federal, neste Conselho. A  proposta apresentada pelo Planeta Verde, pelo Antônio Herman, parece bastante adequada a esta Resolução, uma vez que nós sabemos e já foi trazido aqui à discussão ontem, inclusive e, inclusive pela Sra. Secretária dos trabalhos, que muitas vezes a Resolução é aplicada para se considerar os dispositivos da Resolução. Então, há uma   necessidade de se repetir dispositivos ou previsões da própria Legislação ou Constituição 
Federal, porque o aplicador não volta a esses dispositivos maiores, ele vai aplicar o regime concreto que está materializado pela Resolução. Ora essa previsão contemplada pelo professor Antônio Herman está justamente de acordo com os artigos 215 e 216 da Constituição Federal, que  projetem o Patrimônio Cultural e projetem as manifestações das populações tradicionais, de grupos culturais que contribuíram para o nosso processo projeto civilizatório, protege o 216, as formas de expressão, os modos de criar, fazer e viver que é o que a Dra. Gilka colocava aqui, relatando de forma quase que  poética esse modo de vida das populações tradicionais que vivem em torno de uma cultura do caranguejo - não se sebe até quando, porque não sabemos até quando teremos caranguejo – de maneira que inevitavelmente, no momento da aplicação da Resolução sem a previsão de um dispositivo que contemple essas populações tradicionais pode haver  - não na Resolução - mas na sua aplicação, um conflito entre a Resolução e Constituição Federal que já protege essas populações tradicionais. Então, a previsão de uma forma de proteção, que parece adequada para esse momento, para evitar esse conflito operacional  na aplicação. Obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado Dr. João Carlos.  O próximo inscrito é o Dr. Nilvo, do estado do Rio Grande do Sul. Por favor.  

Nilvo Luiz Alves da Silva – Representante do Rio Grande do Sul 
Bom dia Ministro,  bom dia senhores conselheiros. A pergunta era de como nós iríamos  implementar esse artigo, e eu falo  aqui, como dirigente de um órgão que implementa, de um órgão licenciador estadual – no caso, o Rio Grande do Sul - e falo  também em nome,  acredito, de vários estados. Não há dúvida que a questão da  proteção das comunidades locais e povos tradicionais é uma questão muito maltratada, historicamente do ponto de vista do licenciamento  ambiental. E não falo  aqui só da questão da carcinicultura, falo  da questão geral dos grandes empreendimentos deste país, como no caso das hidrelétricas; nós temos movimento de atingidos por barragens, que eu é um movimento justo e legítimo, pelo maltratado que essa questão tem tido ao longo do tempo, na avaliação desses empreendimentos. Então, parece-me que não só nesse caso em particular, mas em todos os caso que tratemos de licenciamento de empreendimentos que tenham repercussão ambiental, como é o caso da carcinicultura, como é o caso de tantos outros empreendimentos, o CONAMA tem o dever de afirmar a defesa dos povos tradicionais e das  comunidades no que toca o acesso aos recursos necessários para uma vida digna, como é o caso de recursos como água, de recursos - repito – de acesso a terra, acesso a recursos naturais que lhes permitam viver e manter a sua cultura local.  Então, não só no caso da carcinicultura, como em todos os casos, não nos parece adequado – eu vou discordar  do Durval – que se coloque essa questão tão fundamental em um anexo em termos de referência de EIA/RIMA. Essa é uma questão de princípio que tem que ser reafirmada e é uma questão de direitos  dessas comunidades. Como é  que  nós implementamos isso? Bom, a primeira questão importante é que nós temos que colocar essa questão na mesa. E essa questão não aparece como uma questão importante, sequer vai ser considerada dentro do processo de licenciamento ambiental . E é evidente que essa é uma questão de negociação que acontece dentro do processo de licenciamento ambiental. Mas, nos parece que é fundamental que este Conselho reafirme todas as suas normas de licenciamento  ambiental à proteção dos modos de vida local e acesso dessas comunidades aos recursos necessários a uma vida digna, repito. Então, esta é a  minha manifestação, pela manutenção desse artigo. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado, Dr. Nilvo. O último inscrito é o Dr. Roberto Monteiro. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente  

E com essa intervenção, nós vamos encerrar a fase de discussão. Estamos discutindo demais e votando menos. Por favor. (Palmas).

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA
Com as minhas desculpas, Sr. Presidente, mas era exatamente por isso que eu tinha pedido a palavra. Infelizmente, não houve, em nenhum momento, nenhuma colocação contrária à inclusão desse parágrafo. Já me manifesto, inclusive, favorável a ele. No entanto nós tivemos pelo menos meia dúzia de intervenções de defesa ao parágrafo. Eu gostaria de pedir à mesa que quando as questões não  forem polêmicas, uma defesa e um contrário. Se não houver contrário, essa única defesa basta, e nós poderemos  colocar em votação. Muito obrigado, Sr. Presidente.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Em votação. Os que estão de acordo, queiram se manifestar, exibindo os seus cartões. Quem está contando? Cinqüenta e sete votos. Contrário?  Quarenta e sete. Desculpa.  Contrários? Abstenção? Uma abstenção. Aprovado. Duas abstenções. Desculpe.  Em seguida: Artigo 3º. Em discussão. Não tendo quem queira discutir, em votação. Herman Benjamim.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 
Bem, esse é, com certeza, um dos dispositivos mais complexos do texto da Resolução que tem a ver com a caracterização do impacto de forma categórica, levando em consideração apenas à área do empreendimento.  Seria importante, Sr. Ministro,  nós lembrarmos que no Direito Ambiental Brasileiro, nós - só muito excepcionalmente, e uma dessas exceções é no setor elétrico - fazemos essa distinção de forma categórica entre empreendimentos de pequeno, médio e grande porte. O que nós preocupa é o impacto ambiental que esse empreendimento venha a ter. Então, a primeira observação que nós deixamos aqui para consideração dos senhores conselheiros tem a ver com o próprio sentido dessa distinção que o texto traz de forma muito clara: A distinção entre essas três modalidades de empreendimento. Depois, nós gostaríamos de discutir - e eu imagino que  Sua Excelência vai primeiro, analisar o caput, e posteriormente... Seria isso, Sr. Ministro? 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente 

Eu estou entendendo aqui que para melhor técnica de redação e de discussão, na verdade, o caput existe para definir a tabela. Então, nós podemos fazer...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Quando eu falo: Caput, eu estou incluindo a tabela no caput. Eu só estou indagando se...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

O caput. O caput com a tabela incluída que nós estamos discutindo. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Então, para voltar à linha de raciocínio, primeiro: Nós queríamos discutir, e questionamos a própria legalidade de uma separação categórica, baseado apenas em  áreas, e área de um ecossistema extremamente frágil, complexo e ameaçado, da forma como nós fizemos dessa tabela. Segundo: Nós gostaríamos de discutir também se, em tendo a tabela, se nós precisamos de três categorias como estamos aqui prevendo. Terceiro: Se nós entendemos que precisamos - e que é legal e  legítima essa caracterização - levando em consideração apenas à área. E segundo: Se nós entendermos que precisamos das três categorias, nós questionamos a área que está aqui sendo utilizada para separar e para distinguir essas três categorias. Quer nos parecer que não há qualquer sentido de nós tratarmos de forma diferenciada um empreendimento que tem oitenta hectares, que cinqüenta hectares, e tem até mesmo quarenta hectares, e que nesse tipo de exploração econômica e nesse tipo de ecossistema, quarenta hectares pode ter um impacto fundamental, de certa maneira, inviabilizando a própria existência desse ecossistema. Muito obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Pela ordem, o conselheiro Solón. Depois, a conselheira Alexandrina.

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Solón Fagundes, ONGs - Nordeste. Bom dia a todos, Sr. Presidente, demais  companheiros da mesa, conselheiros e conselheiras. Eu acho que foi muito bem colocado pelo Conselho Herman, com base nessa questão, nós vemos que essa tabela realmente ela não tem necessidade de existir, pelos motivos já explicados pelos conselheiros. Então, por isso, a nossa proposta é que se estabeleça uma área a partir da qual seja exigido o estudo de impacto ambiental. E em discussão, no estado do Rio Grande do Norte, com seguimentos envolvidos, com todos os interesses envolvidos, nós chegamos a esses valores que nós chegamos a essa proposta de substitutivos que é de cinqüenta hectares. Surge a questão de como tratar os pequenos. E aí é outro ponto que nós gostaríamos de colocar em discussão, porque a idéia é que um pequeno pode também fazer um grande estrago se não tiver o devido licenciamento, não tiver a devida análise do seu empreendimento. Com isso a nossa proposta também é de que essa questão seja considerada também para o somatório dos pequenos empreendimentos, ou seja,  quando esses empreendimentos contíguos chegarem a cinqüenta  hectares, eles devem, de uma maneira ou de outra, serem estabelecidos pelo órgão ambiental licenciador, fazer o licenciamento. Claro que o empreendimento que não chegar a cinqüenta hectares, que estiver isolado e não chegar a cinqüenta hectares, ele terá -  nós temos um parágrafo em nossa proposta - um encaminhamento administrativo normal  pelo órgão licenciador ambiental. Então, a gente entende que essa tabela, essa classificação não tem muito sentido. É essa a nossa proposta. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado, Dr. Solón. A próxima inscrita é a Dra. Alexandrina, representando o Governo do estado de Pernambuco. Por favor.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco 

Bom dia Sr. Ministro, senhores secretários e senhores conselheiros. Nós, da ABEMA, conversamos sobre essa tabela, e antes de mais nada, eu só queria fazer um apelo e uma consideração em face ao trabalho sério que a Câmara Técnica desenvolveu durante esses anos. Essas tabelas todas foram discutidas com os estados; as ONGs tiveram também a oportunidade de fazer suas propostas; tivemos aqui, abertura de vistas. Então, nós estamos aqui, criando um novo processo que, na minha opinião, na opinião da ABEMA, desconsidera em muito, o trabalho das Câmeras  Técnicas. Mas, enfim, a plenária é soberana. O que eu queria ponderar aqui, é que essa divisão, essas categorias não têm necessariamente a ver com impacto. Não significa que o de dez hectares tenha um impacto negativo menor do que um de trinta ou um de cinqüenta. Essa categoria é para dar uma margem, inclusive, aos estados, de poder fazer menos do que isso. Por exemplo, se um com menos de dez hectares vai ter um impacto negativo, o próprio estado pode também requerer um licenciamento  que não seja simplificado. De modo que levando em consideração o que ASPOAN também conversou conosco, nós consideramos inviável, do ponto de vista econômico, diminuir o pequeno porte para menos de dez. Mas, consideramos razoável -  e é essa a nossa proposta - tão somente para a tabela, considerarmos de médio porte, maior que dez e menor ou igual a setenta, o que mudaria também o de grande para maior que setenta. Muito obrigada.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Pela ordem, conselheiro Alceu, do Ministério da Agricultura.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Senhor Ministro,  bom dia, e demais da mesa; conselheiros, bom dia a todos. Alceu Molina, Ministério da Agricultura. A minha fala é no sentido da conselheira Alexandrina. Eu rogo aos conselheiros que déssemos um voto de confiança à Câmara Técnica, porque tanto o artigo 3º quanto o artigo 4º, eles têm uma construção extremamente técnica. E os dois têm um co-relacionamento direto. Vocês vão ver que quando tratarmos do artigo 4º, essa questão, mesmo para os empreendimentos pequenos, é considerada a situação de eles estarem de formas seqüenciais, ou seja,  a análise conjunta deles também vai ser feita. E se entende que eles, conjuntamente, têm esse problema de impacto, eles também vão ter ou vão estar sujeitos a essa questão de licenciamento, e até mesmo a questão do EIA/RIMA, quando ocorrer. E como bem disse a conselheira Alexandrina, o órgão ambiental competente vai, sim, poder fazer alguns tipos de restrições, salvaguardadas as suas características e especificidades locais. Então, eu gostaria  e peço que todos, analisando dessa forma, o artigo 3º e o artigo 4º têm uma construção seqüencial extremamente técnica. Se nós fizermos uma  distorção dessas questões por alguma outra questão, tenha certeza que aqui, nós vamos estar desconfigurando bastante aquele que é o espírito desse normativo. É nesse sentido que eu gostaria de deixar a minha fala. Muito obrigado.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Pela ordem de inscrição, conselheiro João Carlos, Ministério Público Federal.  

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Senhor Ministro, nós temos então quanto a esse artigo 3º três propostas que foram apresentadas e se encontram na tela: A proposta do Instituto Social Ambiental, a proposta do Ministério Público Federal e a proposta das ASPOAN, que já foi defendida pelo conselheiro Solón. A proposta do Ministério Público Federal vem justamente já na  essência, na sua concepção ela já encontrou sustentação na intervenção do Dr. Antônio Herman, e que na nossa conclusão isso foi levada ao conhecimento do Ministério do Meio Ambiente em recomendação, ano passado, firmada pelo Dr. Roberto Gurgel como coordenador da Quarta Câmara, é que  análise para o estudo de impacto ambiental, ela deve centrar em uma concepção qualitativa e não em uma concepção  meramente quantitativa, que estabeleça uma tabela priorística e não considere as circunstâncias locais  de cada meio. Por isso, e considerando também que  essa atividade de carcinicultura, muitas vezes, esse pequeno empreendedor nada mais é do que um terceirizado ou, para usar um termo mais neutro ou para usar um termo mais explícito, um  laranja de outro empreendedor... Então, considerando esse aspecto e considerando a fragilidade do sistema em que há a intervenção é que o Ministério Público Federal chegou à conclusão da necessidade que sustenta nessa proposta, da realização do estudo e impacto ambiental em qualquer tipo de empreendimento de carcinicultura, independente da área efetivamente inundada pelo empreendimento. Como bem destacado já aqui neste debate, a tradição, em matéria de definição de estudo de impacto ambiental é da observância de aspectos qualitativos, porque nem sempre o quantitativo  atende todo o universo de impactos cinergéticos  que  podem ocorrer e, muitas vezes, esse quantitativo vai funcionar como um limitador da própria aplicação da norma no Poder Judiciário, ou seja,  aquela garantia de cem hectares pode ser interpretada pelo Poder Judiciário – apesar de não ser a intenção desse colegiado - como uma liberação de procedimentos em relação a empreendimentos de menor porte. Então, esse risco é um risco concreto. E eu acho que este plenário deve considerar esses aspectos ao deliberar essa matéria, e observando que todas as três propostas apresentadas  - eu não sei em qual seqüência elas serão votadas – mas todas as três propostas apresentadas por esses três órgãos duas ONGs e o Ministério Público Federal, representam restrições ao que foi proposto, sinalizando que efetivamente a forma colocada no artigo 3º  não contempla as necessidades para os processos de licenciamento com estudo de impacto ambiental, inclusive, chama atenção que esse procedimento simplificado para empreendimentos inferiores a dez hectares, ele se é até mais liberalizante do que normas existentes em estados. Nós sabemos que os estados podem   estabelecer normas mais rigorosas do que as normas do CONAMA, mas seria interessante que esse mínimo fosse fixado em comum acordo, até para que não se diga depois, que em determinado estado há maiores facilidades para empreendimentos do que outros e se estabeleça semelhança de uma guerra fiscal; uma guerra de dumping ecológico entre os estado. Muito obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Pela ordem, Dr. Roberto Monteiro, representante honorário, aqui. Obrigado, Dr. João Carlos. 

Roberto Monteiro – Representante Honorário
Obrigado, Sr. Presidente. Sempre que me preocupa quando se começa a exemplificar, até no sentido de dizer dos riscos que se correm no processo de licenciamento. Todos nós, dirigentes de órgãos meio ambientais, nós, efetivamente, temos plena consciência da responsabilidade que se reveste as nossas decisões.  Se nós formos observar a questão de licenciamento, ela, efetivamente, já está totalmente colocada na Resolução 237. Então, qual o sentido dessa Resolução nova?  O sentido dessa Resolução nova é estabelecermos procedimentos mais detalhados e mais especificados para uma atividade específica que tem peculiaridade. Portanto, se fosse só para dizer que tudo tem que ter EIA/RIMA ou que acima de cinqüenta tem que ter AIA/RIMA, não precisava nem dessa Resolução, bastava fazer uma emenda na 01.  Então, efetivamente, há um quadro, há uma lógica de raciocínio. Todas essas observações aqui feitas, estão contempladas, quando se diz que: “Em área menor de cem hectares, quando for potencialmente causadora de significativa degradação ambiental será exigida EIA/RIMA”, quer dizer,  todos os procedimentos necessários estão aqui colocados. Eu, sinceramente, tenho horas que não consigo entender tanta dúvida.  Era só Sr. Presidente.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Pela ordem, conselheiro André Lima, do Instituto Sócio Ambiental. 

André Lima – ISA

Bom dia, a todos.  Antes de comentar a proposta que o Instituto apresentou, eu queria levantar uma dúvida: A conselheira, se não me engano, do estado de Pernambuco...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

É a conselheira Alexandrina.

André Lima – ISA

Ela levantou que esse recorte por área não tem necessariamente a ver com o grau de impacto diretamente. Eu compreendi isso. Eu acho que se é assim, eu estou até com o Roberto, não faz sentido a gente colocar uma tabela, porque exigir ou não EIA/RIMA, se faz em  função do grau de impacto. Então, teríamos, sim., que  fazer uma nova tabela que considerasse outros aspectos que não a área alagada. Eu entendo que a área alagada tem, diretamente, relação com o impacto. O  ISA havia proposto uma tabela,  reduzindo a qualificação da dimensão, mas eu compreendi o argumento do Ministério do Meio Ambiente – eu não sei se depois, eles podem aprofundar essa fundamentação de  abaixo de dez hectares, são empreendimentos, do ponto de vista economicamente, quase que inviáveis. Portanto, exigir-se EIA/RIMA, via de regra, seria desde já, um tanto quanto que acabar com esse tipo de empreendimento. Bom, eu queria fazer a seguinte proposta, sem entrar nesse mérito específico da questão da juridicidade da dimensão -  eu acho que essa é uma questão que nós vamos ter que avaliar quando formos analisar o artigo 4º. Mas eu queria propor o seguinte: Eu entendo que, conforme o Dr. Herman propôs, nós poderíamos fazer a divisão em duas categorias: Uma, acima da qual exigir-se-á EIA/RIMA  - e eu vou argumentar o porquê -  e a outra, abaixo da qual, nas hipóteses em o empreendimento puder ou tiver potencial em impacto significativo poder-se-á exigir esse estudo. Eu digo por quê? Nessa categoria entre dez e cem hectares - eu falo  para  ABEMA e os para os órgãos estaduais - o ônus de dizer que o empreendimento tem ou não impacto é do estado. O estado é que vai ter que dizer que o empreendimento tem ou não impacto, para exigir EIA/RIMA. E  nós sabemos qual é o nível de pressão sobre o estado nos processos de licenciamento. Então, o que eu quero propor é que esse ônus não recaía sobre o estado. Esse ônus deve recair sobre o empreendedor. O empreendedor é que deve provar que o seu empreendimento não tem significativo impacto ambiental, e não o estado. Nós não podemos jogar sobre o estado essa responsabilidade. De forma que eu sugeriria que acima de dez hectares, se exija, por princípio da  precaução, o estudo de impacto ambiental, invertendo o ônus, passando para o empreendedor que é quem vai auferir  lucros sobre a atividade, provar que o seu empreendimento não tem significativo impacto ambiental, mediante instrumento previsto pela Constituição, que é o Estudo de Impacto Ambiental. A minha sugestão é não jogar esse ônus sobre o estado. Esse ônus é do empreendedor. De forma que eu sugiro que  abaixo de dez hectares, se divida em duas categorias; abaixo de dez hectares e acima de dez hectares. O  ISA abre mão dessa proposta de redução geral dos patamares. Acima de dez hectares, exige-se estudo de impacto ambiental e inverte-se o ônus é do empreendedor. Correto? Ele é que é que deve provar que o seu empreendimento não tem significativo impacto ambiental. Essa é a minha proposta. Proposta, perdão, do Instituto Sócio Ambiental.   

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu só queria lembrar, aproveitando a intervenção do  ISA, que nós temos que  examinar o 3º, conjuntamente com o 4º, porque nós estamos discutindo o artigo 3º. E o artigo 4º estabelece regras claras em relação àquilo que está sendo  disposto no 3º. Inclusive, quero ler aqui, o inciso três do artigo 4º, que diz o seguinte – inciso dois, desculpe: “Com área menor que cem hectares - quer dizer, qualquer área - quando potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente”. Quer dizer,  então, já há aqui no artigo 4º um dispositivo em que independente da área, quando houver significativo impacto ambiental, terá que se exigir o procedimento completo. Então, eu acho que é bom prestar atenção nisso, para a gente ter mais noção daquilo que estamos fazendo, e também no inciso três: “Locado em áreas onde se verifica o efeito de adensamento pela existência de instalações contíguas”, que também é muito pertinente, porque se você contiguamente faz dez empreendimentos de dez hectares, o impacto é o mesmo ou pior do que um único empreendimento de cem. Então, eu gostaria de lembrar aqui, porque eu estou percebendo que no 4º, a maior parte das preocupações que nós estamos manifestando está contemplada. Só para que a gente possa aprimorar mais a nossa discussão. Pela ordem de inscrição, conselheiro Jarbas, da ANAMMA.  

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior - Representante dos Governos Municipais de Âmbito Nacional ANAMMA/RS

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior, ANAMMA Nacional. Bom, muito do que eu ia falar, o Ministro já colocou, mas eu queria colocar a nossa posição da entidade – isso aqui está meio fraco. Deixa-me tirar daqui. Primeiro: Eu acho que reforçar o que já foi dito aqui, de  que nós temos aqui, um trabalho  técnico de dois anos. E você analisando o 3º e o 4º  artigos que é exatamente o que o Ministro falou, eu acho que tudo que foi colocado aqui, está respondido pelos dois artigos. Quero colocar também de forma clara, até por uma questão de que eu acho que precisa ser colocada, essa questão do EIA/RIAM, ela também não é uma solução para tudo. Eu queria ao Ministério Público que é preciso, talvez, o Ministério Público se aproximar mais da gestão pública, porque nem tudo precisa de EIA/RIMA. Aliás, nós temos uma indústria de EIA/RIMA neste país. Temos consultores que trabalham para ganha dinheiro em cima exatamente de exigências como essa. O que nós precisamos é entender e trabalhar pela questão do Sistema. O Sistema envolve os três níveis de governo, envolve o Ministério Público, envolve a Sociedade Civil através dos Conselhos estaduais e municipais. E é esse sistema que precisa funcionar de  forma que elimine ou diminua as desconfianças que a gente vê aqui. O estado não agüenta pressão, o município não agüenta, não sei quem não agüenta pressão. Se isso funcionar como um sistema, todos nós vamos nos vigiar -  vamos dizer assim - e vamos nos cobrar. E temos leis, inclusive, pesadas, hoje, para serem aplicadas contra aquele omisso ou aquela provoca alguma degradação ambiental. Então, é uma questão que é preciso a gente ter calma, porque, às vezes, na boa intenção de exigir EIA/RIMA para tudo, você está, na verdade, ampliando e melhorando a situação das famosas indústrias de EIA/RIMA que nós temos no país. Fazendo um paralelo,  é como se eu pedisse uma EIA/RIMA de uma pequena siderúrgica de fundo de quintal da mesma forma como eu vou pedir para uma Companhia Siderúrgica de  Tubarão. E isso inviabiliza economicamente uma série de projetos, porque isso custa, hoje, nos estados menores cinqüenta, sessenta, setenta mil reais um estudo de impacto ambiental. Os estados maiores usam muito mais.  O que a ANAMMA quer defender aqui é o seguinte: Da forma como foi feita nos artigos 3º e 4º,ela tende ao que nós estamos preocupados aqui. É possível pedir EIA/RIMA até para dois hectares. Depende de uma análise a ser feita pelo órgão ambiental competente. Entendeu? Agora, pedir para tudo é supor que todos os produtores que a tenham dois, três, quatro ou cinco hectares, sejam laranjas... Eu acho que a gente não pode votar aqui por suposição. E mesmo assim, está previsto aqui, o adensamento. Está previsto no artigo 4º, ele pode ser em função do adensamento, em uma determinada região, o impacto do estudo de impacto ambiental. Então, a entidade está defendendo que se mantenha na íntegra o texto que foi aprovado pela Câmara Técnica, que não seja os artigos 3º 3 4º, que nós estamos votando o início do 3º, mas se analisarmos no conjunto ele atende a todas as nossas preocupações.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Pela ordem, e eu vou encerrar com a inscrição que tem aqui, do conselheiro Saint Clair. Eu vou encerrar com você. Eu tenho uma ordem ainda. E eu queria estimular uma   negociação final entre a ABEMA, ONGs e Ministério Público, porque após a intervenção do Saint Clair, nós vamos votar, e eu gostaria tanto quanto possível de votar, obtendo um consenso, porque eu estou percebendo que na medida em que as negociações avançaram, nós formos nos aproximando, e acho que estamos próximo de votar um texto que  atenda convenientemente o espírito daquilo que foi discutido da Câmara Técnica, e que está agora, em discussão.  Pela ordem, conselheiro Reinaldo, do Governo do Estado do Sergipe. 

Reinaldo Nunes Moraes –  Representante do Governo de Sergipe

Reinaldo Nunes Moraes, Secretário de Estado do Meio Ambiente, do estado do Sergipe.  Senhor Ministro e senhores conselheiros, em primeiro lugar,  eu venho acompanhando essa discussão dentro da ABEMA, desde o início do ano. E de várias reuniões que nós temos participado só para discutir a questão da carcinicultura, e hoje, a ABEMA assume uma posição de todos os órgãos estaduais. Defendo aqui, a posição assumida pela Câmara Técnica, porque eu acho que uma Câmara Técnica deste Conselho, ela se reuniu e teve os argumentos técnicos necessários que chegasse a esse resultado. Mas, acima de tudo, eu venho aqui, defender na linha da secretária de Michelle Mourão, do Ceará, que o  que está sendo colocado em discussão aqui, não é apenas uma Resolução de carcinicultura, é a autonomia dos estados perante o sistema do SISNAMA. Quando eu venho ouvir aqui, alguns conselheiros disseram que o estado vai atuar diferentemente porque ele vai sentir uma pressão maior do que o ente federal, eu acho que isso é um absurdo. E eu vou dar um testemunho. É a Resolução que nós fizemos, a Resolução do  Sergipe, uma resolução que foi discutida com o IBAMA do estado, que foi discutida com as ONGs do estado, que foi discutida com o Ministério Público Federal do estado, que foi discutida com a Associação dos Carcinicultores do estado, e saiu uma resolução, inclusive, onde até algumas coisas que foram discutidas aqui, como a questão do apicum, nós consideramos. Foi uma resolução de treze  páginas. Só que eu acho que esse nível de consenso, ele tem que ser feito. Senhor Ministro, é dentro do estado. O estado deve ter autonomia para chegar e procurar esse consenso com todos os envolvidos. Nós não estamos aqui discutindo a utilização dos manguezais. Isso nunca foi colocado. Nós estamos discutindo a utilização dos manguezais. Isso nunca foi colocado. Estamos discutindo uma atividade de carcinicultura,  como foi bem lembrado pelo Stênio do Rio Grande do Norte, que é uma atividade que deve ser licenciada. Inclusive, nós do estado de Sergipe que esperamos uma decisão desde que eu assumi há um ano, uma deliberação deste CONAMA, fomos cobrados pelo Ministério Público Federal o porquê do não licenciamento. Somos cobrados pelo empreendedor e ficamos até passíveis de processos judiciais se não licenciarmos. Eu acho que esse consenso, a resolução que está sendo proposta pela Câmara Técnica é ótima, eu acho que dentro dos estados ninguém é doido. Hoje, quando você assume uma função relativa à defesa do meio ambiente e órgãos estaduais, se nós fizermos qualquer licenciamento errado, seja Municipal ou federal ou estadual, tem a lei, o próprio Ministério Público, seja ele estadual ou federal, ele vai processar. Você chegar e colocar, se fazer EIA/RIMA para qualquer tipo de empreendimento, é se desconhecer que hoje existe uma indústria de EIA/RIMA e o custo do empreendimento de dois hectares e o custo de EIA/RIMA. Eu acho que as pessoas devem pensar um pouco nos absurdos que, às vezes, são colocados  aqui. O grande problema que eu atravesso hoje no meu estado, Sr. Ministro, é uma equipe de fiscalização. E hoje eu tenho o quê? Eu acho que os outros estados também estão no mínimo; e são poucos fiscais e até um pouco despreparados para se fazer. Eu acho que, quando se fala na questão do zoneamento ecológico e no gerenciamento costeiro, é necessário e consta, é obrigado em todas as resoluções que forem aprovadas. Mas ela vai ter que ser obedecida dentro do próprio estado. Eu acho que venho aqui defender a posição da Câmara Técnica, venho defender a posição da Dra. Michelle Mourão, da autonomia do SISNAMA e que os estados têm condições de definir suas resoluções. E está disponível a Resolução  do estado de Sergipe para conversarmos com Ministério Público, com todas as entidades aqui, Resolução, inclusive, hoje; ontem, foi passada ao Sr. Ministro.

Christian Guy Caubet – Fundação Água Viva

Christian Caubet, ONGs da região sul. Queria observar liminarmente que, ou o problema não é técnico, ele é político, ou a Câmara Técnica não soube encontrar as soluções técnicas que todo mundo iria aprovar porque são técnicas. Eu não queria intervir nesse debate porquê houve um pedido de acelerar para chegar às conclusões, mas eu quero, eu me inscrevi para usar um argumento que em seguida foi apresentado, de uma maneira um pouco indeterminada pelo próprio Sr. Ministro, eu quero retomar esse argumento que é o seguinte: nós estamos com dez, cinqüenta e cem hectares com um problema analógico ao que acontece com a lei 94133 e a outorga da água onde se decide que, a outorga da água não será necessária para um uso insignificante da água. Está na lei, está errado, não existe mais uso insignificante da água e é por isso que nós temos a lei 9433 e todo o sistema nacional de recursos hídricos. Não existe uso insignificante de um mangue que abaixo de dez hectares leve a conceder uma autorização, uma licença de exploração em condições que somadas aos dez hectares vizinhos vão levar a um desastre ecológico, que já se perfila, porque de 1997 para cá, como foi apresentado num trabalho técnico  excelente do IBAMA, houve 187 autuações em diversos estados interessados pela carcinicultura. Então, se os estados são tão bem equipados, se os estados podem licenciar nas condições que eles bem entendem, eu penso que é desejável, porque tem tantas autuações em cima dessa ação omissa ou tecnicamente deficiente dos estados.  De modo que a discussão aqui, ela é técnica evidentemente e ela  também é política. Nós não podemos assumir que nós vamos licenciar lotes de dez hectares nessas condições e dizer que para este tamanho haverá exigências de licenciamento inferiores.  Isso não é razoável . Porque como foi dito, se a gente somar dois, três, quatro, sete empreendimentos dessa natureza, nós teremos um uso que em hipótese alguma será insignificante, ele será extremamente relevante. Nós incentivaremos dessa maneira, e isso vai ser péssimo, o fato de que grandes empreendedores poderão sublocar os serviços de uma população que não saberá nem o que está assinando e criar esse processo de laranjização que já foi denunciado nesse recinto . Eu penso que existe uma necessidade de definir de uma maneira mais precisa as condições técnicas da exploração, elas não são reunidas, essas condições, e definidas de maneira que permita aprovar esses textos como está redigido.  Obrigado pela sua atenção.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Pela ordem, encerrando a fase de discussão, conselheiro Saint Clair, em seguida a votação. 

Saint Clair Honorato Santos – Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente

Bom dia Sr. Ministro, bom dia demais conselheiros.  Saint Clair, do Ministério Público. Eu ouvi atentamente as palavras do Sr. Ministro e todos nós temos que comungar com isso. Nós temos que pensar que essas atividades são fracionadas e acabam tendo um grande impacto.   Nós estamos falando aqui de qualidade dos recursos hídricos, essa é a preocupação que nós temos que ter no caso desses empreendimentos. E minha presença aqui também é para lembrar  que o Ministério Público tem sido um defensor intransigente do que eu reputo, o maior, o melhor instituto que o direito ambiental introduziu na democracia brasileira, que é exatamente o estudo prévio do impacto ambiental e uma correção na tela, tem um alerta à questão de redação, que o instituto chama-se Estudo Prévio do Impacto Ambienta; exatamente para que nós possamos atender todas essas questões que foram colocadas aqui de populações tradicionais e impactos de atividade. E não comungo com o entendimento dos órgãos ambientais e estaduais que dizem que há uma indústria de EIA/RIMAs. Se há uma indústria de EIA/RIMAs, alguém está aprovando esses EIA/RIMAs, alguém está recebendo EIA/RIMAs falhos e compete aos estado sim analisá-los devidamente corretamente e determinar ao empreendedor que faça as correções necessárias. O instituto é ótimo para a coletividade, é ótimo para população, é ótimo para a democracia brasileira. É uma questão de implementação e incumbe ao poder público.  Por isso temos sendo sido sempre vigilantes nessa questão e não abrimos mão do instituto em prol da coletividade brasileira.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Bom , eu gostaria de dar a palavra para encaminhar à votação ao conselheiro Herman Benjamim e a conselheira Alexandrina. E com esses pronunciamentos vou encaminhar à votação, sempre lembrando aqui  porquê eu acho importante, depois que já havia estudado à noite, que o artigo quarto  é o conforto que todos estavam precisando, mas nós vamos tenho certeza chegar a uma solução de entendimento.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Ainda não estamos discutindo o artigo quarto, porquê o artigo  quarto dá conforto parcial e uma boa insônia em alguns aspectos que estão omissos no artigo quarto. Mas em relação ao artigo terceiro, há parece que um consenso entre os ambientalistas, os representantes dos estado, e os ministérios públicos. Será que eu poderia dizer os ministérios públicos também? De que... Consenso esse que manteria ou permaneceria a manutenção da tabela das três categorias, não alteração do primeiro item da tabela que é o pequeno, empreendimento de pequeno porte e modificação das duas outras categorias, médio e grande porte. O médio passaria maior de dez e menor de 50 e o grande maior de 50.  Seriam estas as propostas, ou melhor dizendo a proposta de modificação, me parece que de consenso.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom, conselheira Alexandrina quer se manifestar ou apóia a manifestação do Herman Benjamin?  Então estou presumindo que caminhamos para um consenso depois da fase de discussão. Então eu gostaria que essa proposta ficasse refletida na nossa tela.  Então nós vamos votar como proposta de consenso o capto do artigo  terceiro como votado ontem com a modificação da tabela. Os conselheiros que estão de acordo... Está projetado na tela e com isso nós estamos decidindo o artigo terceiro da proposta. Os conselheiros que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo seus cartões.  Cinqüenta e dois. Os que queiram se manifestar contrariamente.  Dois votos contrários.  Abstenção?  Uma abstenção.  Aprovado o artigo  terceiro que na verdade é o coração da Resolução que nós estávamos votando e agradeço o espírito de cooperação e capacidade de diálogo e entendimento desse Conselho.  Pela ordem de discussão, nós temos aqui proposta de destaque para emenda de quatro  parágrafos sobre o artigo  terceiro.  Queremos colocar em discussão.  Parágrafo primeiro. O processo de licenciamento será considerado a capacidade de suporte do estuário ou da bacia hidrográfica definida pelo zoneamento ecológico econômico. Definida e limitada pelo zoneamento ecológico econômico.  Vamos votar, discussão já foi feita, os que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo seus cartões.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Nós estávamos discutindo o parágrafo primeiro.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Estamos votando.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Não, eu tinha indagado a Vossa Excelência no início dos nossos debates...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Cinco minutos para discussão do parágrafo primeiro.  Um encaminhamento contra e um a favor.  Vai encaminhar contra ou a favor, Dr. Benjamim ?

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Nem uma coisa nem outra excelência.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Então,  vai fazer um encaminhamento neutro, se alguém quiser encaminhar um a favor e um contra queira se registrar a mesa.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Apenas propor a retirada da parte final desse parágrafo primeiro onde está observada a preponderância do interesse dos entes federados no impacto das atividades. Estamos num bi legislativo e que não aparece em nenhum outro texto aprovado no CONAMA, seja resolução ou mesmo em portarias dos órgãos ambientais.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Não, está claro. Desculpe no meu encaminhamento, porque nós temos duas propostas de parágrafo primeiro.  Uma do conselheiro Herman Benjamim e outra do conselheiro Solón. OK. Atenção no plenário, por gentileza. Doutor Benjamim está fazendo defesa da inclusão da sua proposta de parágrafo que depois serão remunerados, correspondentes à proposta que deve estar projetada na mesa. Então nós vamos votar e depois vamos renumerar os artigos. Os conselheiros que estejam de acordo com a inclusão desse parágrafo queiram se manifestar exibindo seus cartões. Por gentileza, estamos votando. Não, estamos colocando em votação a proposta do conselheiro Herman Benjamim.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu só queria esclarecer meu texto. Veja, ali não é “regularizados”, são licenciados. O dispositivo que cuida da regularização não é esse, o dispositivo que cuida da regularização está lá na frente. Então aqui nós estamos tratando do licenciamento.  

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

A palavra Dr. Herman Benjamim, o senhor está querendo dizer a palavra regularizada por licenciada.  Atenção plenário, porque agora muda completamente o sentido e acho que tem pertinência. Então nós vamos votar a proposta inclusão do parágrafo defendido pelo conselheiro Herman Benjamin, os conselheiros que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo seus cartões.  Quem esteja a favor.  Quarenta e três votos.  Quem queira se manifestar contrariamente.  Dois contra.  Abstenção.  Quatro  abstenções.  Aprovado.  Em seguida a proposta de parágrafo primeiro do conselheiro Solón: no processo de licenciamento será considerada a capacidade de suporte do estuário ou bacia hidrográfica definida e limitada pelo zoneamento ecológico econômico. Um encaminhamento contra e um a favor. Conselheiro Roberto, encaminha contra ou a favor? A favor. Se alguém quiser encaminhar contra registre-se à mesa.

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Senhor Presidente, o encaminhamento é a favor, é licenciar ali dentro da política de recursos hídricos... Agora a complementação é que não é só em área,  como está se falando em estuário e bacia hidrográfica, definida e limitada pelo zoneamento econômico ecológico e pelo plano da bacia hidrográfica, aprovada pelo respectivo Conselho de recursos hídricos.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom, o conselheiro inclui além da proposta o plano  diretor da respectiva bacia hidrográfica, aprovada pelo Conselho de recursos hídricos.  Peço que seja acrescentado.  

Conselheira Alexandrina, para fazer encaminhamento contrário.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco 

Senhor Ministro, eu peço permissão para o técnico Assis Lacerda explicar essa capacidade de suporte. Ele é técnico da Secretaria de Meio Ambiente.

Assis Lacerda – Técnico da Secretaria de meio Ambiente

Senhor Ministro, demais conselheiros, eu venho trabalhando nisso há cinco anos e no embate direto do licenciamento me assusta muito quando se usa a palavra capacidade de suporte.  Eu venho discutindo isso com pesquisadores de outros países e demonstra que países, dos mais avançados possíveis, nunca deixaram de  licenciar atividades para primeiro fazer um estudo de capacidade de suporte. No zoneamento ecológico econômico, que é um instrumento de planejamento, nós teremos a visão geral de cada bacia estuarina e de cada área  do entorno,  e teremos condições de traçar pelo estado uma estratégia de planejamento de que área  você licencia até que tamanho.  Usar o termo capacidade de suporte pode ser um engessamento, porque se você for fazer um estudo de capacidade de suporte de uma área  estuarina (...) que já tem um uso secular, você vai  como se fosse engessar a área para esperar o estudo de capacidade de suporte. Que seja só mantendo ela, mas tirando o termo capacidade de suporte porque dessa forma complica por demais a Resolução.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom, o encaminhamento da ABEMA concorda com a proposta, com a  retirada do termo capacidade de suporte.  Peço ao proponente, que tem a palavra, o conselheiro Solón.  

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Senhor Presidente, demais conselheiros, ontem nós colocávamos para esse plenário as  premissas básicas que levaram a nós fazermos as contribuições para essa Resolução e, uma delas, era o tratamento que deveria ser dado para a questão estuário/bacia hidrográfica envolvida no impedimento.  Realmente eu não sou especialista no assunto, mas quando eu falo em capacidade de suporte eu entendo que o zoneamento ecológico econômico, ele vai delimitar áreas para cada atividade na zona costeira. E no momento de delimitar essas áreas ele vai dar um percentual dessa área para essa atividade. Acredito que seja isso que se faça e nesse percentual, essa relação de área, sei lá, vamos dizer 20 % dedicado a essa atividade da areia  em estudo, da área zoneada, ela deve contemplar, deve ter estudos que contemplem essa capacidade de suporte, é uma relação de área.  A partir dali existe atividade ou não.  A partir daquele momento não se amplia a atividade daquele estuário. Senão vai se licenciar, se licenciar até acabar com o estuário. Será essa a idéia? Então, a nossa limitação, a razão da colocação dessa proposta é nesse sentido.  Obrigado.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheiro representando o Ministério da Agricultura. Eu queria sugerir a substituição, porque estou entendendo o espírito, da expressão capacidade de suporte por potencial de produção. Vai ficar tecnicamente mais correto.

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Alceu Molina, Ministério da Agricultura. O entendimento é nesse sentido mesmo, porque esse termo capacidade de suporte realmente inviabiliza essa questão pela complexidade do assunto.  Pela exclusão do termo de capacidade de suporte.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Estamos aqui paralisados pela expressão capacidade de suporte, conselheiro Solón. Aguardo as suas luzes para votar a matéria.  Rio Grande do Norte tem a palavra.

Representante do Rio Grande do Norte

Eu queria só lembrar que nós estamos junto com o ministério ABEMA nos reunindo para tratar da implantação de algumas resoluções e nós identificamos que em todas elas havia o problema de sua implantação. Então nós temos que prestar atenção se nós não estamos incorrendo no mesmo erro, de começar aqui a aprovar dispositivos, que ele não se concretize a partir de amanhã, que seja impossível a sua implantação. Esse é um deles.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Encaminhado, Ministério da Agricultura tem a palavra. Ah , já falou, desculpe.  Vamos concluir com a manifestação do conselheiro Christian e depois do governo do Ceará. Após a palavra do governo do Ceará vamos votar a matéria.

Christian Guy Caubet – Fundação Água Viva

Christian Caubet, ONG da região sul. Eu pediria que se retirasse esse potencial de produção, que é exatamente o contrário do que nós precisamos colocar num texto aprovado no CONAMA. A capacidade de suporte é uma coisa difícil de ser determinada e eu concordo, pode ser retirada, mas não para colocar potencial de produção, porque o potencial de produção é infinito.  O potencial de produção é de dizer que um manguezal pode ser utilizado porque ele tem que produzir mil vezes mais do que ele está atualmente produzindo, porque nós decidimos introduzir artificialmente qualquer coisa.É o potencial de produção... nele. Eu estou indignado que se possa introduzir esse tipo de medida num texto legal do CONAMA. Potencial de produção, eis o inimigo. Nós não podemos colocar isso nesse texto, vai valer qualquer coisa. O potencial de produção não tem limite!  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom, eu só queria fazer uns reparos, porque eu acho que potencial de produção não tem limites, na lógica velha. Nós estamos discutindo uma nova lógica de produção para o país. Bom, então vamos colocar em votação. Eu quero deixar claro o seguinte, há um texto já aprovado ontem.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Ministro, eu gostaria de propor o casamento da sua proposta com a do nosso colega do Rio Grande do Norte, se permite, produção... como o senhor disse? Produção...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Ah, porque o senhor pode imaginar desenvolvimento sustentável, não estamos na velha lógica de produção.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Por isso...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Nós estamos imaginando aqui uma lógica nova, em que o potencial de produção terá que ser determinado pelas restrições de natureza ambiental. É disso que estamos falando.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Então vamos dizer expressamente isso que Sua Excelência acaba de dizer ecologicamente  sustentável.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Nós vamos votar com as correções feitas aqui os que estejam a favor da emenda que significa acrescer àquilo que já foi votado ... é a última manifestação, eu vou votar a matéria, nós estamos nos estendendo demais em discussão.

Senhor

Nós retiramos capacidade de suporte pelo termo potencial de produção ecologicamente  sustentável . Nós retiramos.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

A matéria já está suficientemente discutida e nós vamos votar . Os que estejam de acordo, o que nós estamos votando aqui agora é incluir no texto que já foi aprovado ontem correspondente à proposta original da Câmara Técnica, nós vamos votar a inclusão ou não dessa proposta de artigo ao texto que já foi aprovado, oriundo da Câmara Técnica para saber exatamente o que estamos discutindo e inclusão ou não do parágrafo, que já foi projetado na tela. Os que estejam de acordo em incluir esse parágrafo no dispositivo aprovado, oriundo da Câmara Técnica queiram se manifestar exibindo seus cartões.  Trinta e quatro  votos a favor. Os que queiram se manifestar contrariamente. Oito votos contrários. Abstenção.  Uma abstenção. Aprovado.  Parágrafo seguinte. Eu só gostaria que fosse lido agora o texto que foi aprovado.  Por gentileza, na tela.  

Saint Clair Honorato Santos – Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente

Parágrafo primeiro, no processo de licenciamento será considerado o potencial de produção ecologicamente sustentável do estuário ou bacia hidrográfica definida e limitada pelo zoneamento ecológico econômico.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

OK, é isso que está aprovado. Parágrafo seguinte, os empreendimentos localizados em um mesmo estuário poderão efetuar o EIA/RIMA conjuntamente. Em votação.  Isso não precisa nem discutir, porque está tão claro, que qualquer discussão disso aqui é absolutamente inimaginável. É votar sim ou não. Os que estejam a favor...  Os empreendimentos localizados em um mesmo estuário poderão efetuar o EIA/RIMA conjuntamente. Eu estou seguindo a ordem do texto na mesa.  Projetos na tela, por favor. Nós estamos votando pela ordem , eu não estou seguindo a numeração porque ela foi prejudicada. Peço que o plenário fique mais atento no que estamos votando, por gentileza.  Estamos votando o seguinte texto, os empreendimentos localizados em um mesmo estuário poderão efetuar  o EIA/RIMA conjuntamente.  Aqueles que estejam de favor queiram se manifestar exibindo seus cartões.  Por gentileza.  Para facilitar a vida das pessoas, do licenciador e do empreendedor, acho que está bom.  Quarenta e seis. Os que queriam se manifestar contrariamente.  Dois contrários. Os que queiram... abstenção.  Alexandrina, você está votando duas vezes. Três vezes, segundo o pessoal lá.  Abstenção, uma abstenção aprovada.

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Sr. Presidente, apenas uma questão de redação.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Em seguida vamos votar ...

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Senhor Presidente, por favor, apenas uma questão de redação. O nome do instituto é Estudo Prévio de Impacto Ambiental. Lá está só Estudo de Impacto Ambiental.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

É... OK. A questão é técnica e será acatada.  Em seguida peço que seja projetado na tela para que todos possam ver o que estamos votando, que corresponde ao anterior, o parágrafo terceiro . Os empreendimentos com área  inferior a cinqüenta hectares deverão efetuar o licenciamento conforme legislação ambiental pertinente e termo de referência emitidos pelo órgão ambiental competente.  Observados os anexos dessa Resolução . Está claro ? Um encaminhamento de  cada lado, contra e a favor. Doutor Benjamin. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

O meu encaminhamento não é contra, o meu encaminhamento  é estritamente formal. O parágrafo segundo do texto que nós temos ele está correto, nós só precisaríamos alterar agora a dimensão, a área dos empreendimentos e substituir a expressão licenciamento ambiental regulamentar, que isso não existe, por licenciamento ambiental ordinário. Veja, nós estamos criando duas modalidades, aliás, nós não, porque nós já  fazemos parte do Sistema Duas Modalidades de Licenciamento.  Um licenciamento simplificado que é aquele para inferior a dez; e um licenciamento ordinário, com ou sem estudo prévio de impacto ambiental, que é esse que está previsto no parágrafo segundo e depois no próprio artigo  quatro. Do original . Então, eu pediria ao conselheiro Solón...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheiro Solón retira o seu em favor da proposta do Dr. Benjamim. OK, corrigido de cem para 50. Projeto na tela, por gentileza. Os empreendimentos com área maior que dez e menor que cinqüenta ficam sujeitos a processo de licenciamento ambiental ordinário.  Isso prejudica o terceiro e o quarto. OK? Então em votação. Os conselheiros que estão de acordo estão votando Dr. Benjamin.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

É técnico. Ministro, por favor. Eu sei que Vossa Excelência tem uma preocupação muito grande com a técnica legislativa. O licenciamento ordinário, nós não precisamos mais do teto, nós temos é que dizer: “Os empreendimentos com área  maior de cinqüenta hectares ficam sujeitos ao processo de licenciamento ambiental ordinário”. E aí no artigo 4º, nós vamos dizer quais  são os empreendimentos, dentro desse processo de licenciamento ordinário, que vão demandar estudo prévio de impacto ambiental.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Essa matéria foi decidida quando, na tabela, nós  dissemos que acima de 50 tem que ter EIA/RIMA.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Sim, mas por isso que eu estou dizendo.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Então acima de 50 é o licenciamento ambiental como previsto na legislação brasileira. É ordinário, óbvio. Isso já foi decidido, gente. Vamos prestar atenção.  Governo  do Ceará está insistindo com a palavra, terá a palavra e vou votar em seguida.

Michelle Mourão Matos – Superintendente da SEMACE 

Michelle Matos, Superintendente da SEMACE – Ceará. Senhor Ministro, só uma questão de ordem, ali o parágrafo segundo aprovado, o senhor conduziu a aprovação, poderá efetuar o EIA/RIMA conjuntamente. Não o EIA/RIMA e também nessa mesma questão de ordem a 00186 prevê o estudo de impacto ambiental nessa nomenclatura, só para a gente não ter essa diversidade de nomenclaturas...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Nós já estamos tratando de matéria votada, infelizmente eu não tenho como retomar o assunto.

Michelle Mourão Matos – Superintendente da SEMACE

Eu só gostaria então de deixar meu protesto...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Não senão...Nós temos que minimamente aqui seguir o regimento. Posso registrar sua observação, mas não posso colocar novamente em discussão matéria votada.

Michelle Mourão Matos – Superintendente da SEMACE

O que foi votado foi o EIA/RIMA, Excelência, só isso mesmo, não EIA/RIMA. Só isso ai, é uma questão der ordem.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Se permitir, a questão de ordem, a 001 é anterior à Constituição de 88. Quem determinou a nova nomenclatura, não foi nenhuma resolução, está na Constituição de 1988, artigo  225, parágrafo primeiro, inciso quarto. Esta é a nomenclatura que está lá . Nós somos servos da Constituição. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Conselheiro, é ajuste e correção de redação, que já está acordado. Estudo prévio de impacto de impacto ambiental.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Vamos votar. Eu quero só ainda com relação a essa matéria já votada que o Dr. José Pedro está esclarecendo, é óbvio que nós estamos tratando daquilo quando foi exigível o estudo prévio de impacto ambiental e o órgão licenciador é que vai decidir essas questões, agora para mim aqui no interesse tanto do órgão licenciador quanto do empreendedor, se você tiver no mesmo estuário a possibilidade de ter um estudo conjunto para decidir, ele será até mais eficiente para o licenciamento do que fazer de per si.  Então eu acho que esse é um dispositivo que vem apenas ajudar a tomada de decisão do órgão gestor no processo de licenciamento.  Vamos votar então, substituindo a proposta do Solón, o terceiro e o quarto pela proposta do parágrafo segundo, do conselheiro Benjamim . Os empreendimentos com área  maior que dez hectares e menor que cinqüenta. OK, é isso, desculpem, é que isso já está votado na tabela. Os empreendimentos com área maior que dez hectares, fica sujeito ao processo de licenciamento ambiental ordinário, que é o óbvio, que está previsto na tabela que já aprovamos. Os que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo seus cartões.  Quarenta e seis votos. Os que queiram se manifestar contrariamente. Não, está votando duas vezes.  Um voto contrário.  Abstenção.  Uma abstenção.  Vencido o artigo  terceiro e os parágrafos que foram adicionados por votação desse plenário. Vamos iniciar a discussão.  Pois não.

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Ainda tem o parágrafo quarto.  Tem proposta.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Parágrafo 4º, desculpem . O conselheiro Solón insiste na votação da proposta dele do parágrafo quarto, que diz o seguinte:  Peço que esteja na tela. Na ampliação dos projetos de carcinicultura os estudos ambientais solicitados serão referentes ao novo corte em que será classificado o empreendimento.  Conselheiro Herman Benjamim.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A proposta me parece positiva, mas ela cuida apenas da ampliação, e uma outra preocupação que todos nós temos é com a fragmentação de uma mesma propriedade em vários títulos, onde o mesmo proprietário, ele acaba por ter vida vários títulos adjacentes, então é importante se ele quiser licenciar esses empreendimentos, eles terão que ser conjugados, porque tem o mesmo dono.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Isso parece que está claro no artigo  quarto,nós vamos discutir em seguida, que o adensamento será objeto da sua preocupação.  Sempre que nós adensarmos teremos que seguir essa lógica que está prevista no artigo  quatro.  Acho que ele atende plenamente a sua preocupação.  Vou ler.  Localizados em áreas onde se verifique o efeito de adensamento  pela existência de instalações contíguas.  Toda vez que você for fazer um... se você for fazer um de dez na mesma propriedade, você cai na regra do licenciamento previsto.  Isso é novidade.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu vou fazer uma proposta escrita para o final da Resolução para não atrapalhar os trabalhos. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Então vamos votar a proposta do quarto. Os que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo seus cartões.  Quarenta e quatro  votos. Os que queiram votar contrariamente. Cinco votos contrários. Seis. Os que queiram manifestar abstenção. Duas abstenções. Artigo quarto. Em discussão. Nós temos a matéria que já foi aprovada ontem.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Excelência, eu tenho uma proposta de parágrafo que está na tela. Que diz: a licença ambiental da atividade  de carcinicultura terá validade de no máximo cinco anos. No texto que tenho em mãos não tem essa proposta.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Agora, não, Dr. Benjamim. Nós estamos votando o texto, o senhor não apresentou essa emenda a mesa. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Veja, se foi este o encaminhamento que nós vamos dar aos trabalhos, ou seja, de  que nós só vamos votar o texto que saiu da Câmara Técnica... 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Nós estamos votando todas as emendas que foram encaminhadas à mesa.  

Esse plenário é absolutamente soberano e a mesa é extremamente democrática por obrigação de ofício e convicção . Então, as emendas trazidas à mesa estão sendo todas votadas.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Permitiria-me então, pelo menos justificar e o plenário dizer se aprecia ou não? 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Não, então o plenário já se manifestou, Dr. Benjamin.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Não, o plenário, não.  Dois colegas da iniciativa privada lá traçam, se manifestaram e eu gostaria. Eu vou apresentar à mesa a proposta.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Vamos seguir para o artigo  quarto.  Conselheiro Francisco Soares.

Francisco Rodrigues Soares - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Francisco Rodrigues Soares, representante das ONGs do nordeste do CONAMA. Pois bem, eu insisto na manutenção do artigo  4º, porque ele vai exatamente àquilo que estava a preocupação de muitas pessoas no início, que independentemente do tamanho da propriedade, ou do suporte... até um hectare se necessário for, se eles estiver localizado em área  de grande risco, ele poderá ter EIA/RIMA o que faz com que o próprio empreendedor até se desestimule de fazer em uma área de risco porque ele será enviado, na preocupação quando tiver o fracionamento que o menino falou, o adensamento, na sua plenitude, apenas corrigindo os números, está certo?Corrigindo os números para 50, de dez a 50, porque foi corrigido com o suporte, feito isso a manutenção do artigo na íntegra, apenas corrigindo os números.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Continua em discussão; conselheiro Herman Benjamim.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Este artigo quarto que estabelece a exigência de EIA/RIMA, primeiro eu gostaria de pedir que houvesse que houvesse a retificação do instituto, EIA/RIMA se quiserem usar a sigla.  Segundo, não há necessidade da expressão tecnicamente justificado no processo de licenciamento porque isso naturalmente ocorre e nós estamos criando no inciso primeiro uma presunção absoluta de exigibilidade do estudo prévio de impacto ambiental e haveria uma contradição lógica entre o texto que está na Resolução e a necessidade, ainda,  não obstante, o inciso primeiro do órgão ambiental estadual ou quem quer que seja tem que justificar esse estudo prévio de impacto ambiental.  No que se refere ao inciso três, ele é extremamente problemático. O inciso três, a pretexto de garantir a proteção do meio ambiente, na verdade ele não garante absolutamente nada. É exatamente o dispositivo que o Ministro que nos daria profundo conforto e resolveria de certa maneira grande parte das nossas preocupações. O dispositivo disse, vamos ler. O dispositivo diz e vamos ler: Os empreendimentos localizados em áreas onde se verifique o efeito de adensamento pela existência de contíguas.  Primeiro, adensamento não é só por instalações contíguas, porque nós podemos deixar meio metro  entre um empreendimento e outro e tecnicamente esses empreendimentos não serão contíguos.  Segundo, nós não podemos tentar proteger o meio ambiente com a norma que quis dizer e não disse. Porque adensamento pressupõe um ponto de partida de onde nós ou onde nós iniciaremos a nossa avaliação e um ponto de chegada.  Adensamento de onde para onde? O que seria este adensamento?  Seria adensamento em todo o estuário?  Seria adensamento em toda a costa do Rio Grande do Norte, por exemplo? Seria adensamento, por exemplo, em... e nós estamos com fotografias, não sei se Sua Excelência, o Ministro deixaria quê que nós mostrássemos umas fotografias que já estão com o Sr. Mário, se seria possível mostrar essas fotografias que porque aqui nós estamos tratando de adensamento.  E eu indago, isto é adensamento?

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

O projetista segue o comando do conselheiro Benjamin e não do Presidente do Conselho.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Aliás, um elogio ao Mário e toda a equipe do CONAMA, eles são extraordinários e com certeza essa observação vai levar a um aumento salarial.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Vocês estão percebendo que o Dr. Benjamin assim ia ser Ministro  da Fazenda para poder dar aumento para o funcionalismo público.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Nós temos algumas fotografias e aqui, veja. Nós não estamos inventando, nós estamos mostrando, são fotografias que vieram... mostram apenas a situação de parte do Rio Grande do Norte, foram gentilmente cedidas pela colega Gilka e, por favor, Mário, pode ir só mostrando as fotografias para que nós tenhamos... só tem duas! Então demos o disquete errado, mas essas duas já bastam.  Essas duas fotografias já bastam, Sr. Ministro, para mostrar qual é a situação em campo que nós temos. E isto, para dizer que este inciso terceiro, não é que precisa ser apagado. Eu entendo e estou convencido de que houve muita boa fé de quem elaborou esse inciso terceiro, mas ele precisa ser aperfeiçoado para que tenha realmente aplicabilidade, porque do contrário ele não diz absolutamente nada.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Qual o tipo de aperfeiçoamento sugerido pelo conselheiro, porque a mim parece e quero fazer um comentário antes de progredir as discussões, que esse artigo 4º  sofreu várias emendas do Instituto sócio-ambiental, que na verdade já estão na sua quase total maioria atendidas com a aprovação da tabela, porque ela procurava e fazia uma proposta que acabou sendo acordada com a ABEMA  e os demais segmentos interessados. Então o artigo quarto está pronto. Adicionalmente apenas, aqui para ser decidido, uma proposta do instituto sócio-ambiental de carcinicultura em tanques e redes que nós já decidimos que vai ser decidido a partir da Câmara Técnica, não será deliberado aqui porque essa matéria não consta do texto original discutido e, a proposta do conselheiro Herman Benjamim de parágrafo único na qual ele pede que na ampliação dos projetos de carcinicultura os estudos ambientais solicitados serão referentes ao novo porte em que será classificado o empreendimento. E isso já foi aprovado no artigo  terceiro, nós aprovamos a proposta do artigo quarto no artigo  terceiro que é basicamente  a mesma proposta do conselheiro Herman Benjamim; e a preocupação do Dr. Herman Benjamim, que acho pertinente, está claramente estabelecida no inciso terceiro “localizados em áreas onde se verifica o efeito de adensamento pela existência de instalações contíguas”, exatamente o que foi projetado na tela a seu pedido. Então, essa é a questão, se você quiser aperfeiçoar o inciso terceiro, nós estamos na fase de discussão, porque claramente  o que põe em evidência o artigo terceiro nos estudos de Câmara Técnica é que e sempre que houver um adensamento pela construção continuada de pequenos e até dez hectares, isso tem um impacto ambiental sinérgico, o que terá que ser considerado no processo de licenciamento. É isso que expressa esse artigo  terceiro claramente, para atender a preocupação do Dr. Herman Benjamim.

Senhor 

Nós poderíamos substituir a palavra contígua por próxima, já facilitaria o entendimento.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

É, o Presidente é magistrado.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A minha proposta na linha daquela feita pelo Dr. Saint Clair, mas mesmo a minha proposta, ainda a meu modo de ver não resolve toda nossa preocupação. Onde está “instalações contíguas” nós colocaríamos ‘instalações, vírgula, contíguas ou não”.  Sim, mas veja, se é adensamento, nós temos que ver, temos que ter uma unidade geográfica.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Pela ordem. Pela ordem. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Sim, mas que área de influência, primeiro vamos resolver a questão da contigüidade. Já entendemos que contigüidade, do jeito que está posto aqui, eu acho que isso é consenso, é impróprio.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Não, olha aqui, vamos ser claros. Eu venho do campo, sou um cidadão pragmático por natureza. O que nós temos que evitar? Nós temos que evitar a fragmentação para burlar a exigência do licenciamento ambiental, é esse o fundamento desse dispositivo. Nós temos que ter clareza, porque senão um mesmo proprietário no mesmo estuário ao invés  de pedir um projeto de cinqüenta, fará cinco de dez. Tem que ficar claro que se fizer cinco de dez ele tem que cair nas regras do licenciamento ambiental. Aqui nós temos que ter uma redação clara para que isso fique... porque eu acho que é isso que os órgãos licenciadores e a ABEMA querem. Nós temos que ter um dispositivo para evitar que a fragmentação seja utilizada pelo empreendedor para, de certa forma, fraudar o princípio do licenciamento.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Então eu deixo minha proposta e, que nós simplesmente alteremos o texto que está aqui dizendo “instalações, vírgula, contíguas ou não”.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

A sua proposta ficaria mais clara, creio eu, se fosse o seguinte “localizadas em áreas onde se verifica o efeito de adensamento e ponto”, senão fica dizendo o sim e não depois. Considere essa possibilidade, por favor.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

O ideal seria que nós tivéssemos definido o que seria adensamento, nós não definimos. Então aqui eu mantenho a minha proposta, Dr. José Pedro, de simplesmente alterar em “instalações, vírgula, contíguas ou não”, porque acho que isso de certa maneira vai dar alguma segurança ao implementador. E vai evitar burlar a legislação. Nós temos sempre que ter a preocupação e, às vezes não temos, de evitar que uma regra que nós estamos estabelecendo venha na verdade, já tenha a solução fácil, através da burla, extremamente criativa que ocorre em campo.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Silêncio, eu vou dar a palavra ao Dr. André Lima. Eu quero esclarecer que o Dr. André Lima tem  a, eu tenho à mesa um documento do ISA (...) indicando ele, ele tem o direito à palavra, mas não foi empossado como suplente, não tem direito a voto.

André Lima – ISA

Obrigado, Sr. Presidente. Eu queria resgatar um dispositivo que nós já discutimos amplamente, na Resolução que trata do licenciamento de assentamentos para a reforma agrária. O raciocínio levantado foi à preocupação de fragmentação do licenciamento, mas também a idéia de que os empreendimentos, ainda  que não contíguos, mas muito próximos, por terem uma área de influência comum, eles não podem ser licenciados separadamente, posto que os impactos são cinegéticos e cumulativos. Então a idéia é a de evitar a fragmentação e de analisar conjuntamente impactos conjuntos. Eu sugeriria que a gente desse uma olhada na redação da Resolução de reforma agrária, que ela tenha uma redação para esse raciocínio, que aborda a questão da área de influência comum dos dois empreendimentos. Eu estou sem a Resolução na minha mão aqui.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu estou impressionado com o silêncio de Minas Gerais na discussão dos problemas costeiros. Os representantes de Minas Gerais estão cientes no debate. Estão se sentindo bem representados pelo Espírito Santo e Rio de Janeiro.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eles já contribuíram ontem bastante.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco

Senhor Ministro, conselheiros, uma observação. Uma observação para tornar mais clara a questão dessa fragmentação que é prejudicial. No lugar de colocar instalações colocar empreendimentos, porque instalações podem ser dois tanques do mesmo empreendimento. Então trocar instalações contíguas ou... Agora não podem ser contíguas ou não, tem que ser contíguas. Ou não, ou não.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Bem, não há mais nenhum escrito. O Rio Grande do Norte havia pedido a palavra. O representante do Ministério da Agricultura, com a palavra, por gentileza.

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Deixaram o cartão de votação aqui. Alceu Molina, Ministério da Agricultura. Senhor Ministro, eu gostaria de externar uma preocupação que me ocorre, que sob a dita égide do entendimento legal das normas, eu acredito que nós possamos ter alguns problemas que eu gostaria de deixar aqui registrado. Esse artigo quarto, ele diz e ele é claro no seu caput “ficam sujeitas à exigência de apresentação de EIA/RIMA, tecnicamente justificado num processo de licenciamento aqueles empreendimentos.” Ai vem numerando no inciso as seguintes condições. O que eu indago é qual que vai ser então, o papel dos técnicos quando da análise desses projetos, se aqui nós vamos entrar, tentar explicitar o que o técnico vai ter que entender na sua redação, no seu parecer.

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Eu vejo totalmente inócua essa posição.  Sobre uma questão de querer, entre aspas, facilitar o entendimento jurídico dessas questões, eu vejo uma clara invasão naquilo que é competência do órgão ambiental dizer. Ele é a pessoa qualificada, capacitada para dizer essas coisas. Quando nós trazemos aqui para a norma essa questão, eu vejo que nós só fazemos dificultar essa situação, e não facilitar. Se existem pessoas que lá estão empossadas têm a qualificação para opinar sobre isso, por que os legisladores vão dizer sim ou aqueles que vão depois, à luz da questão do direito analisar isso, que vão nortear se aquele entendimento é capaz ou não. Ou seja, nós vamos desqualificar, então, na norma aquilo que é a qualificação que o técnico tem para tal; e aquilo que é a competência que o órgão ambiental local tem para tal. Então eu solicito, eu rogo, uma compreensão das pessoas para que nós não entramos nessas questões porque eu não vejo então o por quê existem técnicos coerentes, capacitados, qualificados para dizer isso. Vamos pôr todos os advogados para fazer essas situações e vamos fazer a emenda dessa matéria. É esse o protesto que eu gostaria de deixar.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Vamos votar, por gentileza. Quero colocar claramente que ontem, já na votação do taxo original da Câmara Técnica, nós votamos o artigo 3º... Desculpe, votamos o artigo 4º com os incisos 1, 2 e 3. Como ontem, o texto da Câmara Técnica foi aprovado como inciso do artigo 4º... Desculpe, com o caput do artigo 4º mais os incisos 1, 2 e 3, que foi alterado pela mudança da tabela já aprovada por este Conselho. O que significa que as propostas do Instituto Sócio Ambiental com relação ao inciso 1, de passar de cem para cinqüenta, já está aprovado pelo plenário; o inciso 2 também passando de cem para cinqüenta, já foi aprovado por este plenário; e o inciso 3, com a redação originária da Câmara Técnica também está aprovado. Então, a mesa considera aprovados o caput, os incisos 1 e 2; o  caput, os incisos 1 e 2, e em discussão o 3,  porque está se tentando uma redação aqui. Então, é preciso colocar em votação o inciso 3. E qual é a redação que nós vamos votar? Porque a mesa não tem nenhuma emenda. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Com licença, tem duas emendas propostas na tela... Quatro, desculpe.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Para o inciso 3. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Para o inciso 3. A originária... 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Então, a mesa está considerando decidido o caput, os incisos 1 e 2.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Depois, existe a proposta que foi feita pelo Herman Benjamim: “Localizadas em áreas onde de verifica o efeito de adensamento pela existência de  instalações contíguas ou não”; aquela feita pelo  ISA: “Localizadas em áreas onde se verifica o efeito de adensamento pela existência de empreendimentos contíguos, cujos impactos afetem áreas  comuns”. São as duas existentes. Certo? São essas duas propostas alternativas. Tem mais uma: “Localizadas em áreas onde se verifique o efeito de adensamento pela existência de empreendimentos próximos”. São três propostas. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Vamos ouvir o Dr. Benjamin para ver se ele consegue uma proposta que sintetize  esses quatro textos que estão na tela.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
A proposta é na linha daquela preocupação que o próprio Ministro  já fez referência, de se evitar a fraude ao texto legal, aproveitar o texto da proposta que veio da Câmara, mas, ao mesmo tempo, evitar qualquer possibilidade de fraude pelos maus intencionados. Então, o texto que eu queria propor seria o seguinte: “Localizados  em área  com adensamento de empreendimentos - não vamos dizer se é contíguo ou não - de qualquer porte”.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Pode repetir?

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
”Localizados em área com adensamento de empreendimentos de qualquer porte”. Porque é exatamente a preocupação que o Ministro tinha e que nós temos também, com a multifragmentação dos empreendimentos para fins de burlar as exigências da Legislação.  E aqui não se fala em contigüidade, não se fala contíguos ou não, na linha do que propôs o Dr. José Pedro. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Em discussão. Conselheira Alexandrina, e pela ordem, conselheira Michelle.  

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco

A ABEMA gostaria de endossar a redação do  ISA.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

De quem você está endossando?  Qual a redação?

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco
Do  ISA. Alguém pode ler? É a que enfatiza as áreas comuns, no final. Alguém poderia ler? Eu não estou vendo.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Proposta do  ISA. Recupera a proposta do  ISA, na tela. Leia por gentileza.  

Senhor 
“Localizados em área onde se verifique o efeito de adensamento pela existência de empreendimentos, cujos impactos afetem áreas  comuns”.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Doutor Benjamim está de acordo? 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde.
Eu retiro a minha proposta.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Então, estamos votando como emenda essa redação que foi objeto... Desculpe, o Ceará tinha a palavra. Michelle.  

Michelle Mourão Matos – Superintendente da SEMACE 

Michelle Matos, SEMACE-Ceará.  Só uma observação: “Localizadas” subtende-se que se já de uma licença prévia que autoriza a localização. Então, a gente queria sugerir: “A serem localizados em áreas onde se verifica o efeito de adensamento, pela existência de empreendimentos cujos impactos afetem...” No caso, podem ser: “...áreas comuns ou a mesma a área de influência”, seguindo o que a dizem as outras resoluções do CONAMA. Só a nomenclatura. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Vamos até a redação. E vez de “localizados” “a serem localizados”. Faz sentido porque nós estamos tratando de empreendimentos futuros. “A serem localizados”. Com a redação do ISA em votação. Em votação “a serem localizados”. (Risos). O plenário está votando antecipadamente. Quem é a favor queiram se manifestar exibindo os seus cartões. Quarenta e cinco votos. Os que são contrários queiram se manifestar.  Abstenção. Aprovado o artigo 4º com seus incisos. Em seguida, artigo 5º. Eu vou ter que me ausentar para um compromisso agora, no Palácio do Planalto. O senhor quer falar na minha presença? Conselheiro Leopoldo Brandão. Eu queria pedir licença porque tenho um compromisso agora, no Palácio do Planalto. Mas, penso que o coração daquilo que nós queríamos decidir, já está decidido. 

Leopoldo Garcia Brandão – Representante do Rio de Janeiro
Senhor Ministro  e demais membros da mesa, senhoras e senhores conselheiros. Eu queria fazer uma observação. A nova Secretária-Executiva usou  uma palavra que está muito no meu vocabulário que é: Reflexão. A reflexão que eu faço é o seguinte: Essa Resolução tem marcadamente o espírito do que se chama de comando de controle. Ela limita, ela fixa, ela determina e encaminha a punição e tem uma  tônica de direito muito exacerbado. Eu tenho uma preocupação. Eu sou a pessoa mais velha e que tem pouco tempo  de vida e tem pressa de ajudar, de somar. Este país é um país jovem, um país em construção. Isso aqui não é nenhum país de mil anos de existência. Nós temos cento e quatorze ando de Brasil, o resto era colônia, não era Brasil. É um país jovem e um país em construção. Quando uma atividade desperta interesse tão espalhado pelo país, deve ter alguma razão para isso; eu não entendo disso e nem sou consumidor de camarão, mas deve ter alguma razão, ela pode ser só econômica, pode ser o que for, quer dizer,  ela precisa ser normatizada. Normatizar significa: Definir-se aquilo que convém ao interesse comum, que respeita as obrigações e as responsabilidades ambientais sociais e assegura a viabilidade econômica e trazer essa atividade que deve estar ou pode estar um pouco tumultuada em diferentes regiões do país, que pode estar causando problemas que não deveriam existir para um estuário - já que estamos falando em estuário – para um certo limite, uma certa definição, que essa norma pretende,  de modo a transformá-la de um problema em uma solução. Este espírito, eu acho que deve bastante presente no nosso esforço da criação da norma, que é a intenção de definir as condições em essa atividade deve prosseguir no país, de modo a oferecer a contribuição que nós precisamos: Do emprego, da renda, da melhoraria da qualidade da vida, mas, ecologicamente  sustentável e economicamente viável. Eu estou falando  neste momento, antes do Sr. Ministro sair, porque eu queria fazer uma ponderação: Eu acho que o  Ministério do Meio Ambiente, apesar de esmagado, abandonado e empobrecido é o mais  importante ministério deste país, porque é o Ministério de um país em construção. A consciência ambiental, a construção ambiental é que vai viabilizar ou não este país, não é a especulação, não é FMI, não são derivativos, não é essa coisa estranha que parece que é importante e não tem a menor significação. O importante é a construção da consciência ambiental do país, que vai dar solidez  a este país, para os próximos séculos. Então, esse é o ponto mais importante. Apesar de o Ministério ter todas essas dificuldades, que eu acho que não deveria ter, aqui nesse artigo 5º, se fala no zoneamento ecológico econômico, e no artigo 9º fala em 360 dias para trazer à realidade a nova norma. A ponderação que queria fazer ao Sr. Ministro – e aqui deve estar presente o Presidente do IBAMA - é que é precisa que o Ministério do Meio Ambiente, que é o braço ambiental federal construa, constitua, organize uma força tarefa de altíssima capacidade técnica e de altíssima visão da realidade para ajudar: 1) A que haja esse zoneamento rapidamente. Sem ele, nós votamos a Resolução tiro n'água. Porque se isso é pré-condição, essa pré-condição supõe-se que é importante, que é fundamental, ela deve ser estabelecida, deve ser construída no país. 2) Que na transição da situação atual que tem componentes inaceitáveis para a situação que todos nós desejamos que  seja co-estabelcida, é preciso de uma ajuda do  Estado, uma ajuda de assistência técnica, uma ajuda de fomento, uma ajuda de estímulo à criação de financiamentos viáveis. Quer dizer, há uma enorme gama de atividades que têm ser desenvolvidas, que não é um pequeno empreendedor antigo, população tradicional de dois hectares, que terá capacidade para isso. Se nós deixarmos isso apenas nas mãos dos ricos, nós estamos votando uma resolução excludente. Isso não pode acontecer. Essa Resolução mexe com o estilo de vida, com a vida de milhares de pessoas neste país que está há dezenas de anos vivendo de uma certa forma que deve ser respeitada. Então, é uma  resolução que tem muita delicadeza social, muita importância social para pessoas que não têm voz. Os excluídos  deste país não têm voz. São milhões de pessoas que não têm voz. Hoje, aqui, felizmente apareceu um cidadão da Amazônia que colocou a posição das pessoas ameaçadas por empreendimentos primários, rudes, selvagens que  possam querer se estabelecer neste país. Isso não pode acontecer. Então, duas atividades precisam do apoio do Ministério do Meio Ambiente. 1) O zoneamento ecológico econômico nessas áreas - eu não sei se todas elas têm, mas provavelmente não têm. Isso não é um trabalho simples, isso é um trabalho difícil, um trabalho que  tem implicações, porque ele não é repetitivo. Eu não posso copiar em xerox o que foi feito em um estado e transformar para o outro, tem que ser feito em cada estado. 2) Que se monte uma  força tarefa do Estado Federal junto com o Estado Estadual e Municipal para assistir, para  ajudar, para viabilizar a transição daquilo que não está de acordo com a norma que nós estamos concluindo a sua votação para aquele estágio que nós consideramos que é o   estágio desejável de um  país. Eu faço apelo ao Sr. Ministro para que isso seja considerado dentre as tarefas que ele deve realizar ainda até o final deste Governo. Mas,  isso é fundamental para que nós não estejamos fazendo alguma coisa aqui puramente neurótica, puramente sem sentido, e esteja, ao contrário, fazendo alguma normatização que ajuda a construir o país. Este país é um país jovem, em fase de construção. Eu acho que essa preocupação deve ser uma constante. Eu não estou aqui ensinando Padre Nosso ao vigário e nem querendo saber mais do que os outros, eu estou transmitindo uma certa angústia de uma pessoa mais velha que sente que se nós não concentrarmos o nosso esforço na construção deste país, nós não estaremos ajudando ao país, e acho que é para isso que estamos aqui. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
A mesa e a presidência consideram pertinentes as avaliações do Dr. Leopoldo Brandão. Ao lado dos mecanismos de comando e controle, nós temos que apostar também no desenvolvimento sustentável do país. Essa é uma  atividade que pode ser feita de norma sustentável. Recentemente, nós, através, de uma articulação com o Ministério de Desenvolvimento Agrário, criamos o PRONAF Florestal, voltado à atividade  florestal, e estamos entendendo essa atividade agora para o agro-extrativismo e para  a pesca, exatamente para que os pequenos, os pescadores artesanais possam receber os mesmos tratamentos que o agricultor familiar, no acesso ao crédito rural estabelecido no âmbito do PRONAF. É um passo ainda  tímido, mas  eu acho que é um passo importante na construção dessa nova concepção de política ambiental que nós desejamos para o país, que ao lado de reforçar o poder de polícia administrativa relacionado aos mecanismos de comando e controle do Estado, também seja capaz de trabalhar com instrumentos econômicos aplicados ao uso sustentável dos nossos recursos naturais para que efetivamente o país possa construir um modelo de desenvolvimento sustentável diferente do modelo predatório e, de certa forma, autofágico que marcou os anos e anos de colonização e  desenvolvimento do nosso país. Eu quero, ao pedir licença para me retirar, fazer um apelo a este plenário para que uma vez decididas as questões  mais cruciais dessa Resolução, nós possamos ter uma  votação mais célere. E  também estou determinando aqui, que todas as matérias novas que estão incluídas nessa Resolução sejam encaminhadas à Câmara Técnica de Controle Ambiental para dar origem a resoluções específicas. Então, nós vamos progredir, votando exclusivamente o texto originário da Câmara Técnica, e, obviamente, só votaremos emendas que dizem respeito ao texto da Câmara Técnica. As emendas terão que ser supressivas, aditivas ou modificativas em relação ao texto da Câmara Técnica. E desejo que vocês continuem tendo uma  boa reunião. Doutora Mônica tem a palavra.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Antes de continuar a apreciação eu queria colocar não em discussão... Por que o que aconteceu? Nós temos uma  pauta extensa que, na verdade, pegando a pauta proposta da... Pegando a pauta original da reunião, tem uma pauta extensa que a gente não  cumpriu, ainda teremos vários itens. A gente poderia avaliar a seguinte alternativa:  1) A  gente tentar aprovar até o final da manhã, antes do almoço, ou tentar fechar essa Resolução hoje, da forma que a gente combinar; durante à tarde, continuarmos com a normal ou fazermos uma avaliação de quais itens que poderiam ser incluídos. 2) Outra alternativa é propor que outros assuntos que não forem objetos serem objetos ou de uma Reunião Extraordinária ou de uma próxima reunião. Eu tenho essas alternativas aqui, e acho que a gente precisa dar uma avaliada porque eu sei que tem gente aqui, específica  para assuntos gerais. Quer comentar? A minha sugestão pessoal é que a gente andasse até o que for possível até o horário, até à 18:00 de hoje. É minha sugestão. Mas, eu  queria colocar se alguém tem outra alternativa.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Sra. Secretária, apenas uma consideração de caráter prático: Nós somos realistas. Quer me parecer que hoje, nós não teremos condições de apreciar nenhuma outra matéria além dessa que está sob análise por todos nós. Há várias emendas, há dispositivos extremamente complexos que estão por vir. Então, a minha sugestão é de que nós continuemos com análise dessa proposta de resolução, se terminarmos antes das cinco horas da tarde, nós iniciaríamos a discussão de item selecionado da pauta, e os itens que já constam da pauta desta Reunião Ordinária, que sejam transferidos para a Reunião Extraordinária convocada. Já convocada para o dia 29. Não pode? Eu propus em relação a matérias novas. Então, eu retiro. Para manter o caráter de “sangue puro” da Reunião Extraordinária do dia 29, eu retiro a minha proposta, e o encaminhamento que...  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Então, vamos fazer o seguinte: Vamos andar com a essa Resolução, quando acabar a Resolução, a gente até pode fazer uma  avaliação outra vez. Eu estou sendo informada  que tem um item que precisaria ser analisado, que é o item 7.6 que, na avaliação do IBAMA, está necessitando de que essa decisão seja tomada hoje. Então, vamos terminar, e quando acabar, a gente  faz essa avaliação. E a minha proposta é de a gente olhar a pauta e mudar a ordem da pauta, e gente tentar esgotar até às 18:00h, o que for possível. Vamos para o artigo 5º. Eu só queria colocar que  cada um tem um  estilo, e eu vou continuar da forma que eu trabalhei ontem. E eu acho que apesar de demorar um pouquinho, fica mais fácil. Então, a gente vai discutir o artigo 5º, e, novamente, o artigo por cada item e por cada proposta. Eu só queria colocar... Vamos só atualizar o que nós fizemos ontem: Ontem, nós aprovamos o texto proposto pelo Ministério da Agricultura. Então, o texto do artigo 5º já tem... Eu peço silêncio, por favor. O texto do artigo 5º... Desculpa, deixe-me fazer uma outra observação: Vamos trabalhar até uma hora da tarde.  Até as 13:00h. No artigo 5º, nós fizemos uma alteração, já foi aprovada ontem, que foi o texto sugerido pelo Ministério da Agricultura. Havia uma  proposição de inclusão de um parágrafo único, que foi rejeitado. O que temos de análise proposta? Tem uma  proposta do Governo da Bahia, Dr. Durval, que era para a manutenção do texto original; essa é a proposta sugerida pelo Dr. Durval. Tem uma segunda modificação do Ministério Público e tem uma terceira modificação do Dr. Gerhard, da APEDEMA-Rio de Janeiro. Então, rapidamente, com relação à manutenção do texto original, já foi discutido ontem e permanece essa... Eu acho que não precisa mais de comentários, não é Dr. Durval? Então, o senhor se inscreva. E tem a modificação então. Eu vou só nessa ordem. Então, Dr. Durval, a proposta da Bahia que está aqui colocada para todos seria a mesma, seria substituída pela proposta do Dr. Gerhard Sardo. Então, eu estou excluindo de discussão a sugestão do Governo da Bahia. O Ministério Público propõe uma  modificação que está colocada aqui, que temos que  analisar à luz do texto já aprovado. E a respeito desse item, quem se inscreve? João Carlos e depois Alexandro.  

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

João Carlos Rocha, pelo Ministério Público Federal. Efetivamente, o Ministério Público apoiou a proposta que foi apresentada pela agricultura aprovada ontem. Então, o primeiro ponto aqui é esclarecer em que a proposta aprovada ontem seria alterada. Seria alterada com o acréscimo da seguinte construção: Bem como se observando a capacidade de suporte dos corpos de água naturais ou artificiais independentemente de sua localização. Esse acréscimo visa trazer para essa análise não apenas a questão da capacidade de suporte que já foi objeto, inclusive, de discussão em outros dispositivos, mas  principalmente a inovação do dispositivo quanto à questão da localização, ou seja, que a análise do empreendimento e assas áreas propicias à atividade de carcinicultura não sejam consideradas apenas em relação ao plano de zoneamento costeiro que é um  plano fundamental, mas que considere também aqueles corpos d’água que se encontram fora da zona costeira porque, efetivamente, está havendo prática de carcinicultura. É claro que ela é mais insipiente, ela não tem o grau do que ocorre na zona costeira, mas  ela também ocorre fora da zona costeira. Então, o objetivo dessa alteração seria possibilitar a aplicação dessa Resolução em um campo mais abrangente, é claro que com os critérios técnicos que couberem de adaptação, fora da área de  zona costeira. Por isso que essa remessa, independente de sua localização, ela está amarrada com a concepção do zoneamento ecológico econômico, que não seria só da zona costeira, mas de todo o estado, como âmbito territorial de licenciamento. Era isso. Obrigado. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Tem que se inscrever. João Carlos. Alexandro.   Herman, deixa ele colocar e você fala. Está inscrito,  Herman.   

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Bom dia. Eu apenas gostaria de acrescentar ou sugerir ao Ministério Público que  acrescentasse na proposta dele então, a questão dos municípios, porque eu acho que  hoje em dia a gente percebe nas leis orgânicas e nos planos diretores que há  necessidade de zoneamento ecológico econômico, há necessidade de plano de gerenciamento costeiro a nível municipal. Então, por isso que eu induzi à necessidade de se colocar a questão dos municípios, dos Conselhos municipais de meio ambiente. Então, se o Ministério Público aceitar a proposta de incluir também em seu texto a questão dos municípios, por mim, eu retiro a proposta que foi colocada pela APEDEMA. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas  

Pela ordem, inscrito o Dr. Alceu, do Ministério da Agricultura. Por gentileza.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Alceu Molina, Ministério da Agricultura. O artigo 5º - objeto da discussão - que nós encaminhamos quando do relato do Pedido de Vistas, uma alteração de relação, ele estava estritamente ligado ao parágrafo único, que por este pleno, foi rejeitado. Então, com essa questão prejudicou-se também o caput. Então, nós do Ministério da Agricultura, gostaríamos de abrir mão do que é a redação original vencida, porque entendemos que ela ficou prejudicada em função de que o seu parágrafo único não prosperou, e entendemos que essa redação da APEDEMA que está apresentada, se eles retirarem, nós gostaríamos de endossar aquela redação em substituição à nossa proposta, que é a  tida como aprovada. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Não entendi, desculpa. Você está concordando em incluir os municipais? É isso? 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Não. Veja bem, consta na tela que está projetada, uma redação aprovada - artigo 5º. Essa redação que aí está, quando nós a defendemos, ela fazia sentido no nosso entendimento, se a prosperasse também o que era o parágrafo único, que fazia parte do nosso relato de visto. Acontece que quando da aprovação do caput, o caput foi aprovado e o parágrafo único, quando discutido após a aprovação do caput, ele não prosperou. Como o parágrafo único não prosperou, nós entendemos que o caput também ficou prejudicado. Eu não trouxe a discussão disso naquele momento porque já estava acordado por este pleno que essa situação voltaria à discussão. Então, como chegou agora, o momento da discussão, eu gostaria de deixar claro essa situação. Essa redação que aí está, que é a proposta da APEDEMA, nós entendemos que satisfaz, mesmo porque a proposta que o Ministério Público traz como propositura, ela apresenta e volta à discussão coisas que aqui já foi entendido que não seria interessante nós tratarmos.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Alceu, só para esclarecer.

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

O meu esclareço é o encaminhamento, se caso a APEDEMA retirar a gente mantém  aquela redação.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Deixa eu só tirar uma dúvida para pode esclarecer: Nós aprovamos uma  proposta, e agora tem uma segunda proposta da  APEDEMA que você está concordando na nova proposta da  ADEMA. Agora, o Ministério Público fez uma alteração que é o seguinte: Eles concordaram com o texto já aprovado ontem, acrescentando o que está na proposta que seria: “Bem como observando a capacidade de suporte”. Eu não sei se você está com o texto aí. Então, eu estou entendendo que, no momento, a gente teria três hipóteses: 1) A manutenção do que aprovamos ontem; 2) A proposta da APEDEMA, em substituição  à aprovação de ontem e; 3) Que seria o que foi aprovado ontem, acrescentado por sugestão do Ministério Público: “Bem como observada a capacidade de suporte dos corpos d'água”. A respeito desse acréscimo, você tem algum comentário?

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Tenho. É o seguinte: Essa questão da capacidade de suporte já foi discutida, e eu entendo que o pleno já entendeu, pelo menos no primeiro encaminhamento que foi feito, essa questão da capacidade de suporte foi vencida no sentido de que não entrássemos nessa discussão pela complexidade que ela tem. Como a redação original aprovada está aprovada, ela não é mais do Ministério, ela é redação aprovada, ela continua, e eu quero externar a posição do Ministério da Agricultura e que nós apoiamos a redação  encaminhada pela APEDEMA.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Perfeito! Espera aí, tem a  nota aqui.  Herman, por favor, você quer falar? 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Eu queria apenas consultar ao Ministério Público e aos representantes das entidades ambientalistas se nós não poderíamos deixar esse dispositivo como compromisso para a parte final da Resolução; e na parte final da Resolução, nós diríamos que esse texto que estamos aprovando, aplica-se à carcinicultura em qualquer região, naquilo que couber, porque aí vai ficar a critério dos órgãos ambientais. Nós estamos dando um instrumento aos órgãos ambientais para em querendo e achando que é necessário aplicar ou exigir algumas obrigações que estão previstas nessa Resolução, porque do contrário, quer me parecer, Sra. Secretária, que nós voltar mais ou menos a um debate extremamente acirrado na linha daquele que tivemos ontem, que não é mal, mas na linha daquele que tivemos ontem no que se refere à competência. E me parece que os órgãos ambientais estaduais – pelo que discutimos ontem - aceitariam um dispositivo dessa natureza.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Então, você está propondo que a gente  fique com a votação em substituição  pela proposta da APEDEMA-Rio de Janeiro e deixar para discutir a questão do Ministério Público no final? 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
A minha sugestão é que nós discutíssemos a questão da área de aplicabilidade dessa Resolução no final, e no final, eu apresentaria uma proposta que ontem debati longamente com os órgãos ambientais estaduais.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Não é bem a alteração do Ministério Público. Eu acho que está confundindo aí.  

Senhor 
Na verdade, a preocupação do Ministério Público é a mesma que o Dr. Antônio  Herman colocou em outros termos e em outra forma de estrutura que é a questão da localização. Quando nós fizemos essa redação originalmente, ainda não tinha sido votado neste plenário - porque as discussões foram feitas ontem - a questão de capacidade de suporte, como nenhuma outra questão tinha sido votada, quer dizer, não se diga que o Ministério Público quer reintroduzir matéria já votada. Agora, a nossa ênfase. E eu coloquei aqui na sustentação que era o problema do âmbito de localização para ampliar, no que coubesse, para fora da zona costeira. Parece-me que quanto a esse aspecto, a proposta que o Antônio  Herman está apresentando de um dispositivo ao final, ela converge para esse ponto. E, nesse sentido, nós retiramos a proposta apresentada pelo Ministério Público Federal dos Estados. Agora, uma observação quanto à proposta da APEDEMA, que nós não chegamos a fazer nenhuma proposta de alteração quanto aos planos de gerenciamento costeiro aprovados pelos Conselhos municipais, não por desconsiderarmos porque há previsão de planos a nível municipal, mas apenas por entendermos conveniente que houvesse aqui uma referência direta entre o Plano e Gerenciamento Costeiro aprovado pelo Conselho Estadual e o órgão licenciador que, quem querer voltar àquela discussão de anteriormente, sobre competência, mas haverá de ser ou o órgão estadual ou o no que couber, o órgão federal. Então, foi nesse aspecto de pertinência entre planejamento de zoneamento ecológico econômico e órgão de contribuição de licenciamento, que nós não fizemos referência na nossa proposta aos planos municipais, mas eles existem e devem ser considerados no momento de definição dessas áreas. Era isso. O Ministério Público retira então, a sua proposta.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Então, só resumindo: Eu estou entendendo que você mantém o texto original do que  foi aprovado. A sua posposição  é manter... 

Senhor 

O Ministério Público não diverge do que já foi aprovado. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Perfeito! Está bom! Antes da ANAMMA, a Consultora Jurídica quer falar aqui rápido. 

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

Gisela Alencar, Consultora Jurídica do Ministério. Eu só queria ver se na discussão do caput do artigo 5º, se a gente não deixa de lembrar que os planos estaduais e municipais de gerenciamento costeiro têm que ser aprovado por lei ou então a melhor coisa – eu acho que é a sugestão da consultoria, sugestão da Redação e Técnica Legislativa – seria: “Observadas as disposições dos planos estaduais e municipais de gerenciamento costeiro”. Porque eles têm que ser aprovados por lei, por força da Lei de Gerenciamento Costeiro. Então, não há o menor sentido de, em resolução, a gente falar que os Conselhos estaduais e municipais de meio ambiente têm a competência de aprovar os planos estaduais e municipais de gerenciamento costeiro. Era isso.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Jarbas.  

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior - Representante dos Governos Municipais de Âmbito Nacional ANAMMA/RS

Eu vou falar exatamente sobre isso. Eu queria até fazer um alerta à mesa. É obvio que  cada um conduz de uma forma diferente, mas nós estamos indo e voltando, e eu ouvi o que Sr. Ministro falou aqui na saída: Aquilo que não fosse, por exemplo, objeto da discussão da Câmara Técnica seria encaminhada para uma discussão nova na Câmara de Controle Ambiental. E quando se coloca: “Independente da sua localização”, isso extrapola a zona costeira, quer dizer, nós vamos trabalhar... Isso, para mim, já deveria ter sido... Já foi orientação do Sr. Ministro, quando saiu. Deixa-me terminar, porque  a senhora vai entender o todo. “Dependendo da sua localização”, isso significa que não é mais só na zona costeira, foi objeto da Câmara Técnica. Eu não sou contra que se discuta isso, mas é uma orientação do Sr. Ministro, que nós não discutiríamos aquilo que não foi objeto da  Câmara, e nós remeteríamos a uma outra discussão. Isso é só um  detalhe. A outra questão é capacidade de suporte. Nós acabamos de ter uma discussão aqui. Tem em uma redação anterior, em um artigo anterior, “o potencial de produção” e embaixo vai ter “capacidade de suporte?” Isso não cabe mais em uma  discussão desse tipo, já foi decidido, já foi decidido na discussão anterior, não tem que se voltar a essa discussão. Eu não estou entendendo como todo mundo está assimilando isso, de forma muito tranqüila. Eu entendi que todo mundo estava de acordo, mas tudo bem! O terceiro item foi o que a senhora falou, quer dizer, ontem nós discutimos aqui... E eu até concordo com essa proposta última da senhora, porque eu acho que lei engessa demais, mas a senhora disse ontem que não era possível ser pelos Conselhos e sim, pela lei. E, agora, voltamos hoje pelos Conselhos. Então, eu acho que a gente tem que ter mais  cuidado em a gente não ficar voltado; e a mesa tem que ter a condição de cortar quando isso acontecer, porque senão  é mais meia hora e mais meia hora,  e a gente não sai do lugar. Eu não sou contra. Eu gostei muito da proposta, inclusive, dos Conselhos, eu acho que é  muito mais adequada do que a Lei. Eu só entendia que a Lei era obrigatória. E acho que essa última redação que a senhora colocou talvez atenda a todos. Mas, eu só estou alertando a condução da mesa. Eu acho que a gente tem que tentar... Aquilo que já foi deliberado não voltar à discussão. E se é orientação do Sr. Ministro que aquilo que não é objeto... Eu quero saber se essa é a orientação: Aquilo que não for objeto da resolução vai para uma outra resolução, como uma orientação, por exemplo, de estender a  questão da carcinicultura para outras áreas? Então, nós vamos discutir em um outro momento? Na Câmara Técnica Específica? Ou vamos discutir de novo aqui? Porque  mudaria a orientação do Sr. Ministro.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Jarbas, me deixa só esclarecer uma coisa aqui: Independente da orientação do Ministro,  com relação à questão da localização, nós, ontem, já tínhamos acertado que, com relação a todas as observações que estão implícitas de propostas, que era substituição,  era a retirada do item Zona Costeira e daí a discussão, nós faríamos no final, e, ao longo de todo o dia de hoje; de ontem, de hoje, e mais reforçada com o Ministro, agora, com a orientação para que a gente se atenha à Resolução... Ao assunto para o qual está sendo colocado e, principalmente, o que foi objeto da discussão da Câmara Técnica, que foi a regulamentação de atividade de carcinicultura na zona costeira. Não foi discutida  regulamentação de atividades no manguezal, não foi discutida na base técnica que é  a metodologia  de avaliação do CONAMA, nenhuma outra ampliação com relação à discussão de salinas... Então, só deixou para o final mesmo, e ele já retirou, ele já observou, mas  o que nós combinamos... E eu até te ajudo e você ajuda para até evitar... Para agilizar, mas o que eu entendi é que o Ministério Público já retirou. Ele permanece com a redação aprovada. Então, só mais uma discussão, e a gente vai encerrar aqui para colocar em votação as alterações que estão propostas aqui. 

Senhor
Eu não sou de zona rural, mas também quero ser um pouco  pragmático, então, eu vou fazer uma  proposta concreta e concordando com o que foi colocado pela Dra. Gisela, de fato, planos de gerenciamento costeiro, não são aprovados pelos Conselhos de meio ambiente, mas a sugestão feita a respeito da previsão de participação dos Conselhos, ela se dá não na definição do plano, mas, sim, na identificação das áreas. E essa é uma discussão que eu venho fazendo com várias organizações; venho trabalhando isso, inclusive, na própria academia: O zoneamento ecológico econômico, um dos pressupostos dele é que ele seja amplamente discutido com a sociedade. Portanto, o que eu gostaria de resgatar é a idéia dos Conselhos, mas  não para definir o Plano Estadual, para definir as áreas  do zoneamento. Eu não estou enxergando daqui. Eu preciso mudar os meus óculos. Eu preciso atualizar os meus óculos. O que eu queria sugerir é que: “As áreas propícias à atividade de carcinicultura no zoneamento ecológico econômico, ouvidos os Conselhos estaduais e municipais de meio ambiente, em conformidade com o plano...”

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Então, eu acho  que podemos encerrar a discussão, e só acertar a redação. Michelle, você ainda precisa falar? Ótimo! Gerhard, você ainda  precisa falar? Ótimo! Vamos só aguardar aqui. Então, vamos para a votação. A votação é a seguinte: 1) Se a gente  vai permanecer com a redação já aprovada. Eu só vou ler de novo a redação aprovada para não ter dúvidas ou se vamos substituir por um novo texto, que eu vou ler aqui, para confirmar se está no texto: “A redação aprovada original: ‘As áreas propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico econômico, em conformidade com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, observadas as disposições dos planos estaduais de gerenciamento costeiro, aprovados por lei”. Proposta de alteração quase  que consensuada por uma grande parte: “As áreas  propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico econômico ouvidos os Conselhos estaduais e municipais de meio ambiente, e em conformidade com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, observadas as disposições dos planos estaduais e municipais de gerenciamento costeiro”. Eu vou ler de novo. É esse mesmo?

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

É. “Só se for com os planos nacional, estadual e municipais”. Para facilitar podia ser  o seguinte: “E em conformidade com os planos nacional, estaduais e municipais de geralmente costeiro". Pode ser? “Estaduais e municipais”. “Com os planos nacional, estaduais e municipais de gerenciamento costeiro”. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Eu só vou ler de novo, e a gente faz em votação: “As áreas  propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico econômico, ouvidos os Conselhos estaduais e municipais de meio ambiente, e em conformidade com os planos nacional, estaduais e municipais de gerenciamento costeiro”. A votação é a seguinte: Quem concorda com a alteração do texto aprovado, sendo substituído pelo texto em tela, levante o cartão.  Trinta e cinco. Quem discorda? Abstenção? Aprovado, então, que bom.  O artigo 6º tem uma proposição do Solón, que seria o seguinte:  Modificação do texto: “O órgão ou Conselho ambiental competente deverá determinar a elaboração de estudos ambientais mais restritivos, dependendo da fragilidade da área  onde serão implantados os empreendimentos de carcinicultura”. É o 6º. É uma proposta de novo artigo. É uma  proposta de novo artigo. Desculpa. Está certo. Seria acrescentar um novo artigo após o artigo 6º. O Solón quer fazer um  comentário? Rápido. No 6º na tem. O 6º não tem nenhuma sugestão aqui. Espera aí. Só um minuto. Aguarde um minuto. Artigo 6º tem... Só um minuto  Herman, vamos dar uma ordem aqui. Nós já aprovamos o artigo 6º.   Herman, senta aqui.  Herman, espera um pouco, eu não dou a palavra a você ainda, por favor. O que nós fizemos ontem? Vamos fazer uma  revisão do que nós fizemos ontem: Nós aprovamos o texto aprovado pela Câmara Técnica. No segundo momento, aprovamos o Pedido de Vistas que foi apresentado e as sugestões propostas pela agricultura, no Pedido de Vistas, e acertamos que hoje seriam discutidos os destaques e as sugestões apresentadas. A sugestão que está sendo apresentada, não existe nenhuma alteração para o artigo 6º, o que existe é uma  proposição que eu fiz de um novo artigo, após o artigo 6º. Então, não tem discussão mais do artigo 6º.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Sra. Secretária, com todo respeito, a prática no CONAMA é de que se vote o texto na sua integralidade e são feitos destaques. E ontem, eu não ouvi, e pediria depois verificação da ata, aliás, da transcrição, se Sua Excelência indagou do plenário a cerca de destaque. Sua Excelência indagou a cerca de emendas substitutivas, não de destaques, porque eu teria feito destaque a vários dispositivos, onde não há necessariamente uma sugestão de modificação integral, mas de questionamentos, muitas vezes, de natureza formal. Essa é a prática do nosso Conselho. Agora,  eu retiro a minha observação, mas peço que, na próxima reunião do CONAMA, a ata seja revista nesse ponto, para se verificar se Sua Excelência – e eu acredito na palavra de Sua Excelência - indagou do plenário se havia destaques. A meu modo de ver, não foi feito, mas eu me rendo às observações de Sua Excelência.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Para não ter dúvida e por ser democrática, eu coloco a seguinte votação aqui agora:  Nós aprovamos o texto, e minha é que nós terminemos de examinar as propostas de alteração que foram apresentadas aqui à mesa e estão com todos na mão. A proposta é: Manter essa metodologia. Quem é contra que se executa abrir cada artigo, independente de que tenha sido incluído ou não, por favor,  levante o cartão.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Nós não sabemos o que votar, excelência. Veja, nós estamos discutindo apenas... Eu não estou debatendo e nem discordando de Sua Excelência, eu só estou dizendo que na ata... A ata vai nos dizer na próxima reunião, se como costumeiramente se faz, se se   indagou  do plenário se havia destaque ou não. É só isso. E eu acredito em Sua Excelência de que Sua Excelência o fez.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Por gravação é importante. Questão de Ordem. É importante que o senhor se identifique.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Herman, independente do que eu tenha falado, para não ter dúvidas, eu estou colocando aqui, porque para efeito... Senão, nós não vamos andar, se gente for deixar, mas para não ser a minha opinião, eu coloquei aqui, para que vocês votem, e a votação...  

André Lima – ISA

André, da Secretária Geral da Presidência da Presidência da República. Do mesmo jeito que ontem também, não foram apresentadas essas emendas que estão sendo incluídas ao longo de toda a discussão. Então, se a gente for entrar nesse embate, nós vamos ficar aqui meses. Então, a ata também teria que constar as emendas já apresentadas, que não foram, estão sendo incluídas ao longo de toda a discussão. Tudo bem. Eu estou falando  das que estão digitadas ao longo de todo o dia de ontem e hoje; de um monte que  está sendo digitado. Agora, há pouco foram digitadas e estão sendo digitadas. A ata também vai ter que constar isso, porque senão vai ficar uma... 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Eu gostaria só de fazer uma pequena contribuição, como conselheiro, neste pleno, para a tranqüilidade dos trabalhos. Eu entendo da responsabilidade que todos nós aqui temos, e entendo das regras que temos que observar para aqui, estarmos exercendo a representação. Entendo plenamente as considerações que o nosso conselheiro Herman traz, as questões que ele tem, mas esse processo democrático, sem dúvida nenhuma, a democracia exige regras, e nós temos que obedecê-las sob pena de não estarem aqui,  praticando a democracia. Várias vezes foram ditas que as propostas que os conselheiros que  tivessem algum tipo de contribuição, que as encaminhassem à mesa. E é óbvio, essas propostas teriam que ter sido digitadas como as que  estão  sendo projetadas, para que os conselheiros todos possam ter ciência, analisar e votar. Aquilo que não está formalmente apresentada à mesa dos trabalhos, eu, como conselheiro, entendo que não é proposta. E eu gostaria de ter a compressão de todos, nesse sentido, nesse processo democrático, senão nós não conseguiremos vencer isso nunca. Aquilo que  é um  propósito que nós temos, realmente toma caminhos N, e aí nós vamos ficar divagando. Então, eu peço a compreensão do nosso conselheiro  Herman, eu sei o quanto e contribui conosco na construção desse trabalho, mas que nos ajude. Nos ajude a observar as coisas e os princípios básicos de um processo democrático que o pleno exige.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Obrigada. Por favor, Solón pela proposta do artigo. E se não tiver comentários, a gente coloca em votação.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Desculpe, a insistência, mas eu acho que certas questões procedimentais têm que ficar bem claras, até para que nós possamos estabelecer a convivência neste órgão que é extraordinário, mas é muito complexo. Diz o artigo 15, do regimento vigente: “A deliberação dos assuntos em plenário, obedecerá normalmente, a seguinte seqüência: 1) O Presidente introduzirá o item incluído na ordem do dia e dará a palavra ao relator que  apresentará seu parecer escrito ou oral. 2) Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão, podendo qualquer conselheiro apresentar emendas por escrito com a devida justificação”. Ou seja,  não há a menor exigência no Regimento de que essas emendas sejam apresentadas antes do início da discussão, aliás, o Regimento é  absolutamente claro, estabelecendo que essas emendas podem ser apresentadas durante a discussão. Aliás, é essa a prática do CONAMA. Agora, se nós não vamos alterar o artigo 15, e podemos alterar até consensualmente, que todos nós tenhamos informação. Ninguém aqui atua de má-fé. Eu mesmo não fiz destaques porque eu me baseei na prática costumeira do CONAMA que nós vemos que é aquela que prevista no  artigo 15.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Herman, eu só peço um pouco de bom senso aqui, senão nós não vamos sair daqui – como disse, nem daqui a dois meses. Então, por favor, Solón justifique as suas proposições rapidamente, e a gente  coloca em a votação.

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Solón Fagundes, ONGs, Nordeste. Em função já dos avanços que nós tivemos nos artigos anteriores, analisando melhor a proposta, eu acredito que em parte ela esteja já contemplada, e alguma coisa poderá se discutir quando for se extrapolar o licenciamento  de atividades em outras áreas que não a zona costeira. Então, eu retiro essa proposta.  (Palmas).

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Que bom! Vamos para o artigo 7º.  O artigo 7º tem uma proposição do Ministério Público, que se refere à discussão global, se é em ambientes costeiros e a retirada – nós não vamos discutir agora - e tem uma  proposição do Solón, com uma modificação e a uma  inserção.  Solón, se quiser retirar também... (Risos). Não quis induzir, desculpa.  

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Isso já foi produto do acordo no Rio Grande do Norte. Mas, nós temos aqui, um conteúdo nessa proposta aí, é claro que o texto está em debate, mas tem uma coisa que nós consideramos essencial – nós já colocamos como um dos princípios norteadores para se fazer uma boa resolução, sair uma boa resolução deste Conselho - é a questão do... Eu acho que é o parágrafo 3º. Não tem. Não é essa, não. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Você tem uma proposta. A sua que eu estou lendo aqui, era que o artigo 7º mudaria de redação e mais dois parágrafos, que é uma descrição.

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Quando nós colocamos essa proposta, era com relação a detalhamento das... Tudo bem! Então, retiramos.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Está bom!  (Palmas). Tem uma segunda proposição do Gerhard, da APEDEMA-Rio de Janeiro, com relação a um parágrafo. Tem uma alteração proposta de acrescentar mais um parágrafo. Doutor Gerhard. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Coordenador Regional

Bom, eu só queria acrescentar, na verdade, no parágrafo 1º, a questão da participação  da Sociedade Civil, no sentido dos Conselhos estaduais de recursos hídricos. No estado do Rio de Janeiro existe a Política Estadual de Recursos Hídricos, que foram criados os Conselhos também nesse sentido. Eu não sei referente aos outros estados, mas eu acho que isso é uma política de transparência e participação da qual, eu acho que o CONAMA não pode se isentar de incentivar  e fomentar por todo o país esse tipo de prática. Então, eu faço questão de colocar a participação dos Conselhos de recursos hídricos estaduais para evitar, inclusive, que processo de outorga e concessão, nessas áreas hídricas sejam feitas de forma suspeita por aperte de alguns agentes de governo,  que não aqueles que estão aqui.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Você fala também no parágrafo segundo para ir mais rápido e a gente fala para ver os o dois.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Eu fiz uma ressalva na data de ontem, sobre a questão das ocupações irregulares que vem se dando nas áreas estuarinas, nas áreas lagunárias, então eu fiz questão colocar essa disposição esse parágrafo segundo: “Para efeito de licenciamento ambiental não serão admitidos comprovante de propriedade ou seção de uso, em áreas referentes a escrituras públicas, concernentes a alienação de propriedade de terrenos acrescidos de marinha, áreas de aterros artificiais, construídos e alienados por estados e municípios e loteamentos subaquáticos registrados em  cartórios de registro de imóveis”. Nós sabemos que existe todo um processo de ocupação nessas áreas de domínio da união, do estado e municípios. Nós sabemos que existem aquelas fraudes em registro de cartório, de registro de imóveis, em ocupações nessas regiões do qual o projeto de carcinicultura pode ser um pretexto para serem ocupadas. Então, eu acho que a gente tem que fazer essa ressalva para que essa Resolução do CONAMA não se torne uma justificativa para ocupações irregulares, seções irregulares e tantas outras formas de grilagem de terras públicas no Brasil. É isso ai.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu gostaria que o Simão desse uma informação técnica, por favor.  

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Sra. Presidente, possivelmente não seja apenas uma informação técnica, mas um encaminhamento contrário. Eu creio que o Ministério do Meio Ambiente tem o maior respeito e fomenta, no que é possível, a participação da sociedade civil. No entanto acreditamos que uma resolução do CONAMA não pode mudar o rito da outorga de águas, levando aos Conselhos estaduais de recursos hídricos aquilo que já está previsto em toda legislação. Para termos absoluta certeza da outorga de água o anexo dessa Resolução exige tanto o protocolo, quando da fase de licenciamento prévio, como a outorga efetiva quando do licenciamento de instalação, portanto creio que há uma deficiência legal nesse primeiro artigo. No segundo artigo, novamente, quando nos documentos necessários ao licenciamento, inclusive ontem discutimos um pouco isso com o conselheiro Herman Benjamin, há a necessidade de comprovação da propriedade, posse ou seção; comprovação essa que deverá ter efeito legal, base legal, portanto não estimulando dessa forma grilagem de terras ou águas públicas. A proposta é pela manutenção do texto tal original.  E dos anexos. Quando formos discutir o anexo é claro que podemos melhorar o texto do anexo, no que diz respeito aos documentos de propriedade, posse ou seção.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

João Carlos. E com esse encerra a discussão.  João Carlos.

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Nós, quanto à proposta que foi apresentada pela ONG do sudeste, nós temos a mesma preocupação, inclusive, apresentamos proposta quanto à questão das áreas da União; na verdade apresentamos uma proposta em relação à área  de preservação permanente que já foi votada, mas ainda remanesce adiante, na proposta onze a questão das áreas da União, nas quais  não existe registro de ocupação ou aforamento, anterior a fevereiro de 1997, e isso apenas para compatibilizar com a 9636 de 1991, que trata da área de domínio  da União, nos bens da sua faixa de domínio  litorâneo. Agora a proposta como é apresentada pela entidade, é realmente uma proposta muito delicada, porque ela invalida  por resolução de plano um documento, uma escritura pública que está, presume-se emitida conforme a lei de registros públicos, e isso gera um problema bastante sério, agora entendemos o objetivo da proposta; por isso, não sei se nós pediríamos aqui introduzir a discussão dessa proposta 11, que consta no nosso requerimento, considerando que a questão de área  de preservação permanente já foi votada, suprimindo esse aspecto, a proposta 11 remanesce, não foi votada,  estabelecendo que fica vedada a instalação de empreendimentos em áreas  de domínio da união nas quais  não exista registro de ocupação ou aforamento anterior a fevereiro de 1997, nos termos do artigo nono da lei 9636 de 98. Observo que a remessa, o artigo nono da 9636 é apenas para dizer que, no Ministério Público, ao fazer essa proposta não está inventando nada, está apenas repetindo a lei. Sob esse aspecto acho que isso permite uma garantia. Agora,  a par dessa questão, que é um adiantamento dessa proposta apenas em função da proposta que a entidade apresentou, tentando um aperfeiçoamento técnico dessa questão, a par  disso eu também teria uma consulta que faço à Relatoria, e até gostaria de ouvir as luzes que sempre iluminam esse plenário,  do professor Antônio Herman, eu me preocupei muito com o artigo  sétimo caput, quanto ao tempo verbal adotado; “o órgão ambiental licenciador expedirá”, esse expedirá dessa forma imperativa, faz crer que há um direito anterior à licença, quando é claro que a licença ela gera direitos, mas ela precede-se um exame e então isso torna necessário. Eu sei que as inscrições estão encerradas, mas gostaria de ouvir a relatoria e o professor Antônio Herman por entender que é uma questão técnica de direito, de técnica normativa e faço então a proposta original do nosso requerimento que seria a proposta 11, que é uma inclusão de artigo  lido aqui, como então uma proposta substitutiva, uma proposta a ser votada conjuntamente  com a proposta da ONG do sudeste. Muito obrigado.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Bem, esta preocupação do representante do Ministério Público que o João teve, eu também tive e se nós analisarmos a ação proposta contra a Secretaria do Meio Ambiente do Rio Grande do Norte, nós vamos ver que o juiz reconhece, claro que diante da fundamentação do empreendedor, que há um dever do órgão de expedir a licença ambiental.  Isto sem um texto que use a expressão, um texto em resolução ou legal de qualquer natureza, que use uma expressão tão dura como esta.  Expedirá!  A proposta alternativa que nós temos, Sra. Secretária, seria “o órgão ambiental licenciador antes da expedição da licença prévia”, continua tudo igual, “exigirá no mínimo os documentos especificados no anexo um”. E ai fica claro que o órgão ambiental não está obrigado a expedir uma licença em quaisquer circunstâncias, ele está obrigado, sim, a expedir uma licença desde que preenchidos os requisitos legais, conforme estabelecidos no anexo. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu vou pedir o seguinte. A consultora está dando uma examinada enquanto especificamente a esse artigo,  a gente não vota, eu gostaria de colocar para votação, a desculpa, depois do Roberto e a gente coloca em votação, deixando essa observação em exame e gente volta em seguida.

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sra. Presidente, desculpe tomar mais tempo, mas é meramente para esclarecimento, na proposta que foi apresentada no antigo parágrafo único, de acrescentar aquele final, dizendo que a outorga aprovada e analisada pelo Conselho, eu gostaria só de informar que outorga não é, nem analisada, nem aprovada pelo Conselho  de Recursos Hídricos. Ela é expedida, pela autoridade outorgante competente, estadual ou federal e então não se procede aquela colocação como está. É da competência da autoridade outorgante, é mais adequado ficar o texto como esta originalmente, parando em outorga de recursos.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Então vamos colocar em votação deixando a redação do artigo  sétimo para mais daqui um pouco.  Do caput. A proposição que está aqui é o seguinte, se mantivemos com relação ao parágrafo único existo.  Se mantivermos o parágrafo único ou se concordamos em alterar o parágrafo único, acrescentando analisados e aprovados pelos Conselhos estaduais de recursos hídricos. À luz de todas as observações que foram feitas,  inclusive de caráter legal, acho que deve ser considerado na votação que nem deve ser incluído, mas para a votação, quem é contra a manutenção do texto original, levanto o cartão.  Quem é contra a manutenção do texto original?  Vou inverter, para ficar mais fácil. Quem é a favor de alterar o texto original acrescentando a frase “analisados e aprovados pelos Conselhos estaduais de recursos hídricos”. Cinco votos. Quem é contra a inclusão, mantendo o texto original, levante o cartão. Trinta e dois a favor.  Abstenções?  Duas. Então, foi aprovada a manutenção do texto. Com relação ao parágrafo segundo que foi proposto pelo Gerhard, também à luz das observações, especialmente do relator e, considerando a proposta do Ministério Público, que está dentro do texto, mais na frente, que daria uma outra forma de redação a esse mesmo assunto, eu coloco em votação três alternativas. A primeira é manutenção do texto original sem inclusão do parágrafo. Desculpa, são duas. A segunda é a inclusão da redação proposta pelo Ministério Público. Então, primeira votação. Quem é a favor... não, eu vou repetir. Eu vou colocar na segunda votação, está no texto. Veja, o que o Ministério Público colocou está na proposição um pouco mais na frente como inclusão de artigo novo. Tem no papel, tem no papel. È isso que eu estou propondo.

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Coordenador Regional

Questão de ordem, por favor. Eu queria retirar minha proposta do parágrafo segundo e endossar a proposta do Ministério Público. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Então está bom, está retirada a proposta. Novo artigo proposto pelo Dr. Solón.  Vamos só confirmar a redação do artigo sétimo e a gente encerra do capto e a gente encerra aqui.

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

Está faltando aqui, a gente não conseguiu o texto da 01 e nem da 23797. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

A gente vai voltar na frente para discussão. A gente depois do almoço volta e se for o caso. Bom, já que houve a discussão a respeito, acho que a gente podia encerrar esse assunto. A proposição do Ministério Público era inclusão de um novo artigo, com texto na tela, “que fica vedada a instalação de empreendimentos em áreas de preservação permanente em áreas de domínio  da união”. Até aqui. Posso repetir? “Fica vedada a instalação de empreendimentos em áreas  de preservação permanente”.  Desculpa, é que ”fica vedada a instalação de empreendimentos em áreas de domínio  da união”. Das quais  não exista registro de ocupação ou aforamento anterior a fevereiro de 97, nos termos do artigo nono da lei, 963698. Quem é a favor?  Ele acabou de explicar aqui Dr. Durval.  Só e vamos para a votação.

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Seria a partir da data da vigência da lei. Não tenho o texto aqui, não sei que dia de fevereiro, mas seria a partir da vigência da 9636 de 98.  

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

Doutora Mônica, eu já posso dar um esclarecimento...

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu vou incluir, podemos colocar em votação?  Quem é a favor de incluir o texto, que está em tela, proposto pelo Ministério Público?  João Carlos... eu posso colocar o texto em votação?  Quem é a favor de inclusão desse novo artigo, por favor?  Parágrafo, desculpa.  Vinte e sete são a favor de incluir o segundo parágrafo no artigo sete.  Quem é contra a inclusão?  Abstenções?  Está aprovado.  Gisela, por favor, do artigo e a gente encerra aqui.

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

É só especificamente sobre a palavra “expedirá licença prévia”. O que a gente constata é que esse é o termo usado no artigo oitavo da 237. Que no caput diz: o poder público no exercício de controle expedirá as seguintes licenças. É claro que o legislador não quis, e se o juiz está entendendo assim, está entendendo de uma forma enviesada, dizer que o órgão ambiental tem a obrigação de expedir licença.  Porém, como parece que tem sido um argumento usado pelos empreendedores, de uma forma maliciosa, eu imagino que a gente deve usar a faculdade. Então, “o órgão ambiental licenciador no exercício de sua competência de contorno poderá expedir licença prévia”.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu indagaria a Sra. Consultora geral se o texto que eu propus não atenderia aos objetivos que ela também tem, de evitar esses maus resultados judiciais. O meu texto lá diz: “o órgão ambiental licenciador antes da  expedição da licença PLILO, para os empreendimentos que asseguram cultura em ambientes costeiros e, exigirá no mínimo, os documentos especificados no anexo 1”, então nós retiramos a obrigatoriedade da expedição da licença que vem com a expressão expedirá.

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

Da forma maliciosa como está sendo interpretada, não, me desculpe. Não resolve o problema. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Por que?

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

Você diz assim “antes da expedição”, quer dizer se a pessoa...  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Mas o problema era com a expressão expedirá. Eu tirei o expedirá.

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  

Mas, você está dizendo que vai expedir, de toda maneira. Você não está dando a faculdade, não está vindo à faculdade de expedir. Você não resolve, me desculpe, a questão que é se o órgão ambiental... Pelo que eu entendo é o seguinte, o órgão ambiental recebendo toda a documentação pode, ainda no seu estudo de oportunidade, conveniência e etc, dizer sim, tem licença ou não é licenciável o empreendimento. E é isso que não está resolvido.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos manter o texto como está, original. 

Gisela Alencar – Consultoria Jurídica  
Pela 237 é expedirá.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
O texto original usa o termo que consta na lei.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Mas é exatamente esse texto que está causando dificuldade judicial.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos fazer o seguinte então? Vamos almoçar, não é melhor a gente almoçar? Vamos suspender, vamos almoçar. Duas horas a gente volta aqui e resolve.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Voltaremos às duas e quinze, por favor. Uma hora para almoço. Duas e quinze retomaremos a reunião por gentileza. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos recomeçar. Nós ainda estamos com uma pendência só naquela redação do artigo sétimo. Houve algumas conversas no almoço, parece que tem uma sugestão que possa ajudar. Eu queria chamar o Joels para falar e vamos ver se a gente consegue fechar o artigo. Artigo sétimo, a questão da “expedirá”. O caput do artigo sétimo. 

Luis Carlos Joels - Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia 

Uma redação alternativa para o artigo sétimo: “o empreendedor, ao solicitar as licenças ambientais para carcinicultura, deverá apresentar, no mínimo os documentos especificados no anexo 1”. Acho que isso resolve as discussões sobre o “deverá”, “poderá”, as obrigações do órgão ambiental. Passando a responsabilidade, aqui no caso desse artigo, para o empreendedor. “O empreendedor, ao solicitar as licenças ambientais para carcinicultura, deverá apresentar no mínimo os documentos especificados no anexo 1”. Aí, para atividade de carcinicultura, caso necessário, o parágrafo primeiro, como a obrigação do parágrafo primeiro incide sobre o órgão ambiental, se for necessário, transforma de parágrafo primeiro em artigo novo. É isso. Os documentos... aí é a redação original. 

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Eu acho que essa redação poderia ser apresentada, poderia ser aprovada, mas eu sugeriria que fosse mantido, porque é da tradição inclusive, da sei 6.938, decreto regulamentador de todas as resoluções que, ao invés de licenças ambientais, fosse especificado: licença prévia, de instalação e de operação, como é de tradição das normas do direito ambiental. Obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Você quer incluir na redação aí? Nós já aprovamos. (risos). Era bom o microfone... vocês têm um microfone aí? Só para confirmar a redação...  Joel, onde você deixou o microfone? Só para confirmar o texto aqui. Você pode ler, só para confirmar?

Senhor 

Nova redação: “o empreendedor, ao solicitar a licença prévia (LP), licença de instalação (LI) e licença de operação (LO), para empreendimentos de carcinicultura, deverá apresentar no mínimo os documentos especificados no anexo 1”.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Perfeito. Tem que verificar a questão do quorum  para saber se estão todos aqui. 

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Por força da nova redação do caput do sétimo, é recomendável que o que hoje consta como parágrafo único (“o órgão licenciador deverá exigir obrigatoriamente, no licenciamento ou regularização de empreendimentos de carcinicultura as outorgas de uso e direito dos recursos hídricos”), a idéia é se manter integralmente esse texto, só que como um artigo autônomo. Porque, de fato, ele se desloca do caput. Pode ser?  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu vou colocar em votação o texto. Quem não concorda de fazer alteração no texto, permanecendo o texto anterior, levante o cartão. Está aprovada a alteração do texto.  Vamos passar para uma solicitação de inserção, apresentada pelo Solón, de mais dois artigos e dois parágrafos. Eu queria que ele, eu não sei se está aqui, o Solón, falasse depois, especificamente e a gente vota cada um. Se quiser desistir... (risos) Pode ser que... tem várias questões que, ao longo do dia e das discussões, realmente já ficaram algumas prejudicadas. É importante sempre olhar, lembrar o que já foi aprovado para a gente... Então, está posto aqui: artigo: “órgão ambiental competente deverá comunicar ao Conselho ambiental competente, no prazo máximo de 30 dias, licenças ambientais expedidas. Os empreendimentos de carcinicultura irregulares e em operação na data de publicação dessa Resolução deverão se licenciar junto ao órgão ambiental competente no prazo máximo de 60 dias. E os empreendimentos que possuem pendências administrativas e/ou judiciais, bem como passivo ambiental, poderão solicitar o licenciamento ambiental mediante apresentação das certidões negativas e plano de recuperação da área degradada aprovado pelo órgão ambiental competente. O órgão ambiental competente emitirá, em procedimento administrativo próprio, um atestado sobre a existência ou não de passivo ambiental de cada empreendimento, baseado nas análises de imagens remotas mais recentes disponíveis até 1997”. Sobre esses, você faz o comentário e a gente vai olhar caso a caso.  

Solón Mauro Sales Fagundes – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Dessa vez eu não vou desistir. Bom, aí são duas coisas distintas. Duas propostas de artigos. O primeiro, refere-se mais uma vez àquela linha do controle social. E talvez aí ficaria a sugestão de melhorar mais no caso que aí não é licença em si, mas é uma relação de licenças que deve ir para o Conselho ambiental. Isso já é praticado lá no Rio Grande do Norte. Às vezes falha o banco de dados, alguma coisa assim, mas a gente... os conselheiros estaduais do meio ambiente são informados, sem que... ou seja, há uma ação do órgão ambiental de informar, em vez de ser solicitado. Apenas a relação, ou seja, tem um banco de dados e é informado que tipo de licença saiu. Isso, para todas as atividades. Nós estamos colocando essa Resolução, porque é uma coisa que eu acho que chama mais a atenção, hoje na atualidade, com relação ao controle social. Então, essa é a nossa proposta. Estamos abertos a melhorias. Talvez ficasse mais claro a relação das licenças, no texto aí. A relação das licenças expedidas. Esse é o primeiro comentário.  Bom, como eu falei, são coisas diferentes. O segundo artigo tem uma essência que nós gostaríamos de trabalhar, que é a questão do tratamento do passivo. Nós entendemos como fundamental para o conteúdo dessa Resolução. Então, nossa proposta, nesse parágrafo segundo é justamente a referência. Nós já colocamos para a representação dos estados que deve haver uma referência para o tratamento desse passivo e nós entendemos que essas referências mais adequadas são imagens oriundas do sensoriamento remoto, disponíveis até 1997. Conforme eu acho que já falei aqui, essas imagens têm... dependem às vezes de escalas, depende do ano que foi feito, por isso que não tem o ano certo para referência a ser adotado. Nós entendemos que até 1997, elas sejam importantes para avaliar esse passivo que existe hoje, essas celeumas que existem em torno da invasão ou não de APP’s, de manguezais, [por parte] dos empreendimentos.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

OK. Quem quer se inscrever para discutir? Herman...João...  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu queria pedir apenas que nós desmembrássemos a votação. Porque estamos tratando de assuntos bem distintos. O primeiro dispositivo proposto tem a ver com a questão da transparência e da publicidade das licenças expedidas. O outro dispositivo é inclusive tratado mais adiante com outra linguagem, outra abordagem no próprio texto da Resolução.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Deixa eu... eu vou fazer uma proposta: quem insere, ele relatou e a gente vai discutir cada caso, caso a caso. Então, vamos discutir só o primeiro artigo que está colocado.  Se você quiser, se vai falar... João Carlos. Então, estamos só discutindo agora, foi apresentado por quem sugeriu, apresenta o conjunto e a gente discute cada caso. Só o primeiro artigo.

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

O primeiro artigo não há nenhum problema, eu acho que pode ser aprovado da forma como está , mas de qualquer maneira eu ressalto a observação feita pelo professor Antônio Herman, porque é uma questão de  natureza procedimental, regimental, aqui no plenário. A alteração que se consta na segunda proposta de artigo – e é bom nós nos atermos a isso desde logo para evitar as idas  e vindas – diz com o parágrafo primeiro do artigo 10 da redação original. Então, não caberia, me parece, agora, discutir a proposta quanto ao segundo artigo proposto porque tem a ver com aquele prazo do artigo 10, parágrafo primeiro. Eram essas as observações que eu tenho a fazer nesse momento.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Como a discussão é com relação ao primeiro, o meu questionamento é que: vincular a questão para Conselhos ambientais competentes seria de uma forma a que todas as unidades de federações que tivessem esse tipo de procedimento estariam observados.   É lógico e óbvio que a questão da publicidade é extremamente importante para essa questão. A minha dúvida é essa operacionalização naqueles estados que não tiverem condição de fazer isso de uma maneira efetiva, ou seja, tiverem algum tipo de problema com relação ao Conselho ambiental competente, essa interface, e você obrigar a esse cumprimento. Embora, é óbvio que a publicidade, nós entendemos que é altamente benéfica. Mas a questão, se é procedente a gente colocar isso de forma imperativa, considerando as particularidades que existem. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Só para comunicar que foi procedente a discussão. Essa sugestão do Solón com relação... como tem a ver com o artigo 10, vai ser discutido quando discutirmos o artigo décimo. Perfeito. Obrigada, eu agradeço, obrigada.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sra. Presidente: poderia, por gentileza, voltar ao artigo do Solón, o artigo primeiro...na tela. A questão, Sra. Ministra... desculpe, ato falho (risos). A senhora está como ministra, nesse momento, exercendo a presidência do CONAMA... é o hábito... (risos). Por gentileza, poderia botar o parágrafo do Solón... “o órgão ambiental competente deverá comunicar o Conselho ambiental competente no prazo máximo de 30 dias as licenças ambientais expedidas”. A primeira coisa: eu acho desnecessário o parágrafo. A primeira observação seria essa, seria desnecessário o artigo. Todavia, se ainda assim persistir a votação pelo artigo, eu sugeriria um aperfeiçoamento de redação que “o órgão ambiental licenciador deverá comunicar ao respectivo Conselho ambiental”... para tirar os “competentes” nesse caso específico, só para melhoria de redação. Agora, eu acho desnecessário, porque nós ficamos aqui ditando ordens de procedimentos operacionais entre organismos do Estado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Então, a sua sugestão é: primeiro, não aprovar. Se aprovar... 

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA
... o órgão ambiental licenciador deverá comunicar ao respectivo Conselho ambiental.  

Luis Carlos Joels - Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia 

Obrigado. Na verdade, eu quero fazer uma pergunta aos representantes dos órgãos ambientais: se cabe esse artigo definindo que as licenças referentes a esse tipo de licenciamento, de carcinicultura, devem ser enviados nesse prazo e não ter o mesmo tipo de regra para outros tipos de licença? Se, dentro da visão do órgão ambiental isso, tem cabimento. Talvez, o representante da ABDEMA pudesse...   

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Sra. Presidente, podemos pedir a alguém da ABEMA para responder? 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Sim.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Alguém dos estados gostaria de fazer essa resposta? Por gentileza, o Sr. Durval Olivieri.   

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

E aproveitando enquanto o Dr. Durval não chega, só lembrar que a gente tem regras gerais para a questão de licenças ambientais. Nem sempre... gente tem sempre, quando olha a específica querer definir algo  que é regra geral, fica um pouco complicado e cada caso é um caso e ficar estabelecendo regras, prazos específicos.  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Estado da Bahia
Vou me dirigir ao plenário então. A legislação nos estados pode variar. Há estados que a própria emissão da licença é um ato de Conselho. Há outros que, por uma carga muito grande de licenciamentos, determinados níveis previstos em lei estadual são delegados ao órgão ambiental já com essa obrigação de fazer a comunicação a cada mês quando se realizam as reuniões de Conselho, dos projetos e empreendimentos licenciados. Então, a preocupação... a pergunta do Joels é se pode, por um determinado setor, no caso carcinicultura,  se fazer uma exigência que não seja, digamos assim, a mesma para os demais empreendimentos, às vezes até mais complexos e mais impactantes. É uma questão de escolha desse plenário. Entendo eu que se persistir a proposta, ela torna obrigatória essa informação de forma inclusive, especial. Acredito até que a informação das carciniculturas, em meio a outras licenças não atenda a esse requisito. Eu acho que torna a função de estarmos analisando uma questão para uma determinada região, estar se estendendo a todo o País um processo burocrático que pode já estar previsto em lei e onde não estiver, está se criando ele. É um tipo de decisão que somente o Conselho pode tomar. Se vale a pena se criar essa padronização, especialmente para esse tipo de atividade. A nossa impressão é que não prejudica, porque, simplesmente já é papel do processo da equipe e dos dirigentes dos órgãos ambientais, a obrigatoriedade transparência e da publicidade. Então, é uma exigência que não complica.  

Celso Castilho – Secretário de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais

Basicamente, tendo a mesma linha que foi apresentada pelo representante da Bahia, eu queria dizer o seguinte: no caso específico  de Minas Gerais, primeiro: já é dada a divulgação a todo e qualquer empreendimento. Esse é o primeiro fato. Segundo: o órgão ambiental competente deverá comunicar ao Conselho ambiental competente as licenças ambientais expedidas. No caso de Minas Gerais,  o órgão ambiental competente, não faz licença, quem faz licença, quem dá a licença é o Conselho de política ambiental do Estado de Minas Gerais. E ele faz uso desse instrumento através de divulgação no diário oficial do Estado de Minas Gerais, comunicando aquilo que foi deferido, indeferido,  ou Pedido de Vistas. Eu acho que esse artigo para nós eu não vejo razão de fazer.  

André Lima - ISA
Eu acho que o que não... o que abunda, no caso, não prejudica. Agora, me preocupa o seguinte: é uma sugestão pertinente, embora eu reconheça que nós estamos fazendo essa sugestão para uma atividade específica que, talvez, nós possamos ter outros empreendimentos mais impactantes. Eu não vejo como isso pode prejudicar, porque a lista é muito simples. O estado de São Paulo, não sei se tem alguém do estado de São Paulo, já faz, por exemplo, ele comunica ao Conselho estadual de meio ambiente mensalmente, uma listagem simples com o número do processo, número de hectares autorizados, região e pronto. Mensalmente, o Conselho, todos os conselheiros recebem informação sobre as autorizações que foram expedidas. Não vejo como isso possa prejudicar, só essa a minha consideração.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

É  mais... complementando, vai ser minha última intervenção nesse artigo. Em função disso mesmo, nós sabemos que os empreendimentos, diferentes empreendimentos inclusive, existem estudos que ousam listar de uma forma... numerar o grau de impacto e nós sabemos que existem indicativos da carcinicultura aparecer em 15., 16. como empreendimentos em ordem de impactos. Então, essas particularidades, considerado o tipo de empreendimento e considerando as particularidades dos órgãos estaduais, é onde poderia criar algum problema para alguns órgãos estaduais em algumas unidades da federação. Então, por conta disso que nós defendemos que não contemple essa redação.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Obrigado. Pela ordem, Alessandro, representando as ONG’s do Centro-Oeste.

Alessandro Menezes de Souza Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste

Eu acho, Presidente, que a minha proposta é para a gente colocar para votar. Eu acho que a gente já teve esclarecimentos suficientes aqui, de ambas as partes e a gente está perdendo tempo.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Perfeito, perfeito. Perfeito. Obrigada.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Dr. Herman, Presidente... o último inscrito, então?..

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Podemos votar? É a última intervenção e depois dessa, vamos votar.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Veja: é só... o que me preocupa é que nós estamos debatendo um dispositivo que deveria ser aceito por todos nós, porque um órgão ambiental que não tem condições de mandar uma cópia de uma licença que está expedida, que acaba de expedir, para outro órgão, que muitas vezes está no mesmo prédio, que condições de licenciamento tem este órgão? Então, veja, há uma contradição aqui. Isto é uma regra de transparência da própria Constituição Federal e é inacreditável, com todo o respeito às opiniões em contrário, que nós estejamos perdendo tempo com algo que é determinado pela Constituição e é absolutamente lógico e que não tem custo nenhum.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos encaminhar a votação. Só reforçando: nós temos regras gerais, tem diversos licenciamentos, só refletindo se a gente deve especificar, apenas para carcinicultura, um prazo estipulado. Esse que eu acho que é o ponto da questão. Quem está de acordo com a inclusão do novo artigo, votação. Quem concorda de incluir o novo artigo, levante o cartão. Eu vou só ler a nova redação, a sugerida, se for aprovado. Só um minuto. Perfeito. Quem concorda a inclusão do novo artigo? (contagem) 23. Pode baixar o cartão.  Herman. Quem é contra a inclusão, levante o cartão (contagem). 19. Quem tem... abstenção? Uma abstenção. 19 contra a inclusão do artigo e 22 a favor da inclusão do artigo. Então, vamos fazer agora a questão da redação, para ver se está todo mundo de acordo. A proposta de redação para colocar na tela é a seguinte: “o órgão ambiental licenciador deverá comunicar ao respectivo Conselho ambiental, no prazo máximo de 30 dias, as licenças ambientais expedidas para carcinicultura”. Quem está de acordo com esta redação, levante o cartão. (discussão) 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Roberto?... o órgão licenciador só terá um Conselho. Está dizendo o autor da proposta de modificação, que é o Dr. Roberto.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Quem está de acordo com esta redação levante o cartão (contagem). 25. Quem está contra essa redação, levante o cartão. Dois estão contra. Abstenção? 25 estão de acordo, dois contra, cinco abstenções, então está aprovado. Artigo oitavo: nos textos que eu tenho, não tem nenhum questionamento. Então, artigo nono: também não tem nenhum questionamento. Artigo décimo. O artigo décimo tem uma proposição que foi então... que tem a ver com a relatada pelo Solón, que nós colocamos na tela anterior e depois tem uma proposição do Ministério Público e do Herman - Representante do Planeta Verde. Então, primeira proposição: deixa-me ver se tem, sobre o caput do artigo. Eu vou colocar em discussão uma questão. O Dr. Herman está apresentando neste momento, tem duas proposições. E, para não haver discussão, a minha proposta é colocar em votação se a gente mantém esse procedimento de continuar recebendo alterações ainda sobre esse texto de carcinicultura ou não. E aí, neste caso, tem a inclusão - colocaria na tela - a inclusão das duas proposições... na verdade, três proposições. Essa chegou nesse instante.  Estou colocando [as] que chegaram após 12h. Um é relativo ao artigo décimo e dois são duas novas proposições de artigo. Eu estou propondo que o procedimento, para não haver mais discussão, quem é a favor que se mantenha a continuidade de receber para carcinicultura, proposições de novos artigos, de novas inclusões, por favor levante o cartão. Quem é a favor de continuar recebendo, não só do Herman, como de outros, levante o cartão. 14. Quem é contra receber? 24 são contra. Abstenções? Nenhuma abstenção. Então, 24 são contra. Então, nós não vamos mais receber. Isso não tira o fato de estarmos, na hora de se acertar a redação, estar se discutindo, estar se ajustando o texto.  Agora,  novas proposições estão encerradas.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Ou seja, as propostas que eu apresentei não serão apreciadas. Nos termos regimentais, Sra. Secretária, eu gostaria de pedir uma conferência de quorum e que conste na ata quantos presentes nós temos aqui, conselheiros, porque nós estamos revogando, para esta reunião, um artigo do regimento, que me permite, e permite a qualquer um dos conselheiros, apresentar, durante a discussão, propostas. Eu não estou contra a votação; eu me curvo. Mas nós estamos revogando, mesmo que temporariamente, um dispositivo do regimento. Então, eu gostaria de pedir para que apenas constasse em ata o quorum: quantos conselheiros nós temos presentes. O regimento, conselheira, é expresso e eu posso ler no sentido de que uma vez iniciada a discussão, nós, qualquer conselheiro, pode apresentar emenda. Está dito expressamente, e eu posso ler o dispositivo do regimento. Então, como nós estamos revogando, ou pelo menos afastando a aplicabilidade deste dispositivo aqui nesta reunião, no final da reunião eu gostaria apenas de ter uma conferência de quorum para que eventualmente, se nós nos julgarmos prejudicados, diga-se à pauta ambiental, nós possamos fazer uso da via judicial.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos fazer o seguinte: vamos evitar... Veja, nós não queremos confronto, Herman, mas a gente precisa ter um pouco de bom senso aqui. Então, vamos propor o seguinte: para evitar confusão, já que foi votado, minha proposta conciliatória é que aquelas que chegaram até aqui, estão encerradas, são duas proposições... eu boto em votação. (discussão geral). Por favor, vamos verificar o quorum, os conselheiros... Maria Dalva (sic), fale e a gente vai fazer a verificação de quorum.   

Maria Dalce Ricas - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste  

Secretária: se está explícito, como disse o conselheiro Herman Benjamim, no regimento interno, eu entendo que a mesa não pode colocar em votação...

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Mas eu pus...

Maria Dalce Ricas - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste  

Mas não pode, porque o plenário não pode mudar o regimento interno a bel-prazer de questões específicas. Eu entendo que... Porque senão, Secretária, a cada reunião que houver algum impasse, o regimento vai ficar maleável, extremamente. Eu acho o seguinte: se nós estamos tão impacientes, que gostaríamos que realmente a discussão andasse mais rápido, eu acho que tem que ser uma questão na base de solicitação e de negociação, e não de colocar em votação uma coisa que está escrita e aprovada pelo próprio plenário. Não pode. É ilegal a votação.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Só uma colocação: nós não estamos impacientes. Nós já estamos... já abrimos ao máximo, já houve uma grande confusão que nós estamos fazendo discussões técnicas que caberiam até voltar o assunto até a Câmara Técnica, se fosse o caso. Nós estamos tentando resolver o assunto... mas só um minuto, por favor... (discussão) Eu vou, só para colocar e a gente acabar a discussão. Tem, no regimento, realmente está colocado, o regimento acordado. “Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão, podendo qualquer conselheiro apresentar emendas por escrito com a devida justificativa”. (discussão)

Albert Brasil Gradvohl – Secretário do Meio Ambiente do Estado do Ceará

Eu gostaria apenas de pedir aos nossos amigos conselheiros que nós tivéssemos o cuidado de não desmoralizar o trabalho que foi feito na Câmara Técnica. E nós estamos aqui para votar o que aí se encontra. E o que nós estamos vendo... não, nós estamos para votar o que foi feito pelas Câmaras Técnicas, que foram dois anos. E o que nós estamos vendo aqui é uma outra coisa. Então, não precisa mais de Câmara Técnica, nós estamos discutindo e modificando... Obrigado.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Eu pediria licença para apresentar minha interpretação, Sra. Presidente. Olha, o regimento diz que, de fato - foi lido aqui pela Presidente- qualquer conselheiro pode apresentar emendas, desde que por escrito e justificadas. Não diz o momento, como diz o Dr. Herman. O Dr. Herman primeiro apresentou de viva voz. Nós o alertamos de que precisava ser por escrito. Agora, no momento que iríamos discutir o artigo décimo, apareceu a proposta de uma emenda sem a devida justificativa, portanto não atendendo propriamente ao regimento no momento de discussão. Isso tem, no entendimento da maioria dos conselheiros, com o devido respeito ao Dr. Herman, que muito tem nos ajudado – é preciso que se diga, é consenso isto – de que nós estamos realmente dificultando o andamento da reunião pelo excesso de emendas que já existem e aquelas que vão sendo apresentadas. Porque todos os conselheiros têm reclamado que elas aparecem abruptamente; por isso, a maioria votou nesse sentido. Como não existe realmente na interpretação do regimento o momento de apresentação, e isto é uma matéria interessante para a próxima Reunião Extraordinária, em que nós vamos ter que discutir o regimento, isto, entendo eu, salvo entendimento jurídico dos nossos companheiros, Dr. Vicente, entre outros, de que este é um caso omisso. Todas as emendas foram aceitas e chegaram. Os casos omissos são decididos, no meu entender, pelo plenário, que se manifestou contrário ao recebimento de novas, uma vez que a matéria está em discussão. Este é o entendimento que eu tenho. Eu não sei se a Dra. Gisela teria uma outra observação a respeito

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

A gente está perdendo muito tempo, mais uma vez...

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

A gente não vê um prazo, o momento, é uma indefinição do regimento e o entendimento é que quando há uma questão que se coloca na realidade, mas não está prevista no regimento, o plenário é soberano para decidir. E eu acho que, nesse caso, com a vênia do meu colega Benjamim, o plenário não revoga o regimento; ele está cumprindo o regimento.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Com todo o respeito e é importante a gente perder tempo nisso – porque estamos perdendo tempo porque não discutimos no início; não houve essa discussão no início. Com todo o respeito, o regimento é claríssimo, ele não tem omissão. Ele diz: “após o início da discussão, qualquer conselheiro pode apresentar suas propostas”. Então, não tem omissão. A não ser que nós queiramos inventar uma omissão onde ela não existe. Ou seja, iniciou a discussão desde ontem. A qualquer momento nós podemos... até o encerramento desses debates, nós podemos, é o que diz o regimento, nós podemos apresentar emendas. Agora, o que não é possível...

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Por escrito e com a justificativa. Então, se quer cumprir... 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Vossa Excelência mesmo não utilizou esse critério... do “por escrito”, sim, mas do “justificativa” nas outras emendas... 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Inclusive as suas...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Inclusive as minhas! Então, veja, nós estamos alterando de novo as regras do jogo. Então, isto é que está causando, nós nunca vimos isso nas reuniões do CONAMA. Os senhores nunca me viram discutir regimento. Nunca, é a primeira vez. E eu me penitencio por estar discutindo isso, mas é fundamental. Porque esta Resolução trata de um dos ecossistemas mais ameaçados do nosso País.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Herman, só para você ponderar. O plenário inteiro está fazendo essa... houve... em pleno não: a maioria, democraticamente...  A última, por favor.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

A minha intervenção é mais no sentido de ajudar, não quero aumentar, trazer nenhum tipo de polêmica , mas eu coloco em dúvida, então, a questão do relato de Pedido de Vistas.  Ou seja, eu entendo esse argumento que o conselheiro Herman está trazendo para as matérias ordinárias que nós vamos discutir. Agora, uma vez a matéria trazida e Pedido de Vistas, eu acho que nós temos que observar também o que estabelece o artigo que fala com relação ao Pedido de Vistas. E aí, ele traz algumas características específicas para isso. Se for assim dessa forma, não faz sentido nenhum nós pedirmos vista nesse plenário, porque qualquer coisa pode ser discutida “n” vezes depois de pedido vista. Então, eu entendo que é assim, é adstrita uma certa discussão ao Pedido de Vistas. Se fosse assim, conselheiro Herman, pedisse vista do assunto, fizesse todas as contribuições e colocasse a todos os conselheiros. Agora, nós pedimos vistas, debruçamos sobre a matéria para esclarecer os nossos pares, para podermos discutir o assunto; depois a matéria vem, tem um tratamento ordinário e se acha no momento poder discuti-lo. Então, não faz sentido nenhum, no regimento trazer uma questão de Pedido de Vistas sobre qualquer matéria que seja. Só isso.

(Palmas)

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

É minha última intervenção nesse tema. Veja, aqui nós realmente estamos revolucionando o funcionamento do CONAMA. Primeiro, a tese de que, uma vez discutido na Câmara Técnica - e as Câmaras Técnicas hoje não têm legitimidade - a matéria tem que ser seguida e apreciada pelo plenário do CONAMA tal qual veio da Câmara Técnica.  O instituto de direito que foi dito aqui, não por nós, mas foi dito aqui. Segundo, de que o Pedido de Vistas, todos nós estamos obrigados a fazer Pedido de Vistas, se quisermos intervir nos debates e apresentar emendas em plenário: isto é um absurdo. Mais ainda considerando a enxurrada de resoluções neste final de governo. Isto é um absurdo, nós não vivemos só para o CONAMA nem só do CONAMA. Tem uma enxurrada sim, tem uma enxurrada de resoluções e o senhor vai ver mais. Há outras, que estão tramitando a toque de caixa nas Câmaras Técnicas e grupos técnicos. Isto é injusto com a Sociedade Civil organizada, nós não vivemos “full time” para o CONAMA. Nós temos as nossas outras atribuições. Isto afeta a credibilidade e a legitimidade do nosso CONAMA. Não é correto isso. Por último, eu sei que aqui realmente não se vai discutir esse artigo 10, mas eu queria apenas lembrar o porquê da minha angústia, em não discutir o artigo 10. É que esse artigo 10, do jeito que está redigido, vai propiciar a todos os empreendedores que estão punidos, que estão com interdição, que estão com ação civil pública, entrar com mandado de segurança e suspender todas essas punições enquanto o pedido de apreciação deles – durante o período que está regrado depois mais abaixo – é analisado pelo órgão ambiental. Não se diz se este empreendimento é em manguezal, não se diz da dimensão deste empreendimento. .. Ou seja, todo o trabalho do IBAMA e dos órgãos ambientais... tardio, é verdade, mas é trabalho que está sendo feito nessa matéria – vai por água abaixo diante da redação da forma como está no artigo 10. Mas eu me conformo. Eu queria deixar esse registro em ata: que nós estamos aqui destruindo todo o trabalho tardio de implementação e de exercício de poder de polícia feito pelos órgãos ambientais federais, estaduais e municipais.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu queria confirmar a verificação de quorum para constar na ata agora. Por favor, levantem os cartões. Para não ter dúvida. Só checando a verificação de quorum, por favor. 49 pessoas. 50. (discussão). Herman: tem 50. Eu peço para você nos ajudar aqui. A gente está numa matéria, como você colocou, e me relataram, a matéria mais polêmica do CONAMA de 2002. Foi uma das [matérias], já vamos para o segundo dia discutindo apenas uma. Vamos ajudar, está bom? Artigo oitavo, não tem, artigo nono, vou repetir, estamos no artigo décimo, tem uma proposta de modificação do Ministério Público para modificar o parágrafo primeiro, bem como a proposta apresentada pelo Solón, da ASPOAN, também relativo ao parágrafo primeiro. Coloco em discussão inicialmente a alteração do Solón, que já foi debatida, ele já apresentou, eu vou só repetir que foi colocado anteriormente a essa discussão, que seria os empreendimentos de carcinicultura irregulares em operação na data de publicação desta Resolução deverão se licenciar junto ao órgão ambiental competente no prazo máximo de 360 dias. O texto original consta no parágrafo do artigo décimo e o parágrafo dizem: os empreendimentos, ele está especificando que é de carcinicultura irregulares, “os empreendimentos em operação na data de publicação desta Resolução, deverão adequar-se a ela no prazo máximo de 365 dias”. Ele está acrescentando que são de carcinicultura irregulares. Deverão se licenciar junto ao órgão ambiental. Quem quer fazer comentários a respeito dessa alteração, que se inscreva.  

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte

Boa tarde, senhoras e senhores. Eu quero sugerir que se inclua nessa redação também, aproveitando já a oportunidade de discutir uma inclusão, alguma coisa que relacione a não concessão de regularização de empreendimentos que estejam estabelecidos em locais que não deveriam estar funcionando, como manguezais por exemplo. Nós não podemos deixar essa brecha aí, eu acho que deve haver, no caso desse primeiro que está sendo colocado em votação agora, tem que mencionar alguma coisa nesse item.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

O senhor poderia fazer a gentileza de fazer isso através de uma redação, conselheiro? Para facilitar o entendimento. A palavra continua franqueada, o Dr. Solón, que é o autor,  gostaria de fazer o uso da palavra? Não... Ah, por gentileza, Dr. Durval.

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Estado da Bahia
Boa tarde a todos. Eu tenho uma preocupação a consultar os relatores. É que está se fazendo uma exigência de prazo para colocar em coerência o que está acontecendo com a Resolução. Existem dois tipos de situação. Os irregulares e os que já são considerados regulares. Bom, quanto aos que já são considerados regulares, não há grande preocupação porque eles já estão legais. Pergunto eu: se os irregulares, por estar se dando um novo prazo a eles de se regularizarem, se não serão tacitamente considerados regulares e se isso não permitirá um direito, digamos assim, através do sistema jurídico, de eles se manterem em operação por 120 dias e caracterizar, nesse processo, uma continuação do ato degradante. Então, eu entendo que uma cláusula que faz uma exigência às vezes cria um processo de, digamos assim, de reversão de expectativas porque, ao invés de criar uma melhoria do sistema de licenciamento, ou de controle, digamos assim, vai implicar em criar um direito onde não existia. Se ele já está irregular, eu acho que ele deve permanecer irregular e o órgão deve continuar a pressão sobre ele para se tornar adequado. Pergunta feita, aguardo uma resposta. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Doutor Durval, o senhor tem uma proposta de redação ou o senhor está propondo que seja excluído o artigo... o senhor está propondo o que, exatamente?

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Estado da Bahia
Eu não estou tranqüilo na compreensão do texto. Então, eu estou perguntando aos especialistas em assuntos jurídicos que aqui estão presentes para ter um esclarecimento da minha pessoa. Eu acho que outros como eu estão em dúvida sobre isso aí. Eu acho que os órgãos ambientais têm a obrigação de pôr em prática essa resolução o mais breve possível, para os que estão regulares e os que não estão. Isso é uma iniciativa que é natural e decorrente da Resolução, mas o fato da gente escrever na Resolução pode, para mim, criar um direito a quem está irregular de se manter funcionando aí, mesmo que paralisado por um órgão ambiental. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Eu acho que o pertinente a pergunta do Dr. Durval, inclusive porque, de fato, se é irregular e está em operação, não tem adequação possível. Então, o texto que eu acho, do ponto de vista legal, mais feliz com a redação, é o texto original da Câmara Técnica. “Os empreendimentos em operação na data da publicação desta Resolução deverão adequar-se a ela”... o problema do licenciamento é porque alguns não poderão ter licença. Então, adequar-se à Resolução é mais do que licenciar. Adequar-se à Resolução é inclusive recuperar se estiver em manguezal. Eu acho que a redação enxuta é a redação da Câmara Técnica.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Antes de alguém falar, eu queria fazer uma observação. Nesse artigo tem duas proposições, inclusive, uma do Ministério Público que altera, tem uma proposição para alterar o prazo de 360 para 120 dias. Então, eu proponho primeiro que a gente examine a discussão da redação, se aprova ou não essa alteração da redação, em seguida a gente coloca em discussão e votação se alteraria o prazo na proposição que está sendo colocada de 360 para 120 dias.  Só para deixar claro.  Só continua nessa ordem, por favor.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado, Presidente. Dr. Saint Clair... um momentinho, eu tenho inscrito o Dr. Saint Clair, Dr. João Carlos, Dr. Alceu e André Lima. Estas são as pessoas inscritas.  

Saint Clair Honorato Santos – Ministério Público – Estado do Paraná

Eu acho que a gente poderia colocar assim: “os empreendimentos passíveis de regularização”, porque aí, a gente indica que só são aqueles possíveis e não vamos trabalhar com os ilegais.  

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Além de concordar com a observação feita pelo Dr. Saint Clair, eu gostaria de observar que, não obstante a intenção com o uso do termo “adequar-se”, dá um tratamento mais amplo do que o licenciamento, mas o licenciamento não pode deixar de constar nesse dispositivo, por ser o ato pelo qual, ou a partir do qual a atividade poderá ser exercida de forma adequada, sem prejuízo da necessidade de composição de danos ambientais ocorridos naturalmente. Agora,  a preocupação do representante do Governo do Estado da Bahia, Dr. Durval, é extremamente pertinente, no sentido de que nós não podemos aqui estar a aprovar uma resolução que contenha uma dilação da sua efetividade, na medida em que possibilita que, durante um ano, esses empreendimentos possam continuar operando e isso, efetivamente, restringe a atividade de poder de polícia dos estados durante esse período, durante esses 360 dias. Então, existe uma proposta, que é a proposta do Representante do Planeta Verde, do Antônio Herman, que é uma proposta de retirada desse dispositivo. Eu encaminharia assim, sugeriria que a mesa.... que essa proposta, de retirada do dispositivo, fosse votada e, aí sim, depois da votação dessa proposta, que nós víssemos, caso derrotado, que nós víssemos a questão dos prazos. Agora, qualquer prazo que seja dado, seja 360 dias, ou até de 120 dias, como foi colocado na proposta do Ministério Público Federal e dos estados, esses 120 dias, nós vimos como um período para o ciclo econômico de cultivo de camarão, que já estivesse ocorrendo agora no momento da vigência da Resolução, daí, a razão de 120 dias, mas, qualquer prazo vai tolher a atividade do poder de polícia dos órgãos estaduais. Então, se há uma restrição ao exercício do poder de polícia  dos órgãos estaduais, ainda que indiretamente por esses prazos, caso aprovado algum prazo ele deveria ser o mais restritivo possível. Essa é a colocação que nós temos aqui: a sugestão de que fosse priorizado o encaminhamento da proposta do Representante do Planeta Verde.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Só retificando - e eu peço desculpas ao Herman - que tem também uma proposta apresentada pelo Representante do Planeta Verde, de supressão do parágrafo primeiro inteiro. Então, está em discussão o texto, a supressão... em discussão se ficar o texto e, em terceiro, o prazo. Nessa ordem.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Um momentinho: temos uma lista de ordem aqui, eu queria só, por ordem da Presidente, colocar o seguinte: eu tenho quatro pessoas inscritas, até o momento, antes da Dra. Michelle levantar a mão, que são: o Dr. Alceu, do Ministério da Agricultura, Dr. André Lima, Luiza, Dr. Jarbas, Dr. Roberto Monteiro - emérito conselheiro, Dr. Herman e agora também a Dra. Michelle. A nossa intenção é de não aceitar nenhuma outra inscrição além dessas, serão as últimas inscrições e cada um terá no máximo três minutos, fazendo um apelo para serem mais rápidos para que a gente possa entrar em regime de votação. Senão, nós não terminaremos a discussão. O senhor também vai defender e a Dra. Michelle. Nenhum mais, conselheiro. Já está apresentada, vai ser votada; o senhor já defendeu.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Eu quero só fazer uma defesa, no aspecto temporal do entendimento, já que estamos primando tanto por questões pontuais. Quando nós usamos a questão regularizar, aquelas pessoas que estão com empreendimentos, eu entendo que eles, na realidade, vão se adequar a essa legislação, a esse normativo. Dentro do prazo que aqui o pleno soberano para tal estipular, não adequarem, aí sim, eles estarão irregulares. É só uma questão que eu acho de coerência, ou seja, vamos usar a grafia adequada e não regularizar aqui, no caso, para não criar aquela situação de que vamos dizer a ele se está em processo de regularização vamos dizer que ele está irregular. Na realidade, ele só vai estar irregular após o prazo para adequação.

André Lima – ISA

Muito rapidamente: esse dispositivo, eu não tenho dúvida de que ele veio com boa intenção, acho que ninguém aqui tem dúvida disso. Ele vem exatamente no sentido de estabelecer um limite máximo para que os empreendimentos se regularizem. Não obstante isso, a verdade é que, como o Dr. Durval colocou, neste prazo estabelecido, o empreendimento vai poder operar ilegalmente. Nesse prazo estabelecido, da forma como está escrita a redação, o empreendedor poderá entrar com o pedido de regularização ao final dos 360 dias. No último dia pode entrar com o pedido; ele ficou operando durante esse tempo todo irregularmente. Eu entendo que a proposta do Herman é razoável, de suprimir esse dispositivo; o empreendedor, a partir do dia seguinte, já deve entrar com o requerimento de regularização, podendo, inclusive, segundo a medida provisória 1.710, que mudou de número e eu não tenho agora o número [novo] na cabeça, que alterou a lei de crimes ambientais, neste processo de regularização, estabelecer um termo em que, num prazo “x”, estabelecido na lei, ele se regularize. A lei ambiental hoje já permite que o empreendedor que está irregular entre com o pedido para se regularizar. Ele vai assinar um termo de, no prazo tal, se adequar à legislação. Esse prazo vai variar em função do nível, do grau de impacto do empreendimento, da complexidade das medidas mitigadoras e da adequação necessária. Assim sendo, ele não tem esse prazo de 360 dias, ou 120, em que ele vai poder operar sem sequer requerer a licença prévia. Eu corroboro com a proposta do Representante do Planeta Verde de que o parágrafo primeiro seja suprimido.  

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior - Representante dos Governos Municipais de Âmbito Nacional ANAMMA/RS

Bom, o meu entendimento está sendo diferente. Eu queria colocar uma questão aqui. Nós estamos tratando aqui os empreendimentos que já estão em operação - são aqueles que estão á operando - mas nós só vamos... o nosso entendimento é que só vai se regularizar aqueles passíveis de serem licenciados. Os que não forem licenciáveis, obviamente, serão fechados no dia seguinte. É isso aí. Aqueles que são licenciáveis terão... eu acho que [se] você analisar o parágrafo, sem olhar o caput dá essa confusão que está aqui. O caput diz que os responsáveis pelos empreendimentos em operação, na data de publicação desta Resolução, deverão regularizar sua situação mediante a obtenção da LO. Então, vai ter que estar com a LO, [para] regularizar essa situação. E os empreendimentos, então,  terão um prazo máximo de 360 dias para conseguir essa LO. Então, eles... primeiro ponto: menos do que isso é impossível, em função de alguns dos empreendimentos precisarem de estudos de impacto ambiental. Então, 120 dias, como eu vi aqui no texto do Ministério Público, não é factível. Aqueles que precisarem de RIMA, vão precisar de, provavelmente, em torno desse período de 360 dias. E segundo: não botar prazo nenhum... primeiro que nós temos, em qualquer resolução nova que a gente aprova aqui, que trata de problemas desse tipo, nós temos uma fase de transição. É natural. Não vamos pular... a questão do pneu, por exemplo, no dia seguinte, ter que estar tudo resolvido; tem que estar tudo resolvido, tem aquela fase de transição. Então, só estamos dando um prazo máximo, para aquelas licenciáveis conseguirem a LO, que é 360 dias. Significa dizer o seguinte: em um ano, todas as atividades que foram mostradas ali, que são licenciáveis, estarão regularizadas. Se nós não colocarmos esse prazo, significa que o órgão “x” de um lugar, o órgão “y” do outro, vão trabalhar isso de uma forma diferente. Daqui a pouco, nós temos atividades com dois anos, ou três anos, processos em tramitação dentro de um órgão ambiental e estão protegidos, porque deram entrada lá no protocolo do governo estadual com um pedido de regularização. Aí o órgão demora três anos para analisar, documentação incompleta, se pede a documentação, se volta a documentação e, ao invés da gente solucionar em um ano, que é o prazo máximo dessa resolução, a partir dessa data, nós vamos resolver em dois, em três, porque faltou isso, faltou aquilo, voltou complementação de informação... Então, eu acho que está adequado, isso que eu quero defender aqui, na minha avaliação, está adequado o texto que veio da Câmara Técnica. Nós vamos ter, dentro de um ano, se a gente aprovar hoje, se nós aprovarmos hoje essa resolução, dentro de um ano, nós teríamos que ter todas as atividades passíveis de licenciamento, regularizadas com LO na mão. Mantendo... a proposta nossa é manter o texto que está aqui.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sr. Presidente, como o anterior já colocou todas as colocações que eu ia fazer, em respeito à paciência dos conselheiros, eu não faço mais nenhuma colocação.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado. Próximo inscrito: Michelle, Governo do Ceará... Michelle não está presente... ah, desculpe, Michelle, por gentileza... mudou de lugar, apenas.

Michelle Matos – Representante do Estado do Ceará

Mais uma vez, só para a gente ratificar o que foi dito ontem: a gente está tratando aqui, hoje de empreendimentos licenciáveis. É para isso que a norma do CONAMA trata: sobre empreendimentos, licenciamento ambiental e outras normas respectivas. E não para aqueles que estão no limbo da irregularidade, que o código florestal já fala o que é área de preservação permanente e esses daí, não: esses daí estão realmente em áreas proibidas e a legislação já nos determina a imposição das penalidades e, por sua vez, a recuperação dessas áreas por parte dos empreendedores. Então, esse artigo 10, na nossa compreensão, e a gente estava tratando ali, ele está tratando justamente daqueles empreendimentos que receberam licenças e que, por força de uma falta de norma, ou por força de normas diferenciadas locais, esses empreendimentos têm um regramento diferente. Por exemplo:foi emitida uma licença e nessa licença não se constou um plano de controle e monitoramento ambiental, de acordo com o que é exigido aqui nos nossos anexos, plano com controle ambiental. Então, a gente queria sugerir, dentro dessa concepção que nós estamos tratando, de empreendimentos licenciáveis, ou empreendimentos já licenciados, mas que não têm essas previsões constantes aqui nessa proposta de resolução, a gente estava ali conversando o Dr. Herman e achamos conveniente sugerir que esse artigo 10 sofresse uma pequena alteração no que diz respeito aos responsáveis pelos empreendimentos... aqui diz: em operação. Então: “os responsáveis pelos empreendimentos licenciados na data de publicação desta Resolução deverão adequar sua situação”... e aí, permanece o resto do texto. Ou seja, estamos dizendo que todos os empreendimentos já licenciados devem se adequar à Resolução, porque são licenciáveis. É isso que a gente queria que ficasse bem claro para evitar, inclusive, outras conotações, enfim.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Muito obrigado, próximo e último inscrito, o Dr. Herman Benjamim. Depois, teremos o encaminhamento da Consultora Jurídica, para que nós possamos encaminhar a votação. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

Bem, é só para dizer que eu retiro a minha proposta. Acho que a proposta da Dra. Michelle resolve a nossa preocupação e, só com o complemento, que quer me parecer que nós não necessitaremos mais, ou pelo menos teríamos que reajustar também a parte final do dispositivo, sem prejuízo dos documentos mínimos necessários à obtenho da LO.  Ou seja, nós arrumamos o conteúdo e o sentido do dispositivo, mas ele foi escrito pensando numa outra situação. Então, haveria necessidade de fazer um ajuste final, quer me parecer; posso estar equivocado na parte final.  

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Em relação ao parágrafo primeiro e às discussões sobre quando termina o prazo de 360 dias, nós entendemos que talvez seja necessário realmente enfatizar que os empreendimentos em operação na data de publicação desta Resolução deverão adequar-se a ela no prazo máximo de 360 dias,  a partir da sua vigência. Porque aí, não se corre o risco de se imaginar que é 360 dias  a partir do momento que a pessoa então... contados de sua vigência. Essa era a sugestão da consultoria jurídica. Em relação a essa alteração que a Dra. Michelle propôs no caput, realmente não consigo apreender o sentido  da...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A proposta não é minha, é da Dra. Michelle; eu não tenho o texto e eu convidaria a Dra. Michelle para fazer a apresentação. E quer me parecer que os dois parágrafos desapareceriam. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

A leitura... precisamos da leitura pausada. A leitura pausada da Dra. Michelle, por gentileza.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Deixa ela colocar outra vez e eu queria que a Gisele fizesse comentários para ajudar a avaliação e depois a gente abre de novo, se tem mais alguma dúvida.

Michelle Matos – Representante do Estado do Ceará

A gente estava conversando ali com o Simão. A idéia desse caput aqui foi justamente para os que não têm licença e estão operando, não é isso, Simão? Pronto. Agora, na verdade, é uma ratificação dos termos da lei da política nacional. Então, tudo bem, vamos lá. “Os responsáveis pelos empreendimentos”, a gente tinha sugerido...

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Pausadamente, por favor. Microfone bem próximo da boca, para ser bem nítido. (dirigindo-se ao plenário): Silêncio por favor, essa é a redação que está sendo proposta.

Michelle Matos – Representante do Estado do Ceará

“Os responsáveis pelos empreendimentos”... A gente havia sugerido “licenciados”, mas eu vou manter o “em operação”. “...em operação, na data de publicação desta Resolução, deverão regularizar”... é isso mesmo. Porque isso aqui é... eu vou retirar a minha proposta por um simples motivo: porque é uma mistura do que foi colocado ali e realmente, eles devem se regularizar de acordo com a [lei] 6938/81. E os outros parágrafos dão esse prazo de adequação. Eu vou manter então o texto original.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

A Dra. Michelle retirou a proposta dela; o Dr. Herman quer manter essa proposta. Se ele pudesse ler a proposta...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu fiz uma proposta; eu tenho uma proposta na mesa. Eu abri mão da minha proposta exatamente porque a Dra. Michelle apresentou uma outra que me pareceu melhor. Não me parece que seja correto eu abrir mão da minha proposta pensando na proposta que ela apresentava, ela retira a proposta e agora eu não posso mais discutir minha proposta? 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

A mesa pediu que o senhor apresentasse, Dr. Herman, o senhor está tergiversando. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Herman, por favor, objetivamente, vamos...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A minha proposta é de retirada pura e simples desse artigo 10 inteiro e de inclusão de um dispositivo que diga que os empreendimentos instalados e licenciados observarão o disposto nesta Resolução. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Instalados e licenciados?

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Licenciados e instalados... desculpe... os empreendimentos licenciados observarão o disposto nesta Resolução. Por que isto? Porque o que nós queremos é dar ao órgão estadual a possibilidade de fazer a separação do joio do trigo, e não criar para o joio, aquele que está instalado inclusive, em manguezal, que não pode se licenciar, a possibilidade de inverter as regras do jogo, como ocorre na mineração. Ele entra com um pedido de regularização, no instante em que esse pedido... veja, ele vai ter 360 dias para entrar, ele pode entrar no último dia.... 

Senhor 

Acabamos de resolver esse problema...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Tiraram os 360 dias? Não, mas é isso que eu estou dizendo: a partir da vigência da Resolução. Ele vai ter 360 dias, e eu pediria um pouco de paciência para a gente entender bem o que nós vamos estar votando. Ele vai ter 360 dias, a partir da vigência desta Resolução, para entrar com o requerimento. Está dito lá. (discussão geral). Então, eu retiro isso. Ele vai ter 360 dias para se adequar. Então, ele entra com o requerimento de adequação, o órgão ambiental não vai ter condições de apreciar naquele exato momento.  Eventualmente, o órgão ambiental vai denegar. O que ele vai fazer? Recorrer, é direito dele, administrativamente. Recorre e ainda está coberto pela regra que permite que ele se ajuste, porque não é um posicionamento definitivo. Vai... ele progride na esfera recursal, perde, vai entrar com mandado de segurança para dizer... Não, mas veja, nós temos possibilidade de resolver esse problema, Sra. Secretária. Juridicamente nós temos possibilidade. E por favor, não tenha a angústia, quando nós estamos angustiados, queremos sair com uma boa resolução. Porque do contrário, é melhor, nós que somos da área jurídica e todos os outros que tenham essa preocupação, ir embora. Porque está sendo mais desgastante nós apresentarmos as propostas do que discuti-las. Veja, a nossa preocupação é de não amarrar as mãos do Estado, porque tem vários estados que entraram firme na regularização desses empreendimentos, puniram empreendimentos, interditaram empreendimentos e [qualquer] aluno de primeiro ano de Direito sabe que no instante em que se abre a possibilidade de um prazo, todo esse exercício passado do poder de polícia é suspenso. Se nós tivermos processo criminal instaurado, ele será suspenso. E nós sabemos que o prazo de prescrição, na maioria dos crimes ambientais, é de apenas dois anos. Ou seja,  nós estaremos inviabilizando não apenas a percepção administrativa, amarrando as mãos do Estado, mas nós estaremos inviabilizando a própria percepção penal. E eu, sinceramente, como cidadão, não posso me conformar com isso.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Você está defendendo retirar o artigo, é isso?

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Retirar o artigo e colocar um outro para fortalecer os estados. Foi o que eu propus. Eu disse. Bem, eu imagino que vão me permitir dizer, a Sra. Secretária vai me permitir dizer o artigo porque, como a Dra. Michelle propôs um, eu acho que agora eu posso propor também. O artigo seria o seguinte: Retira-se o artigo 10 e põe-se um dispositivo no final da Resolução dizendo: “esta Resolução aplica se aos empreendimentos licenciados que a ela deverão ajustar-se”.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Os estados estão concordando, parece que é uma solução.

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Bom, tem uma proposta aqui, vamos ver se a gente consegue fechar aqui o entendimento do que está sendo proposto. O Sr. Miguel Scarcello propôs à mesa a seguinte redação do caput: “os empreendimentos em operação na data de publicação desta Resolução deverão adequar-se a ela no prazo máximo de 360 dias, sendo que aqueles implantados em áreas de manguezais deverão ser desativados e responsabilizados pelo crime ambiental”. Está retirada essa proposta. A Dra. Michelle também retirou a proposta do licenciamento de empreendimentos licenciados, que foi recuperada pelo Dr. Herman, mas não como artigo décimo, não é isso? É em substituição ao artigo décimo? Vai ser votado agora?

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu entendi. Tem uma proposta que é retirar o artigo décimo inteiro e incluir um novo artigo, no final da Resolução, com a seguinte redação: “esta Resolução aplica-se aos empreendimentos licenciados”.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Eu sinceramente... posso ir ao microfone? Senhores conselheiros, me desculpem, mas se colocar esse artigo, se ela só se aplica aos licenciados, o que nós estamos fazendo aqui, discutindo procedimentos de licenciamento?  

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Bom, mas isso é uma discussão posterior à discussão de supressão. Há uma outra, a consultoria jurídica esteve verificando o caput do artigo décimo e notou que há um equívoco em relação a um instrumento que é o plano de controle ambiental que está citado e nós imaginamos que a idéia da Câmara Técnica - me corrijam se eu estiver errada - é o plano de monitoramento ambiental. É isso, Simão? Então, Dra. Mônica, o texto do caput, eu acho que a idéia é seria...eu imagino que a gente teria que votar, ou a supressão, ou continuidade do [artigo] décimo e, se for aceita a continuidade do artigo décimo, o caput teria que alterar plano de controle ambiental para plano de monitoramento ambiental. E aí, depois, nós vamos ao parágrafo primeiro, não é isso?

Luis Carlos Joels - Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia 

Parece que estamos diante de um caso clássico de emendas pior que o soneto. A cada modificação que propõem fica pior. A minha proposta, Sra. Secretária, é que se coloque em votação a manutenção do artigo tal como está, com essa pequena modificação de caráter técnico que foi recém-apresentada.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vai ser colocado em votação e eu queria fazer uma ressalva aqui: só lembrando, em relação à última proposição que foi colocada. Se não houvesse empreendimentos com problemas, nós não estaríamos aqui. E não estou defendendo nenhuma proposta e nenhum projeto, que eu não conheço nem proprietário de projeto de camarão. Agora, a gente tem que refletir, dar todas essas resoluções para tratar específico o licenciamento, têm uma razão. Existe um problema colocado e nós temos que ser realistas; para resolver o problema, na grande parte, eles vão precisar - e aí eu vou só reforçar - repetir o que foi colocado. Dentro dos próprios procedimentos exigidos na Resolução, você vai ter que ter que ter a RIMA, e você vai ter que gastar dinheiro para resolver o problema. Você precisa de tempo também. A questão... não dar um tempo, eu acho muito mais complicado, não dar um tempo, só para avaliar, é considerar que não necessitaria uma transição, e aí, estava me relatando a Gisela, de outras resoluções que foram discutidas aqui, e vai haver mais outras. Há pouco nós estávamos... eu trabalhei na questão dos pneus, que se dá prazos. Porque é a realidade que está sendo posta aqui. Agora, um prazo para quê? O que precisa ser feito dentro de um prazo razoável, adequado e o que precisa ser feito é que precisa estar muito claro na Resolução. Aceitar que não precisa prazo é a pergunta do Roberto: o que nós estamos fazendo aqui. Eu acho que é o idealismo dizer: “não, fecha, manda fechar no dia seguinte”. E aí, é questão ambiental, tem a questão econômica, que também tem que ser colocada, tem a questão social, empregos, que está tudo junto. Então, eu acho que, na hora da gente refletir temos que ser um pouco realistas e coerentes, que esse mesmo Conselho não aprova só carcinicultura; ele aprova outras resoluções, como também já aprovou outras resoluções. Então, é para refletir se dá prazo para um, aí a discussão, se seria um prazo, de dez dias, 20 dias, seis meses, um ano, isso sim, é discutível. Agora, não ter prazo, eu acho que a gente precisa refletir um pouco sobre a realidade que está sendo posta aqui. Mais importante é saber o que fazer para resolver o problema, mas temos que admitir que precisa de um prazo. Vamos partir para a votação e vamos deixar claro o que a gente vai votar. (discussão). Artigo décimo: a Consultora Jurídica quer recolocar a questão levantada por ela mesma e que aqui, após discussão não vai necessitar alterar o texto do artigo em que está escrito “bem como plano de controle ambiental” deve permanecer. Você quer justificar?

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Sim, porque parece que durante as discussões da Câmara de Controle Ambiental se definiu que vai haver, vai ser necessário um plano de controle ambiental além, como se diz aqui, sem prejuízo de documentos mínimos necessários à obtenção da LO, entre os quais o PMA, o plano de monitoramento. É só uma explicitação, faz sentido.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Então, eu queria fazer a seguinte proposição para votação: nós vamos votar o caput do artigo décimo, se confirma ou não a permanência, depois, nós votamos a permanência ou não do parágrafo primeiro, e em terceiro, permanecendo o parágrafo, votemos se alteraria ou não o prazo. Então, tem três etapas de votação, vê se está claro. Primeiro, vamos votar se o artigo décimo, só o caput do artigo décimo, deve permanecer ou não. Vamos colocar em votação, Herman (discussão). Certo, então, dá cinco minutos para vocês resolverem... ah, ele quer falar. Dois [minutos].

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

É legítima, Sra. Secretária, a preocupação que foi aqui manifestada - e eu estou me propondo a esclarecer o que está na nossa proposta. Ou seja, nós temos duas situações que queremos resolver com esta Resolução. Aliás três, nós queremos resolver: 1) aqueles casos de empreendimentos já licenciados, mas que não estarão de acordo com a Resolução e o órgão ambiental pode entender que há necessidade de ajustamento a esta Resolução, por isso que nós, para esta hipótese, nós estamos com um dispositivo afirmando que a Resolução se aplica aos empreendimentos já licenciados. Segundo problema que nós queremos resolver: aqueles empreendimentos que, eventualmente, venham... são novos empreendimentos e que venham a se licenciar, não há nenhum problema, porque eles estarão se licenciando após a promulgação desta Resolução. O terceiro problema é do passivo ambiental. O passivo ambiental, aí, a única alteração que nós fizemos foi retirar o prazo para que o próprio órgão ambiental possa, ele, fazer a separação do joio do trigo e aí, através de termo de ajustamento de conduta, estabelecer qual é o prazo de adequação nos termos da medida provisória que alterou a lei dos crimes contra o meio ambiente e da própria lei da ação civil pública. Então, nós estamos cobrindo e fortalecendo os estados e os órgãos licenciadores, em todas as possibilidades. Foi isso que nós tentamos alcançar com a nossa proposta. Não sei se ficou esclarecido. Eu indago se ficou ...

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Vai ser termo de compromisso caso a caso, é isso?  Do órgão ambiental... Eu não consegui entender...

(discussão)

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos só entender aqui. Tem outra proposta aqui. Primeira proposta: manter o caput do artigo. Segunda: substituir... retirar o artigo, retirar o artigo e não substituir, mas incluir casado, um artigo em que diz o texto que está colocado ali. O texto que diz: não teria prazo, e o prazo de cada empreendimento, pelo que eu estou entendendo, cada empreendimento, quem vai dar é por cada termo de ajustamento de conduta, termo de compromisso que poderá, só para - essa que é a questão - esse termo de compromisso poderá ser um mês, um ano, cinco anos...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Gisela, agora eu entendi a sua indagação, porque... eu entendi a sua observação, que eu não tinha atentado. A nossa proposta é: 1) retira o artigo 10; 2) faz um novo artigo dizendo, tratando da aplicabilidade desta Resolução; e, terceiro agora, com base na sua preocupação, que eu acho que é absolutamente pertinente, nós vamos colocar o prazo para adequação. Como? Não, desculpe: o prazo máximo ...

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Gente, vocês estão pensando no que vocês estão propondo? Veja... eu não tenho noção, eu queria uma informação: quantos são... qual é a proporção desses empreendimentos? Quantos empreendimentos são esses? Qual é a quantidade de empreendimentos que têm? Simão: qual é a quantidade de empreendimentos hoje existentes de carcinicultura? Dez, vinte, cinqüenta, quinhentos, mil? Gente, vamos colocar como é que vai ser, caso a caso... olha o que vocês estão propondo. Tem um prazo, primeiro, não ter prazo. Segundo, ter um prazo, aí o prazo definido por cada termo. O que vai acontecer? Vou me colocar como um responsável: eu não tenho nem como me programar. Quando é que eu vou sentar com o Ministério Público para resolver? Veja, a gente está fazendo uma Resolução que eventuais discussões poderão, até, vamos dizer, [se] deu tudo errado, não deu certo, ser levado isso aqui. Mas, é coerente a gente não estabelecer um prazo? Quem vai ler essa Resolução vai ter que se programar, vai ter que tomar providências de ordem prática. Ele vai ter que se programar e ver, dentro daquele prazo, como é que vai ter que se ajustar. Ou, se ele não se ajustar, aí sim, tem todas as implicações. Eu peço que vocês avaliem o fato de não ter um prazo. Agora, a discussão de qual é o prazo, pode até ser discutido,  mas não ter prazo...Vamos dar, então, três minutos. A gente está dando três minutos para chegar num entendimento, tempo para um intervalo, a gente volta em três minutos. 16h05.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Vamos retornar os Trabalhos. Pronto? Por favor, vamos sentar e voltar aqui. Vamos voltar aqui, por favor. Gente, vamos sentar e vamos voltar, finalmente. O que é que vamos votar aqui, então, para esclarecer. A votação vai ser a seguinte. Aprovamos ontem no texto original da Câmara. Vou só repetir para não ter dúvida, até eu mesma depois de tanta negociação. Aprovamos ontem o artigo 10º com dois parágrafos. Tem o caput e tem o parágrafo 1º e tem o parágrafo 2º. A proposta que tem consensuada aqui por uma parte é que retirada integral dos artigos e parágrafos e substituir o artigo 10º e seus parágrafos por um novo texto. Então, o artigo 10º teria a seguinte redação, e eu não sei se seria o 10º, vamos deixar a princípio pelo 10º e depois eu pergunto se seria o último ou se seria ainda o 10º. Artigo 10º novo. O caput ficaria: “está Resolução aplica-se também aos empreendimentos já licenciados que a ela deverão se ajustar.” Parágrafo único: “os empreendimentos em operação na data de publicação dessa Resolução deverão requerer a adequação do licenciamento  ambiental no prazo de noventa dias a partir da data de publicação dessa Resolução e adequar-se no prazo máximo de trezentos e sessenta dias contados a partir do referido requerimento.” Então, o que vai ser votado seria esse texto. Alguém quer fazer ainda alguma consideração. Parágrafo único, agricultura. Então, podemos votar. Quem está a favor de substituição do artigo pelo novo texto, por favor levante o cartão. 37 estão a favor. Quem está contra a substituição integral do artigo 10º e seus parágrafos pelo texto novo, levante o cartão. Abstenções.  Está aprovado o artigo 10º.

Saint Clair Honorato Santos - Representante dos Ministérios Públicos Estaduais  
Sra. Presidente, apenas uma questão de redação. Pelo o que eu ouvi, me parece que tem dois adequar-se, então substituir um adequar-se por reajustar-se ou adaptar-se.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Está bem. Artigo 11. Nós aprovamos uma alteração ontem. Tem uma proposição de alteração apresentada pelo Solón e tem uma alteração do Ministério Público. Não é novo.  Dr. Solón. Só queria lembrar aquela premissa e até reforçada pelo Ministro para a gente se ater ao assunto que foi discutido na Câmara Técnica, objeto desta Resolução. Regulamentação da Atividade de Carcinicultura na zona costeira.

Solón Mauro Sales Fagundes - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste  

Essas colocações, essas proposta de artigo que fizemos aí elas expõem nossa quarta e última preocupação que é a questão dos efluentes. Isso é resultado de uma discussão mais uma vez já efetuada no Estado do Rio Grande do Norte, em que se estabelecem condições para que se dê segurança ao funcionamento dos empreendimentos, uma vez que essa questão de efluentes é uma grande preocupação dos ambientalistas e das pessoas que criticam o exercício dessa atividade em áreas adjacentes a Estuários pelo  risco que existe da contaminação dos cursos d’águas. Então, eu coloco para o plenário o texto.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Só reforçando a metodologia, Solón. Você está relatando o seu artigo parágrafo único, o artigo seguinte e o parágrafo único e a gente examina cada caso. Você falou da sua proposição conjunta. Ta? Ok.

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA
Sra. presidenta, há de se ter alguns cuidados com relação a terminologias científicas.  Logo no corpo principal do artigo 11 fala: “atendendo aos critérios estabelecidos pela Resolução.” Regime de invasão não é critério e não podemos falar em padrões. Já que  vai se referir a Resolução CONAMA 20, usar as condições estabelecidas pela Resolução que é como está no texto da Resolução CONAMA 20. Só por uma questão conceitual e cientifica. Só mudar critérios para condições. “atendendo as condições estabelecidas pela Resolução CONAMA 20. Outra coisa, “os órgão competentes após análise do projeto e do meio onde se insere aprovará as medidas de tratamento e controle desses tratamentos através da emissão de termo de referência.” Não se aprova medida de tratamento e controlo através de termo de referência, a aprovação é pelo próprio licenciamento  ambiental. Então, esse parágrafo está, infelizmente, um pouco dúbio na sua redação e eu só me limitaria aí dentro da premissa de reportar novamente quando for discutido o outro artigo.

José Pedro De Oliveira Costa - Secretário de Biodiversidade e Florestas  

Obrigado Dr. Roberto. Não há mais nenhum inscrito. O Dr. Solón concordou com a primeira observação do Dr. Roberto. Dr. Herman está pedindo a palavra.

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA
O segundo já é inerente ao próprio processo de licenciamento, então não há de se dizer que aprovado mediante, através ou mediante termo de referência. Termo de referência é o que se instrui para apresentação do projeto.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
A gente tem que lembrar que ontem nós aprovamos uma alteração no artigo 11. Temos que estar atentos a nova redação do artigo 11 e até estou pedindo para dá uma examinada nos artigos seguintes porque várias questões possam já ter sido resolvidas, só estou colocando como hipótese ou ter alguma relação no que nós já aprovamos. Vamos falar específico do artigo 11 proposto aqui o seu primeiro artigo e o parágrafo único. Quem se manifesta específico sobre esse primeiro artigo e parágrafo?

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Parece que não há controvérsia em relação ao caput e o parágrafo primeiro, o objetivo está correto, mas as observações de Dr. Roberto são pertinentes, de técnica legislativa. Eu queria propor que o segundo parágrafo ficasse com a seguinte redação: O órgão licenciador - que é a expressão que nós já estamos utilizando - o órgão licenciador incluirá na licença ambiental - imagino que seria de instalação, não é isso Dr. Roberto?

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Vamos analisar se é precisaria incluir o parágrafo. Antes de gastarmos um tempo mesmo, se é necessário. Talvez fosse o caso de avaliar se precisaria incluir mesmo. Eu peço ajuda.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu acho que seria oportuna e bem-vinda uma menção a esse respeito, por que nem sempre há tratamento, nem sempre isso está previsto expressamente. Então, a nossa proposta é: “o órgão licenciador incluirá na licença ambiental as medidas de tratamento e controlo dos efluentes.” Estaria bem assim? 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Só para deixar registrado aqui você pode repetir.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

“O órgão licenciador incluirá na licença ambiental ou estabelecerá na licença ambiental as medidas de tratamento e controle dos efluentes.”

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Já que você está falando isso. Qual é a relação desse artigo, só para refletir, com relação ao que incluímos no artigo 11.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

A relação, Sra. Secretária é que não há carcinicultura, em primeiro lugar sem água e segundo o próprio artigo 11 do caput está tratando de água e de efluentes e no parágrafo único está tratando de água e de efluentes, ou seja,  o meio de vida da carcinicultura é água. E infelizmente, não temos nenhum dispositivo sobre água em toda a Resolução, a não ser aquele referente a dominialidade. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Só para colocar que nós aprovamos o artigo 11 com algumas modificações. Só para a gente esclarecer para evitar tempo. Nós aprovamos ontem o texto do Ministério da Agricultura em que o artigo 11 diz: “os projetos de carcinicultura a critério dos órgãos competentes deverão observar a utilização das bacias de sedimentação como etapas intermediárias entre a circulação ou deságüe das águas servidas ou quando necessário observarem a utilização da água em regime de circulação.” O artigo foi aprovado. Tem uma proposta de ou modificação ou inserção. Essa que é a pergunta. 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

Sua excelência tem razão. Esse dispositivo acima que já foi aprovado na verdade ele em nós aprovando outros dispositivos ele se transforma em parágrafo porque uma das formas de tratamento que se estar prevendo para esses efluentes. Foi o que eu entendi por bacia de sedimentação, que eu tive que perguntar o que era.  

Michelle Mourão Matos - Representante do Estado do Ceará   

Eu queria só defender o artigo 11, que foi proposto pelo Ministério da Agricultura e aprovado ontem porque ele delibera normas gerais sobre conceitos gerais e dá uma priorização com relação às bacias de sedimentação, recirculação. E na verdade, na verdade cada bacia hidrográfica, cada recurso hídrico é que vai dizer qual é o tipo mais  adequado de tratamento para esses efluentes. Com relação à proposta da ASPOAN, nós queríamos dizer o seguinte. A Resolução CONAMA 020 já determina muito claramente os padrões de lançamentos de efluente em corpos hídricos. É disso que trata a Resolução CONAMA e que deve ser cumprida e está sendo cumprida por todos os órgãos. E eu queria fazer uma breve observação também. O órgão licenciador ele não pode determinar medidas de tratamento e controle. Órgão licenciador é órgão de mandar fazer e não de fazer. Nós não prestamos consultoria, ou seja, nós não determinamos medidas de tratamento. O empreendedor que faz o seu projeto, apresenta o projeto e nos avaliamos se esse projeto é o mais adequado. Sobre aquele princípio, inclusive, do poluidor/pagador, onde se por um acaso mesmo licenciado essa medida de tratamento for verificada que não é mais adequada o órgão ambiental a partir dessa isenção, enfim de consultoria ele pode chegar e pode deliberar sobre outras medidas de tratamento mais adequadas. E aqui tem previsto o quê? “O órgão licenciador incluirá na licença ambiental as medidas de tratamento e controle de tratamento de efluentes.” Realmente eu não sei se seria o mais adequado não. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

No sentido de ratificar a posição do que foi aprovado ontem e que o Ministério da Agricultura entende que dessa forma, realmente, é a melhor maneira e também a compartilhar com as considerações da Conselheira Michelle, mesmo porque a questão da Resolução 020, ela explícita as questões. É um instrumento normativo de igual hierarquia ao que nós estamos aqui votando e eu acho que não seria interessante mencionar número de resolução nessa Resolução também. Só essa a questão. 

Francisco Rodrigues Soares - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste 

Eu acho que o próprio processo de licenciamento tem que cobrar que sejam feitos pelo empreendedor, as medidas de tratamento, controle e monitoramento. Eu acho que sem isso, sem a apresentação desse documento ou desses estudos nem deve ser licenciado.  Não deve ser licenciado. E um empreendimento se ele apenas apresentou o EIA/RIMA e se esse EIA/RIMA, o PCA - Plano de Controlo Ambiental ou qualquer documento que tenha sido solicitado não venha acompanhado de um plano de tratamento de controle e monitoramento dos efluentes para liberação. Eu acho que pode até melhorar um pouco a redação, mas eu acrescento que além do controle e tratamento e o monitoramento, e o monitoramento, eu acrescento e o monitoramento, que o monitoramento tem que ser uma coisa continua ou permanente. Eu acho que o órgão licenciador deve cobrar em tempos estabelecidos ou com prazos em noventa dias ou cento e oitenta dias a apresentação dos exames laboratoriais competentes para mostrar os tipos desses efluentes que estão sendo liberados para que possa continuar operando. Eu acho que tem que ser cobrado e apresentado pelo empreendedor ao  licenciador sempre com prazo estabelecido, os exames laboratoriais da qualidade desses efluentes.

Saint Clair Honorato Santos - Representante dos Ministérios Públicos Estaduais   

Eu gostaria de colaborar na proposta do Solón, não sei se é esse o entendimento que ele quer dar na questão do Termo de referência. Se você quer estabelecer um termo de referência para a atividade, então nós teríamos que desmembrar aquele parágrafo e que seja estabelecido um termo de referência como um todo para essa atividade. Então, deveria ver aí de uma outra forma a redação dizendo que para atividade de carcinicultura deverá ser elaborado pelos órgãos ambientais um termo de referência. Quer dizer, caso isso venha a facilitar o entendimento a nível nacional ou regional de que todos os órgãos iam trabalhar mais ou menos nessa mesma coerência.  

Maria Dalce Ricas - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste    

A Michelle, a meu ver, falou uma coisa altamente pertinente, no que refere a proposta do Solón que não cabe ao órgão analista que são os órgãos ambientais darem a receita ao empreendedor previamente nem no termo da lei. Sendo isso, é uma questão de coerência também a proposta do Ministério e da receita. Quem disse que a bacia de sedimentação é a melhor forma de tratamento dos afluentes. Eu ouvi do técnico do IBAMA, apesar do Assis ter me dito que não é bem verdade essa, mas também ouvi aqui do representante da SBPC que existe sim uma grande ligação de produtos químicos e que eu saiba a bacia de sedimentação pode até funcionar para alguns produtos químicos, mas a maior parte é para sedimentação mesmo de sólidos. Eu acho que por coerência também tem que tirar o artigo 11, se não tirar, então, que aprovemos a proposta do Solón. Já que teoricamente está previsto na Resolução, como a Michelle disse, que a água tam que ser devolvida ao corpo d‘água de acordo com os padrões estabelecidos. Encaminho pela supressão também de artigo 11º proposto pelo Ministério, por que ele está dando receita de como devem ser tratados os efluentes.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Deixa só eu entender, desculpa, sua proposição é substituir o artigo 11 que foi aprovado. É iss?

Maria Dalce Ricas - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste    

Minha proposição é que se o plenário entender que não cabe realmente a proposta da ASPOAN, digamos por ser uma redundância jurídica, por repetir uma outra resolução, por coerência que seja também suprimido o artigo 11º, por que a Dra. Michelle deixou bem claro ali está dando uma receita e não cabe ao órgão licenciador dizer como se deve executar. Cabe ao órgão analisar as propostas do empreendedor e verificar os resultados das formas de tratamentos implantadas.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Embora eu tenha entendido da Michelle uma outra interpretação. Eu entendi que ela concordou com o que estava no artigo 11. Eu não se... Ela tem o entendimento que o que consta no artigo 11 aprovado é o entendimento correto. 

Maria Dalce Ricas - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste   

Eu quero saber qual é o fundamento técnico do Ministério da Agricultura para dizer que bacia de sedimentação é a melhor forma de tratamento? Que não tem que haver floculação ou outra coisa qualquer. Com base em quê? Qual foi o critério técnico para dizer que a bacia de sedimentação é a melhor forma de tratamento? Ou a lei diz tudo que é possível, então vamos listar todas as formas de tratamento possível, ou então a lei só diz que será exigido tratamento, a devolução aos cursos de água de acordo com os padrões.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Olha a grande confusão que nós estamos. Como sempre a Dra. Michelle foi brilhante nas suas colocações. A questão é que o próprio artigo que foi colocado quando fala da Resolução CONAMA 20, o atendimento das condições estabelecidas pela Resolução CONAMA 20, isso já traz em si todo o peso de parâmetros e padrões a serem acolhidos, bem como regimes de lançamento e tudo mais, portanto, não seria necessário a colocação dos parágrafos únicos, inclusive, aquele sugerido pelo Dr. Herman e da forma como está redigido ela impõe, ela diz que tratamento, não é função do órgão dizer qual é o tratamento, e sim examinar e aceitar ou não aquele sistema de tratamento proposto, portanto, infelizmente, esse parágrafo único está totalmente desentronizado e o próprio caput do que foi apresentado pelo Dr. Solón deveria ser um artigo do artigo 11 anterior. Há uma sugestão de bacias de sedimentação não como tratamento final e somente esse tratamento. É como um indicativo que deverá constar também bacia de sedimentação entre o descarte de águas servidas ou quando necessária a utilização completa em regime de circulação. Aquilo que for tratado como descarte deverá necessariamente obedecer à Resolução CONAMA 20. Obedecer a Resolução CONAMA 20, não quer dizer necessariamente que tem que ter tratamento de efluentes. Eu posso ter um efluente  que seja meramente uma água de passagem que vai sair como afluentes finais com características em acordo para a aceitabilidade dentro da Resolução CONAMA 20. Então não é uma coisa direta, não é uma correspondência direta entre as questões de qualidade e atender a Resolução CONAMA 20 ter sistema de tratamento. Pode ter ou não.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu queria dizer que eu concordo até com a retirada das minhas duas propostas, desde que fique bem claro no artigo aprovado ontem, e novamente a minha revolta pela metodologia utilizada ontem. Nós estamos votando de novo um dispositivo que já foi votado. Então, desde que nós deixemos bem claro no artigo 11 que aquelas não são as únicas formas de controle de efluentes. Então, a minha proposta é de aproveitando integralmente o artigo 11 dizer o seguinte.”Os projetos de carcinicultura, a critério do órgão competente deverão observar, dentre outros - e aí é onde está a minha proposta anterior, Mário“. ”Dentre outras medidas de tratamento e controle de efluente, virgula“ - e continua igual.

Mônica Maria Ligúrio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Só para eu esclarecer ainda. Seria a retirada, Herman, a sua sugestão é ajustar o artigo 11 e a proposta do caput proposta pelo Solón, bem como parágrafo não necessitaria mais. É isso esclarecer.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Eu abriria mão dos meus parágrafos. Não sei o que o Solón faria. E deixando já expresso para Ata, referendando o que disse a Dra. Michelle, que a Resolução ali e outros conselheiros disseram o mesmo, se aplica integralmente aos projetos de carcinicultura. Isso para Ata.  

Alessandro Menezes de Souza - Representante das Entidades da Região Centro-Oeste   

Eu só quero pedir licença a mesa e ao plenário para eu passar a palavra ao Sr. Finotti , que ele quer auxiliar no debate aqui. Dar alguns esclarecimentos. 

(Palmas)  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Seja um pouco breve.

Paulo Finotti – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste 

Quantas horas. Muito obrigado pela recepção. Senhores representantes da mesa, senhoras e senhores conselheiros convidados. Eu fico extremamente preocupado quando se estabelecem critérios de controle na medida em que todo trabalho para a despoluição é um processo dinâmico. Hoje com a bacia de contenção ou qualquer outro tipo de atividade pode ser a melhor coisa que existe, amanhã não mais. Então, até o “entre outros” eu não vejo razão para tal. Entre outras coisas falando entre outros nós devemos lembrar o seguinte. A carcinicultura está na Costa brasileira com dimensões continentais. A cada local nós temos um comportamento diferente de todo o processo e procuramos sempre e todos aqueles da velha guarda deste Conselho os sabem evitamos detalhes dentro de uma resolução. Quanto maior o detalhamento mais preocupante é o resultado e a legitimidade desses documentos editados pelo nosso maior Colegiado Ambiental das Américas e espero que seja como sempre foram os fóruns dos grandes pactos ambientais deste país. Muito obrigado. 
José Pedro De Oliveira Costa - Secretário de Biodiversidade e Florestas  

Muito obrigado Dr. Finotti. Dr.Solón é último inscrito e acredito que possamos com isso encerrar a nossa fase de debate. Desejavelmente agradecendo que o Sr. possa se ater aos três minutos que já estão sendo contados. 

Solón Mauro Sales Fagundes - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste  

Uma coisa que nós estamos observando é de que a gente está caindo em vários casos já previstos em lei, já previsto em lei. Então, isso corrobora com o que falamos ontem, que o problema da atividade não está na falta de legislação, porque as várias etapas aí estão se caindo em instrumentos legais. Agora diante dessas minhas propostas aí eu gostaria de citar a questão da Resolução 020. Eu gostaria de continuar citando. Então, se incluir ali no texto final, continuando esse texto do 11 que já foi emendado pelo Herman aí. Eu gostaria de colocar: “inclusive as condições estabelecidas pela Resolução 020”. E aí o texto é aquele da... Parágrafo do 11. Leva o texto para lá. Proposta do artigo 11 minha passa a ser parágrafo único do artigo 11 já emendado pelo Herman. É isso?

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

É melhor ser um parágrafo. A proposta seria substituir o texto aprovado ontem pelo  seguinte texto: “os projetos de carcinicultura a critério dos órgãos competentes deverão observar dentre outras medidas de tratamento e controle de efluentes a utilização das bacias de sedimentação com etapas intermediárias entre a circulação os deságüe das águas servidas ou quando necessário observar a utilização da água em regime de recirculação”. E colocar como parágrafo único. É isso? A critério do órgão licenciador competente....

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Não precisa nem ser competente. “A critério do órgão licenciador ou quando necessário à utilização da água.” É isso? 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
E a inclusão como parágrafo único deste artigo, “que a água utilizada pelos empreendimentos da carcinicultura deverá retornar ao corpo d’água de qualquer classe atendendo as condições definidas pela Resolução do CONAMA nº 20 de 18 de junho de 1986”. Essa é a proposição. É isso?  

Solón Mauro Sales Fagundes - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste 

Estamos de acordo.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Solón, só colocando. Você tinha dois artigos embaixo que nesse caso para mim estariam prejudicado.

Solón Mauro Sales Fagundes - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste 

Ficam sem efeito. Considero o texto do 11, que eles atendem o resto.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Podemos colocar em votação?

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

Secretária, novamente uma observação em favor do Estados. É possível que os Estados venham a legislar em matéria de efluentes líquidos de forma mais rigorosa desta Resolução que hoje está ultrapassada. Seria importante para ressalvar esta possibilidade. Depois de “CONAMA nº 20 e 18 de junho de 1986” ou legislação estadual  mais rigorosa. 

Francisco Rodrigues Soares - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Eu queria acrescentar o seguinte. Estabelecida às condições mínimas.  Eu queria dizer que pode ter outra legislação.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Não está dizendo que é condição mínima não.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Venha aqui, por favor, Michelle. Um só resuma tudo.

Michelle Mourão Matos - Representante do Estado do Ceará   

Só rapidamente. O artigo 19 ou 20 da Resolução CONAMA 020/86 já define que os órgãos estaduais deverão definir critérios mais restritivos e isso é aplicado. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Podemos colocar em votação a substituição do artigo 11 que foi aprovado ontem pelo  seguinte texto, o texto novo seria. Caput do artigo 11, vou repetir: “os projetos de carcinicultura a critério do órgão licenciador deverão observar dentre outras medidas de tratamento e controle de efluentes a utilização das bacias de sedimentação como etapas intermediárias entre a circulação ou deságüe das águas servidas ou quando necessário à utilização da água em regime de recirculação”. Parágrafo único: “a água utilizada pelos empreendimentos da carcinicultura deverá retornar ao corpo d’água de qualquer classe atendendo as condições definidas pela Resolução do CONAMA nº 20 de 18 de junho de 1986”. Quem está a favor dessa substituição levante o cartão. 32 a favor. Quem é contra a substituição, por favor levante o cartão. 1. Abstenção. 3. Está aprovada essa alteração. A próxima discussão se refere à inclusão proposta pelo  Ministério Público. É um artigo e dois parágrafos.

José Pedro de Oliveira Costa - Secretário de Biodiversidade e Florestas   

Secretária, se me permite. Por determinação do Sr. Ministro, nós temos decidido por ele e informado antes de sua retirada de manhã, que por se tratar de assunto completamente novo, diferente daquele que foi tratado na Câmara Técnica, já está deliberado pelo Presidente do Conselho de que esse assunto seja encaminhado assim como aqueles das redes também a Câmara Técnica de Controle para que seja objeto de análise e venha ao Conselho após a tramitação normal de utilização das diversas Câmaras e dos diversos seguimentos e da metodologia de utilização deste Conselho. Então, eu queria só lembrar este entendimento, de que essa proposta do Ministério Público por decisão do Ministro Presidente do Conselho está prejudicada para sua discussão nesse momento. Obrigado.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Antes de fazer a inscrição sobre esse artigo e dois parágrafos eu gostaria de reforçar...(Pausa). Essa orientação que o Ministro, como Presidente, colocou e eu também queria colocar que a proposição levando em conta o que foi discutido na Câmara Técnica, volto mais uma vez, perfeito ou não perfeito era o objeto da razão pela qual estamos aqui. Então, a minha proposição também é que esse assunto, não que não seja aprovado ou que não se deve ser levado em conta, mas só que não neste momento, nesta Resolução porque não foi objeto de discussão na Câmara Técnica, não que o assunto não mereça discussão, ao contrário. Agora seria um assunto que necessitaria de conhecimento maior, colocação técnica, discussão e que a sugestão é que esse assunto fosse encaminhado para Câmara Técnica e aí assim sim seria objeto de uma nova discussão ou até de uma resolução. Essa é a sugestão e eu coloco em discussão o assunto na ordem de inscrição.

João Carlos de Carvalho Rocha - Representante do Ministério Público Federal  

Eu inscrevi até para interar o plenário desse conteúdo. Na verdade eu entendo que esse, conteúdo está vinculado a matéria aqui tratada na medida em que uma resolução sobre carcinicultura deve tratar e como qualquer outra atividade econômica, deve tratar da atividade econômica como um todo, então a preocupação aqui é com o licenciamento  vertical da atividade, ou seja, com o momento da produção da matéria-prima. Então, nesse sentido que nós entendemos a pertinência dessa proposta, inclusive, no momento que isso foi apresentado a pertinência da proposta nessa Resolução entendendo que carcinicultura não deve ser regulamentada pelo  CONAMA por partes mediante resoluções fatiadas, mas como uma proposta global. Nesse sentido e apenas para interar o plenário a respeito da proposta. A proposta de inclusão do artigo contempla na sua parte principal a previsão de um dever de um licenciamento, um licenciamento dos laboratórios de pós-larva mediante EIA/RIMA e registro nos órgãos ambientais e também um segundo parte do caput dessa proposta que eles só possam fornecer a pós-larva a criadores devidamente licenciados. Para amarrar um ciclo em que a atividade se dê de forma absolutamente licenciada. Não que os laboratórios mesmo regulares venham a fornecer  a não licenciado. Isso gera após, no parágrafo, uma responsabilidade do fornecedor da pós-larva e também do beneficiador do camarão, no caso de dano causado ao meio  ambiente e a terceiro pelo  produtor que não esteja devidamente licenciado. Isso decorre do dever de fornecer ao criado licenciado. É essa a questão aqui, ela me parece que está plenamente vinculada a matéria aqui tratada, eu lamento e não acompanhei os grupos de trabalho que trataram dessa questão, na verdade essa é a nossa primeira reunião do CONAMA. É a primeira participação do Ministério Público Federal na discussão no CONAMA. Agora entendemos que pelo avançado da discussão e também pelo  momento em que se encontra o plenário e que também conversando com alguns integrantes do plenário sobre a necessidade de estabelecer um instrumental técnico para essa análise de licenciamento, realmente essa questão merece um trabalho mais aprofundado. Mas isso decorre dessa avaliação. Eu entendo que é a posição externada pelo Sr. Ministro  ela vem aqui como uma contribuição, exortação ao encaminhamento da matéria e não como uma deliberação que não poderia ter essa natureza. Então, nesse sentido nós solicitamos que as propostas incluídas no nosso requerimento, proposta oito, nove e dez do artigo e dos parágrafos venham a ser levada a discussão nos grupos técnicos do CONAMA para elaboração de uma resolução específica que complemente essa Resolução que em função desse encaminhamento repetindo uma declaração iniciada ontem pela manhã do Antônio Herman, mesmo com todos os avanços que fizemos finda por ficar manca nessa parte de início do ciclo produtivo. Essa é a posição do Ministério Público Federal ressaltando que essa proposta é uma proposta do Ministério Público dos Estados. Eu não sei se o Dr. Saint Clair teria um encaminhamento diverso desse, mas eu acho que nesse momento seria mais adequado fazer o encaminhamento para uma resolução específica a respeito de pós-larva devido às peculiaridades técnicas que apresentam a matéria.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

É exatamente essa proposição que havíamos discutido no Ministério com o Ministro. Não desconsiderando o assunto. Só que o Conselho não reúne condições e a base toda da discussão aqui é e deve sempre ser o trabalho da Câmara Técnica e isso não foi tratado, então nós vamos ficar, inclusive podemos tomar decisões absolutamente erradas a respeito do assunto por não sermos as pessoas especialistas, ou não estarmos com os especialistas, ou com mais tempo  e cabeça fria  para analisar. A proposta é que a gente não discuta o assunto, e a proposta é colocar em votação para encaminhamento da Câmara Técnica de controle ambiental para que seja feito o estudo e se for o caso, então objeto de uma resolução específica. Isso é que estaria posto para votação.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

Eu só queria lembrar que o texto é mais.., não trata apenas de uma ampliação, o texto proposto pelo o que eu entendi da exposição do Dr. João não trata apenas da ampliação do campo de aplicação dessa resolução. Nós temos um parágrafo no meio, aliás, o Planeta Verde depois tem uma proposta específica a esse respeito, onde se diz que: “os beneficiadores de camarão cultivados somente podem adquirir de produtores devidamente licenciados nos termos desta Resolução”. Não tem nada a ver com a observação original feita pelo Ministro porque aqui nós estamos tratando sim de vincular a comercialização do que é produzido ilegalmente. Então, este ponto, a Sra. secretária estaria de fora pelo o que modestamente entendo desta aceitação do Ministério Público de que isso seja discutido posteriormente. E o outro artigo que está em negrito: “que fica vedada a instalação empreendimento em área de preservação permanente e em área de domínio da União nas quais não exista registros de ocupação”. Este dispositivo. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Não é objeto dessa discussão.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Está todo em negrito. Nós tínhamos acertado ontem com os estados que eram fundamental que a Resolução desse o poder aos Estados para em querendo aplicar esta Resolução quando cabível na aqüicultura. Um dispositivo que dissesse: “está Resolução aplica-se quando cabível á aqüicultura”. Por que o Estado pode eventualmente encontrar alguma situação onde ele vai dizer, vai usar esta Resolução para eventualmente negar um licenciamento. É está a proposta que estamos fazendo tínhamos feito ontem e hoje pela manhã de novo diante desse acerto informal que fizemos com os Estados.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Só que o que eu estou propondo para Câmara Técnica é o artigo que fala dos laboratórios de pós-larva e aí o parágrafo primeiro e o segundo apenas. E não...

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

O parágrafo 1º  não, excelência. O 1º trata, se a Sra. Puder consultar a Dra. Consultora.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica 

A gente sabe que resolução é complexa para discussão. Os anexos me parecem que são muito mais simples. E só dando uma olhada no anexo 1, documentos mínimos necessário para o processo de licenciamento. A gente já vê que para licença de operação nos requisitos. O requisito nº 4, Herman, se você puder prestar atenção. Eu acho que no anexo 1 o requisito nº 4 para licença de operação, eu acho que atende pelo menos de uma forma inicial a preocupação sua e do Ministério Público. Para licença de operação entre outros requisitos é necessária a licença ambiental de cada um dos laboratórios fornecedores das pós-larvas. Então, se a gente se contenta com essa mínima cobertura, a discussão sobre como que vão funcionar laboratórios de pós-larva no circuito pode ser remetida, acredito para Câmara Técnica de Controle Ambiental.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Larvas sim. Nós estamos concordando, mas que o parágrafo 2º ele tem a ver com outra proposta minha. Primeiro que é a vedação, aliás nem precisaria, mas é importante dar esse caráter didático à Resolução. A vedação aos beneficiadores, dirigida aos beneficiadores de utilizar produtos que venham da exploração ilegal ou não licenciada.  

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Isso como autônomo.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Isso sim.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
E eu tenho dispositivo mais a diante.

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA
A questão, o caput e eu comungo com a senhora de que realmente as questões específicas de laboratório, já foi colocada pelo colega do Ministério Público pelas especificidades que dizem respeito a essa atividade pode ser levado a Câmara Técnica para um trabalho mais aprofundado, embora efetivamente esses laboratórios já estão em processo de licenciamento como uma atividade de produção como qualquer outra em função da Resolução 237. Os dois parágrafos do Dr. Herman Benjamim, eu não vou discorrer sobre eles. Se forem aproveitados que não como parágrafo desse artigo que deve ser ou anulado, ou remetido para outra situação. Agora eu queria e não posso deixar de fazer um comentário aproveitando que estou no microfone: “o fica vedado à instalação de empreendimentos em área de preservação permanente”. Ok, em área de preservação permanente, lei 4771 determina que é proibido área de preservação permanente, mas esse conselheiro aqui tem uma seria dúvida, embora estude muitos livros de direito e não seja advogado que as nas áreas de domínio da União nas quais não exista registro de ocupação e afloramento anterior nessa lei esteja previsto a vedação de uso. Eu acho que nós estamos diante de uma inconstitucionalidade, fazendo uma vedação de uso por resolução e não por lei. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Não é objeto ainda dessa discussão.  Por último Simão.

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Eu só gostaria de chamar atenção aos senhores conselheiros para o parágrafo primeiro desse artigo que os beneficiadores de camarão, ou seja, as empresas que compram camarão processam para venda no mercado interno ou no mercado externo, não só fazem isso de camarão cultivado, lembre-se que temos também uma pesca extrativa que é licenciada regulamentada e que também fornece camarão para esses empreendimentos processadores. Se nós os obrigamos a comprarem apenas dos licenciados do ponto de vista do cultivo. Estamos fazendo com que a iniciativa privada venha a ter num prazo muito curto uma duplicidade em termos de plantas industriais para o mesmo fim e o mesmo momento.  

Saint Clair Honorato Santos - Representante dos Ministérios Públicos Estaduais   

Eu gostaria de um esclarecimento do Ministério da Agricultura. Eu não me satisfiz com essa explicação. Se há uma outra atividade que é a extração de camarão nativo, esta atividade também deve ser licenciada e me socorro aqui de Santa Catarina e o Paraná  também é um exemplo disso porque sabemos que a atividade de pesca de camarão no litoral sul tem sido altamente degradadora. 

José Pedro De Oliveira Costa - Secretário de Biodiversidade e Florestas   

O Sr. pediu um esclarecimento do Ministério da Agricultura. O Ministério da Agricultura gostaria de fazer o uso da palavra, por gentileza.

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Fica difícil nós opinarmos em cima de uma colocação bem trazida, uma preocupação, melhor dizendo do Dr. Saint Clair. O que eu posso dizer e acho pertinente é que o Dr. Bem explicitou a questão de que preocupado em atingir um objetivo nós vamos atingir outro completamente diferente e criar um imbróglio por estar navegando em águas que não conhecemos que é a questão da comercialização daqueles camarões que não são frutos dos viveiros ou que não é fruto do caso específico dessa Resolução. Então, veja bem existe uma legislação toda hoje que regulamenta essa questão da atividade pesqueira em mar aberto para o cultivo do camarão e existe toda uma regulamentação específica para isso. À medida que tratamos desse assunto nessa resolução para atividade que está sendo aqui discutida e fazemos essa interface extensiva podemos sim está com um instrumento normativo no âmbito de resolução indo contra questões que já estão estabelecidas em lei com uma atividade que venha complementar o produto camarão. Eu peço que analisemos essa questão e não cometemos aqui, de uma forma não esclarecedora como temos sobre o assunto essa confusão da discussão. Vamos nos abster de entrarmos nesse aspecto, remeter isso sobre essas questões considerando até posicionamento do Dr. Saint Clair, que é uma preocupação que ele tem, embora não dá para trabalharmos de uma maneira incisiva em cima de considerações, teríamos que ter um estudo melhor dessas questões, ouvindo, inclusive, no caso de Santa Catarina, como ele disse, as pessoas que estariam responsáveis por isso para ter uma posição, dar o direito de resposta, direito do entendimento dele sobre o assunto e aí a luz de todas essas duplicações podemos de uma maneira tranqüila adentrar nesse assunto. Eu gostaria de pedir encarecidamente para que nós nos abatêssemos a essa questão.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Eu estou propondo para que a gente vote o seguinte. Rapidamente, então não discutir a retirada dos dois assuntos. Primeiro o assunto com relação aos laboratórios de pós-larva que seja levado à discussão da Câmara Técnica de controle ambiental. O segundo assunto, que é outro assunto que também seja retirado da discussão que não seja incluída na discussão e nem seja objeto dessa Resolução e que também seja objeto de uma discussão ou criação de um  grupo ou de uma câmara. Que sugestão vocês dão?  De um grupo de trabalho específico para tratar do assunto. Essa é a proposta em votação.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

Sra. Secretária, eu tenho proposta sobre esse tema, não me manifestei sobre esse tema, por que eu estou obedecendo à determinação clara de Vossa Excelência, que agora eu já sei qual que é, cada coisa no momento certo. Pediram-me para eu colocar as minhas propostas no final, lá no final eu tenho proposta exatamente nesse tema e não estou falando agora para defender a minha proposta. É um texto exatamente tratando dos beneficiadores, mas não só dos beneficiadores, de todos aqueles que estão nos termos de legislação penal, inclusive são considerados co-autores e eu queria defender a minha proposta. Então eu gostaria se possível de levar esse assunto para onde está a minha proposta.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Está bem, vou fazer para sermos breve na segunda discussão. Minha proposta é: vou separar os dois assuntos e o assunto relativo ao artigo proposto pelo Ministério Público e o parágrafo 2º relativo ao laboratório de pós-larva e fornecedores de pós-larva seja objeto de Câmara Técnica. Quem está de acordo, por favor levante o cartão. 24 a favor.  Quem se manifesta contrário a esse encaminhamento? Quem se abstém? Com relação ao parágrafo primeiro eu vou deixar para colocar em discussão se vai discutir ou não mais na frente junto do outro assunto. Está aprovado então o encaminhamento do assunto laboratórios pós-larva e fornecedores para Câmara Técnica de Controle Ambiental. Tem uma segunda proposição do Ministério Público que nós até já discutimos anteriormente que fica vedada a instalação de empreendimento em área de preservação permanente e em áreas de domínio da União, nas quais não exista registro de ocupação ou afloramento anterior a fevereiro de 97. Deixe-me ver o entendimento anterior. Está retirada. Já foi contemplada. Próximo artigo. Proposição do novo artigo, Solón as exigências técnicas dessa Resolução não excluem outras que decorram de fatos imprevistos verificados no desenvolvimento da atividade. Você mantém a proposta ou eu posso retirar. Retira, que bom. Tem uma proposta, então do Planeta Verde, Herman. O primeiro artigo é um considerando que as obrigações previstas...   

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Era considerando, que virou, a pedido da própria mesa, foi transferido para parte final para virar artigo. Então, não pode ter mais a expressão: “considerando as obrigações previstas na licença ambiental”. “Caracterizam-se as exigências previstas nas legislações ambientais”. Caracterizam como obrigações de relevantes interesses ambientais e eu explico o porquê. Isso já está presente em outras resoluções. É exatamente para fazer a vinculação entre as exigências da licença ambiental com as leis dos crimes contra o meio ambiente, ou seja, para que as licença ambiental não seja um tigre de papel e no instante que o empreendedor a recebe simplesmente esquece aquilo que se comprometeu a cumprir.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Herman, fazer um comentário até pessoal. Eu acho que quando pensou nisso pensou mesmo no considerando e tem a ver realmente com o considerando, considerando que as obrigações previstas a licença ambiental caracteriza como obrigações relevantes e interesse ambiental. Agora, quando você propôs realmente a Resolução tinha os considerandos eram restritos, nós discutimos muito e foram incluídos vários considerandos e a minha proposição, eu acho que não necessitaria mais incluir esse considerando em função.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Não é mais considerando, excelência. Estamos diante de um dispositivo e eu pediria que a consultora se manifestasse se ele é relevante ou não é em termos de exigibilidade das obrigações das obrigações assumidas na licença ambiental.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica 

Eu deixo para o plenário, Herman.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Eu queria ler o dispositivo das leis dos crimes contra o meio ambiente, se me permite. Isto já foi aprovado em outras resoluções. Isso tem a ver com a efetividade da Resolução. Vamos votar.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Quando eu estou colocando, me pareceu, por isso que coloquei. Vamos votar. Se é relevante ou não só ajuste a redação. Qual é a redação.  Ler para mim, por favor. Ele mudou. 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

Às vezes é um novo artigo as exigências previstas na licença ambiental caracterizam –se como obrigações de relevante interesse ambiental.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Está em votação se devemos incluir. Quem é favorável a inclusão desse novo artigo, por favor levante o cartão. 13 pessoas. Quem é contra a inclusão.  17.   Abstenções.  3.  Não está incluído na Resolução. Vamos para o artigo segundo. Melhor ir artigo por artigo, eu não sei se tem assunto já discutido. Segunda proposta que está colocada: ”Na hipótese de acidente a licença ambiental não isenta seus beneficiários da obrigação de recuperar e indenizar o meio ambiente e terceiros, conforme o disposto no artigo 14 parágrafo 1º  da lei 6938 de 81 e no artigo 14 da lei 897495 sem prejuízo do dever de informar imediatamente as autoridades competentes e as comunidades que possam ser afetadas”. Peço para Herman colocar seus argumentos e em seguida abrir para discutir.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

É dispositivo que já consta também de resoluções do CONAMA aqui nós estamos deixando simplesmente claro, dentro da linha de que as resoluções têm um caráter didático, que o implementador da lei e o empreendedor, e muitas vezes o técnico que está orientando o empreendedor só tem a Resolução em mãos. Estamos dizendo da importância que tem um bom gerenciamento daquele negócio conforme a licença.

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Eu não quero polemizar o assunto. Eu só gostaria de fazer um encaminhamento, data vênia a considerações do Conselho Herman. Todas essas questões que são alusivas às questões normativas, quer sejam as resoluções, quer sejam lei, que de certa forma estariam sendo importadas com esse normativo, que nós não trouxéssemos.Isso já está lá dito, quando da interpretação dessas legislações o juiz, o promotor que for argumentar qualquer tipo de assunto sobre qualquer tipo de lídio vai considerar o ordenamento  normativo como um todo. Eu perguntaria, quer dizer, que aquilo que não importarmos por aí não está valendo. Eu acho que não é isso. Eu acho que existe um normativo todo que de forma ou por analogia, ou seja lá a maneira como for relacionar essas questões. O ordenamento tem que ser visto como um todo. Então, eu pediria conselheiro Herman que nós não entrássemos nessas questões sobre pena dessa situação. Daqui a pouco vão questionar, quer dizer, que aqueles que não estão aí não se aplica. Eu Queria que desconsiderasse essas questões.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu só queria, respondendo a intervenção do conselheiro de lembrar que aqui nós não podemos usar dois pesos e duas medidas. O próprio Ministério da Agricultura quantas vezes já veio aqui nesse plenário em matérias que interessem ao Ministério da Agricultura pedir a menção expressa de textos normativos entre os quais a lei da política agrícola. Quando é para explicitar a defesa do meio ambiente aí não precisa, agora  quando é para explicitar prazos, isenções em favor da agricultura ou de qualquer outra atividade de empresário aí pode. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Está colocado então. Eu coloco em votação. Quem está de acordo coma inclusão desse novo artigo no texto levante o cartão. 14 pessoas. Quem não está de acordo com a inclusão. 14. Está empatado.  Cadê o Zé Pedro? Eu vou repetir a votação.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu só queria lavrar já meu protesto vossa excelência. Todas as minhas propostas ficaram para o final a pedido da mesa, quando nós estamos com um plenário apenas 30 votos. Eu deixo o meu protesto formal porque questões relevantíssimas estão sendo discutidas agora aqui, onde no plenário nós temos apenas trinta votos, trinta conselheiros e isto não é admissível. Eu não vou mais defender nenhuma das propostas em protesto. Eu deixo a mesa o encaminhamento. Estamos agora até convocando conselheiro que estava na mesa, onde está o conselheiro Zé Pedro. Eu nunca vi isso no nosso CONAMA. Eu não defendo mais as propostas que estão lá.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Deixa eu fazer uma observação, um comentário. Suas propostas não ficaram para o fim. Nós estamos obedecendo a ordem do documento que consta aqui. Não foi, peço que você reflita. Inclusive, vou fazer menção a esse último artigo relativo a preservação áreas de permanentes que houve até uma discussão errada que foi colocada pelo Ministério Público e nós deixamos de votar para que fosse feita na hora que tivesse na ordem. Estamos examinando a ordem da documentação. Eu quero que faça essa ressalva. Com relação ao Zé Pedro, está empatado 14 a 14, por essa razão eu que vou desempatar eu prefiro que refaça a votação para que eu não decida. Eu peço de novo, por favor que quem está a favor da inclusão do artigo proposto pelo Dr. Herman, por favor levante o cartão. 16 a favor. Quem é contra a inclusão do artigo, por favor levante o cartão. 18   contra.  Abstenção.  Nenhuma abstenção. Não foi incluído.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu podia fazer um registro. Que para minha tristeza, para que conste na Ata, por que já que os votos não são identificados, para minha tristeza a cerca desse dispositivo e do anterior também muito importante Sua excelência o Secretário de proteção da biodiversidade, Dr. Zé Pedro e sua excelência, o Presidente do IBAMA votaram contra e a inclusão do dispositivo. Só para ficar o registro na Ata.  Os Estados com certeza. Eu queria fazer esse registro apenas para Ata.  

Alessandro Menezes de Souza - Representante das Entidades da Região Centro-Oeste   

E tem uma questão também, que tem pessoas que estão votando sem cartão. Eu quero saber se essas pessoas são conselheiras ou não.

Marcelo Fabrino
São, sim.

Senhor 

Só para deixar registrado na Ata, que houve uma afirmação do Dr. Herman que os Estados com certeza estão votando contra. Eu votei favorável às duas proposições.  Santa Catarina votou favorável a inclusão das duas proposições.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Para refletir outra vez, eu acho que essa é uma questão de forma e que talvez uma discussão geral área jurídica, os jurídicos que ajudam na formulação das resoluções, talvez estabelecer um ordenamento, dar uma orientação de o que se incluiu numa resolução ou não, até que limite se inclua, por que na verdade essa é a grande discussão, até onde devemos repetir ou não dispositivos. Eu acho que fica registro para que seja discutido para orientar. A gente reduz muito as discussões se fecharmos o entendimento. Existe uma técnica legislativa, existe orientações publicadas por lei, uma lei complementar, eu faço o pedido para que os jurídicos e até o jurídicos do Ministério faça uma proposição, discutam para orientar nós conselheiros, todos os conselheiros do CONAMA e evitar discussões desnecessárias aqui.  Dr. Herman a gente mantém a discussão dos artigos. Eu pergunto ao Sr...

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Eu não gostaria de defender porque é desnecessário defende-los aqui porque os artigos se auto-explicam.  Com u quorum extremamente reduzido que temos hoje aqui a defesa é absolutamente desnecessária. Eu gostaria apenas que Sua Excelência lesse o dispositivo, eu não vou defender e nós passamos a votação.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Vamos para o próximo artigo: “o descumprimento dessa Resolução sujeitará o infrator às penalidades previstas na lei 8974 de 95 na lei 9605 de 12 de fevereiro de 98 e outros dispositivos legais pertinentes”. Alguém quer comentar? Vamos votar. Quem for a favor da inclusão, por favor levante o cartão. 28 a favor. Quem é contrário a inclusão, por favor levante o cartão. Cinco contrários. Abstenções. Está aprovado a inclusão do artigo com voto favorável do Presidente do IBAMA. Próximo artigo. “Sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis o órgão ambiental competente mediante decisão motivada poderá alterar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, inclusive, suspendendo cautelarmente a licença expedida dentre outras providências necessárias quando ocorrer: descumprimento ou cumprimento inadequado das medidas condicionantes prevista no licenciamento ou desobediência das normas legais aplicáveis por parte do detentor da licença fornecimento de informação falsa, dupla enganosa, inclusive, por omissão em qualquer fase do procedimento de licenciamento ou no período de validade da licença. 3 – superveniência de informações adicionais sobre riscos ao Meio Ambiente, a saúde e ao patrimônio sócio econômico e cultural que tenham relação direta ou indireta com o objeto do licenciamento”. Alguém quer discutir? Então eu vou colocar em votação. Como não houve discussão. Eu vou fazer a proposição de aprovar ou não aprovar o bloco do artigo e dos itens de uma vez. Quem é a favor da inclusão do artigo completo incluindo os três itens, por favor levante o cartão. 21 a favor. Quem é contra a inclusão do artigo completo. 5. Abstenções. Está aprovado a consultora jurídica quer fazer um comentário de forma.  

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Para manter a coerência com resto do texto a sugestão é que: “sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis, o órgão licenciador” . Para manter a coerência.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

“Próximo artigo. A licença ambiental para atividades ou empreendimentos de carcinicultura  será concedida sem prejuízo da exigência de autorizações, registros, cadastros, entre outros, em atendimento as disposições legais vigentes.” Alguém quer fazer comentários? Posso colocar em votação? Quem é a favor da inclusão desse artigo levante o cartão, por favor. 23 a favor. Quem é contrário a inclusão, por favor levante o cartão. 4 contra.   Abstenções.  4 abstenções.   Está aprovado o artigo.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
O próximo eu estou retirando. Não esse seguinte não, aí é um artigo. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Eu não tenho isso no meu texto. O que eu tinha até o texto só estou colocando para esclarecer no seu todo: “ os empreendimentos de carcinicultura não deverá afetar os manguezais.” Esse foi retirado. E para mim encerrava aqui. Tem mais algum. Eu vou ler. É um artigo, Herman. “No processo de licenciamento ambiental os subscritores de estudos, documentos, pareceres e avaliações técnicas são considerados peritos para todos os fins legais”.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Pode. A jurisprudência exige, inclusive, que no plano regulamentar isso esteja bem expresso. E é exatamente uma resposta aquela indústria,a máfia dos estudos de impacto ambiental, que foi aqui tão criticada por todos nós. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Eu coloco em discussão. Alguém quer discutir? Quem é a favor de inclusão, por favor.   20 a favor. Quem é contra a inclusão. 3 votos.  Abstenções 3.   Herman, se eu fosse você eu queria que as minhas propostas ficassem no final. Tem mais dois parágrafos. Você retira ou permanece, do Planta Verde? 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu só indago se esse parágrafo único, indago ao plenário, se esse parágrafo único se nós já votamos ou não. Já tem dispositivo esse que nos dar ampliação nós já, ou seja,  que vai se computar. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Só me ajuda o que é o artigo?

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

O parágrafo diz o seguinte: “na ampliação dos projetos de carcinicultura os estudos ambientais solicitados serão referentes ao novo porte em que será classificado o empreendimento.” Isso já foi votado?

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  Eu não 

Tenho. Está na tabela. E que eu faço? Para retirar. Qual é o próximo que está aí.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
O próximo os beneficiadores de camarão. A proposta do Ministério Publico, que foi transferida a pedido meu.

José Pedro de Oliveira Costa - Secretário de Biodiversidade e Florestas 
O Sr. faria a gentileza de ler para nós Dr. Herman. 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

“Os beneficiadores de camarão cultivado somente podem adquirir matéria-prima de produtos devidamente licenciados nos termos dessa Resolução.” Mário, por favor se pudesse mostrar o dispositivo que eu tenho lá embaixo. Não está mais aí. Eu sinceramente não sei onde está e eu endosso a proposta do Ministério Público e queria   fazer a defesa dela. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Então, não temos outra e a sua proposta do Ministério Público você quer em discussão.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

Porque o texto que está sendo proposto ali fala expressamente em camarão cultivado, então nós não estamos misturando aqui camarão cultivado com camarão, aliás, é a preocupação do Ministério da Agricultura, com camarão colhido, não sei qual é a expressão técnica. Extrativismo. E aqui nós estamos passando, reconhecendo que esta legislação nova ela não é apenas para o laranja, não é apenas para o pequeno  empreendedor que está na verdade muitas vezes servindo de fachada para aquele que é o grande beneficiador. E nós sabemos que todos os Estados e eu pediria que os Estados negassem aquilo que eu vou afirmar. Nós sabemos que em todos os estados há não só o incentivo a carcinicultura onde não seria possível, inclusive, se pagando a esse pequeno proprietário que vai fazer essa atividade como no meu Estado, Paraíba, inclusive carcinicultura em terras indígenas. Então, é muito importante, ao meu modo de ver, que nós deixemos bem claro que haverá necessidade de um controle como forma de nós, de certa maneira, evitarmos ou mitigarmos  esta prática extremamente nefasta que está ocorrendo em particular no nordeste e no meu Estado de Paraíba em terras indígenas.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura - Representante do Estado de Pernambuco
È uma questão de compreensão. Como definimos que essa Resolução está tratando da carcinicultura em zonas costeiras, ou seja,  tem um foco muito específico. Eu creio que esse, sem discordar com o conteúdo, mas que esse dispositivo já remete a questão do comércio. Eu gostaria de saber se realmente o senhor entende que esta Resolução é o melhor espaço para colocamos esse tipo de dispositivo, por que não tem a ver com o licenciamento  específico  da carcinicultura.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Tem a ver data vênia, com o sistema de efetividade do sistema que estamos implantando. É com isso que tem a ver. Em toda atividade ilegal se nós não regrarmos quem compra, quem tem os recursos financeiros  , e veja não estamos regrando como esses empreendedores vão operar, estamos apenas dizendo o óbvio, que eles não devem e não podem comprar porque inclusive é crime produtos de origem ilegal. É isso que estamos dizendo. Não estamos tratando do licenciamento dos beneficiadores. Isso  é matéria para uma outra legislação, para um outro momento.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Deixa eu fazer uma ponderação para o Herman. Também na mesma linha da outra discussão, não que o fato, acho até que tem relação com a Resolução, mas remetendo a base da discussão que foi a Câmara Técnica, ou seja,  o trabalho que não foi de um mês e dois anos que me pareceu e gostaria que confirmasse que participou que esse assunto não foi colocado e nem discutido na Câmara. O fato de haver a necessidade de discussão, eu particularmente comungo com você, mas também colocaria uma outra dúvida sob ponto de vista prático. Eu vou colocar nessa Resolução: ”Os beneficiadores de camarão somente podem adquirir matéria-prima de produtores devidamente licenciados nos termos dessa Resolução”. Quem vai conferir que o camarão foi comprado, é licenciado e de que forma? Até por não conhecer, eu não sei se alguém poderia fazer esse comentário aqui para mim.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Como a Sra. fez uma pergunta e eu sou o autor da proposta. Esta é uma regra para permitir aos Estados, se quiserem e quando receberem denúncia de que um determinado beneficiador está se abastecendo de áreas não licenciadas regularmente que chegue lá e diga: veja, o Sr. ou a Sra. não podia comprar. Está vedado. Ou seja, não se está obrigando os Estados a fiscalizar, a correr atrás, mas está se dando ao estado o instrumento p ra a hipótese de atuar ou querendo atuar poder atuar. É isso que estamos propondo e não me parece que alguém possa ser contra isso.  

Francisco Rodrigues Soares - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
É procedente esse parágrafo, só que em vez de gerência regional SPU.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

É outro parágrafo.

Francisco Rodrigues Soares - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste
Eu quero votar, por que aquele caso ali, nós temos um caso que aconteceu em terás da União.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Dr. Soares, podemos até falar depois, mas assunto é outro nesse momento, só para nau tumultuar. É o parágrafo 1º que ia ser proposto depois do artigo 11. É só questão de forma. 

Gisela Alencar - Consultora Jurídica 

Herman, de toda maneira para o plenário, só para explicar um pouco a nossa preocupação aqui da Consultoria Jurídica. Estamos criando uma obrigação ou um dever que é muito justo e eu também coordeno com o conteúdo. Eu acho que todo mundo da área ambiental tem que pensar em ciclo de vida, em ciclo de material, em fluxo de energia, fluxo de produto. Mas, enfim, essa não é a discussão, mas no nosso entendimento nós estamos falando do artigo, eu tenho aqui a lei de crimes ambientais , o artigo que fala sobre pesca. Posso ler? Crime ambiental: “Pescar em período no qual a pesca seja proibida e em lugares interditados por órgão competente pena de detenção  de um ano a três anos.” Parágrafo único. “Incorre nas mesmas penas quem: inciso terceiro; transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécies provenientes de  coleta, apanha e pescas proibidas”.  Eu só estou querendo raciocinar. Como foi aprovado agora a pouco o artigo que fala que o: “o descumprimento das disposições dessa Resolução sujeitará ao infrator as penalidades previstas na 8974 e na 9605 e outros dispositivos legais pertinentes”. Eu pergunto se a gente não tem já dentro do ordenamento jurídico formas de penalizar quem comercializa. Cultivado não é coletado não, Herman? Alguém da técnica tem que me ajudar. Eu não entendo isso. Eu imagino que o camarão é um bicho que fica dentro da água.  

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Minhas considerações são nesse sentido, embora foi dito que o plenário está reduzido e é exatamente nessa linha, talvez até como foi dito aqui para o plenário está reduzido está sendo trazida essas questões para um plenário reduzido. É exatamente por isso que eu acho que também é uma das questões que não deveria ser tratado desse assunto, porque muitos dos conselheiros que poderiam nos ajudar nessa discussão estão ausentes. Essa é uma das questões que considero que isso não deveríamos estar tratando. Esse é um ponto. Reforça-se a essa idéia exatamente a questão das dúvidas técnicas que tem nesses termos. Vou dar um exemplo, o Ministério do Meio Ambiente é responsável, por questão junto ao IBAMA, nas questões da pesca amadora, vamos dizer assim. É competência do MMA as matérias nessa questão. A questão da pesca comercial é competência do Ministério da Agricultura. São dois órgãos que tratam  da mesma questão pesca, só que uma em nível amador e outra no nível comercial. Eu não vejo como de forma afogadilha um dos dois Ministérios está legislando sem que haja problema entre as duas áreas. E o meu receio é que aqui a gente esteja incorrendo nisso. A medida que a gente começa a trazer redações, palpitar sobre elas e decidir sobre elas, nós estamos tendo a real convicção do alcance que isso vai ter em toda a sua dimensão, nós estamos convictos disso. Todos os conselheiros aqui presentes têm a plena convicção do alcance de tudo que está sendo aqui aprovado . Eu não tenho essa convicção. Eu necessitaria no mínimo de um entendimento de uma câmara Técnica para mim opinar em relação aos termos técnicos e de uma questão jurídica para me opinar, me orientar sobre os termos jurídicos e aí sim eu poderia me posicionar. É por isso que eu deixo aqui registrado e digo o seguinte. O Ministério da Agricultura presa pelo aspecto da legalidade e em hipótese alguma o Ministério da Agricultura é favorável de coisas que não estão com os objetivos que estão no termo constitucional que é o direito de todos. Eu queria deixar isso de forma bem clara. É apenas uma postura de cautela. Eu gostaria que vocês entendessem que nós não estamos aqui para defender interesse que não seja dentro da estrita legalidade.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica 

Eu que ria fazer um esclarecimento, acabei de aprender aqui,  que o camarão cultivado ele não é nem coletado, nem apanhado, nem pescado, ele é despescado, e portanto, as minhas observações continuam válidas no sentido que eu acho que nós estamos criando uma obrigação sem penalidade e eu não gosto desse tipo de, eu em geral tenho dez anos de Câmara dos Deputados e recomendo que esse tipo de disposição seja fruto de maior análise. Eu não vejo que estamos maduros para discutir esse assunto não.

Michelle Mourão Matos - Representante do Estado do Ceará  

Rapidamente, nós acreditamos que normas do CONAMA determinam procedimentos administrativos para o órgão de Meio Ambiente virem a executar e no caso esse dispositivo ele trata realmente é do crime, não é um procedimento administrativo relativo a licenciamento ambiental ou então geraria mais uma resolução que seria difícil da gente aplicar, por exemplo, os órgãos ambientais iam  atrás de que? Das notas fiscais e respectivos licenciamentos, começaria a criar cadastros e perderia o foco realmente da questão ambiental quando isso está sim previsto na lei de crimes ambientais e considero que se aplica no artigo 60 combinado com o artigo segundo  da lei de crime ambientais, artigo 60 que fala que falta do licenciamento  ambiental é considerado crime e o artigo segundo fala o seguinte: ”quem de qualquer forma concorre para sua prática ou para a pr´tica ou para a prática dos crimes previstos nessa lei incide nas penas a estas culminadas na medida de sua culpabilidade, bem como diretor, administrador, o membro de Conselho, do órgão técnico, auditor, gerente preposto, mandatário”. Enfim, tam aqui todo o final e no final: “ sabendo da conduta criminosa de outro deixaria impedido para sua prática quando poderia agir para evita-la”. Ou seja você adquirir ou beneficiar um camarão de origem que está prevista aqui na lei de crimes no artigo 60. Eu não acho pertinente. Eu acho que não seria cabível, nem em um procedimento, nem outra resolução desse Conselho porque não é procedimento para órgão ambiental efetivar um controle ambiental. Isso trata realmente do crime. E queria Também propor, aproveitando o momento que os anexos dessa Resolução que está sendo julgada aqui que passaram por Câmaras Técnicas, que passaram por vários momentos, por várias reuniões que são assuntos eminentemente relativos a procedimentos técnicos, que acredito, que nós aqui nesse tão seleto Conselho, mas enfim, estamos no avançado da hora e tão poucas pessoas ainda resistem a essa reunião. Eu gostaria de sugerir que fossem votados todos anexos num bloco só já que a Resolução como um todo foi aprovada, fizeram os destaque devidos aqui, as emendas e tudo, já foi devidamente aprovado. Eu queria  sugerir, então, que a mesa conduzisse a aprovação dos anexos em bloco dado ao avançado de hora.  E dada até a discussão técnica que já permeou a questão. Muito obrigada.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Eu queria permitir. Tem mais duas pessoas inscritas é eu queria pedir para que as pessoas não mais falassem. Eu acho que está claro que o assunto é importante e que há dúvida aqui e até colocando até os seus argumentos, Herman de que o avançado da hora, as pessoas que estão aqui também e primeiro se teríamos condições de discutir mais um item que não foi discutido na Câmara Técnica. Pegando os argumentos da Michelle se seria cabível ou não. Antes de até discutir se caberia esse assunto ser objeto, que não caberia da gente... nós teríamos condições de avaliar isso hoje. A minha proposição é que a gente vote a retirada desse assunto para discussão no grupo de trabalho para eventual depois dessa discussão se avaliar se incluiu, se é objeto de resolução e aí incluiu na Câmara Técnica ou não. Minha proposição é fazer uma votação se quem é a favor de retirar o assunto para inclusão numa discussão no grupo de trabalho e esse grupo concluiria se seria objeto de uma resolução, se seria, qual o fórum adequado e qual a Câmara se for o caso.  Quem é a favor.

Senhor

Eu pedi a palavra para falar sobre o tema e tem dois inscritos. A minha proposta é contrária a sua. Eu gostaria de me manifestar.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Tinham duas pessoas que estavam para falar a respeito desse parágrafo. Antes das votações, desculpa, eu fiz a colocação. As duas pessoas estão de acordo em retirar ou ainda querem falar? Saint Clair e Horácio, o Sr. mantém ou não? Mantém. Então, por favor.

Horácio Schneider - Representante da Comunidade Científica
Eu só vou dar um esclarecimento. Representante da Comunidade científica. Sou coordenador de um núcleo de (...). Temos um laboratório de carcinicultura de camarão de água doce, não camarão marinho e informo a vocês que o camarão marinho cresce no oceano, mar aberto, e que ele se reproduz no oceano e que os filhotinhos vêem crescer no Estuário. Eles crescem no Estuário até a forma juvenil e de novo migram para o oceano. Esse processo dura cerca de um ano. É um ano mais ou menos que dura. Quando se faz criação em cativeiro de camarão o laboratório de carcinicultura de camarão de água salgada ele tem que comprar matrizes ou pescar matrizes fêmeas grávidas da natureza, ele vai ter que pedir uma autorização para obter um certo número de fêmeas grávidas e construir um plantel. Este plantel que ele vai cuidar no seu laboratório de carcinicultura para produzir então as pós-larvas serão então vendidas ou dadas gratuitamente. Nosso projeto está fornecendo pós-larvas de camarão de água doce gratuitamente para as comunidades carentes que querem desenvolver programas dessa natureza. Eu não vejo, do ponto de vista legal não sei se isso é apropriado ou não, mas eu não vejo nenhuma razão para não incluirmos isso dentro do texto legal. A Própria Secretaria de agricultura do Estado do Pará tem um programa de criação de pós-larva para estimular, de camarão salgado, não é de água doce. O que ele está falando ali  é quem fornece pós-larvas. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Não, não é não. Foi só o parágrafo primeiro, as pós-larvas foram para o grupo de trabalho é porque houve uma divisão.

Horácio Schneider - Representante da Comunidade Científica
Está bem.

Saint Clair Honorato Santos - Representante dos Ministérios Públicos Estaduais   

Eu queria apenas clarear se o plenário me permite e acredito que essa seja a nossa última intervenção. O entendimento jurídico do está escrito aqui. Nós estamos falando dessa Resolução o tempo  inteiro de licenciamento é o que todos nós pretendemos, é o que todos desejam e é o que a legislação determina. Então, o que nós queremos dizer aqui? Que as atividades entre si devem estar licenciadas. Estamos exatamente enaltecendo o licenciamento. Este artigo diz exatamente isso. Nós queremos que quem está na atividade seja licenciado tanto um quanto o outro e que isto seja considerado. Não há nenhum impedimento quanto ao órgão ambiental de fiscalizar isso. Eu vou há um criador e este criador diz o seguinte: olha: de quem você comprou a sua produção? Eu comprei de fulano. Ele está licenciado? Não. multa-se o fulano. Nós que seja multado ele e o fulano. Quem comprou e quem produziu. É só isso e eu não vejo nenhuma dificuldade de entendimento nesse artigo. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Podemos botar em votação? A proposta, a pergunta é se vamos votar a favor ou contra. Eu estou entendendo que duas formas que podemos encaminhar. Primeiro se é a favor de incluir esse dispositivo nesta Resolução ou não? Outra alternativa, outra forma de colocarmos até para se avaliar, se a gente vota a retirada desse assunto para que este assunto seja discutido num grupo de trabalho para ser objeto de inclusão ou nesta própria Resolução ou em outra Resolução ou não se for o caso. O que você sugere para ajudar? 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Veja, eu acho que o Planeta Verde como proponente da proposta te o direito de ver sua proposta rejeitada. É isto que nós queremos, ou aprovada. Então, é direito nosso ter a proposta, aliás, as proposta todas rejeitadas se for o caso.Por favor nós pediríamos a Sua Excelência que pusesse em a aprovação ou rejeição da proposta do Planeta Verde.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Perfeito! Quem é a favor da inclusão desse artigo, desse item. Seria um novo artigo na Resolução em que diria: “os beneficiadores de camarão cultivado somente podem adquirir matéria-prima de produtores devidamente licenciados nos termos dessa Resolução”. Quem é a favor da inclusão nessa Resolução, que levante o cartão. 11 a favor.  Quem é contra a inclusão nesta Resolução, levante os cartões. 18 foram contra a inclusão.  Abstenção. 2 abstenções. Não será incluído esse artigo na Resolução. O que está faltando.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Novamente creio que é direito do Planeta Verde mais uma vez para fins de Ata registrar o profundo desapontamento com Sua Excelência o Presidente do IBAMA e Sua Excelência, apesar da admiração que temos por ele o Sua Excelência Secretário de Biodiversidade, Dr. Zé Pedro, que conste na Ata. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Quem é a favor de inclusão deste assunto numa discussão num grupo de trabalho para se saber se é devido incluir numa resolução, é objeto de CONAMA, se não for ou se for que seja encaminhada a Câmara Técnica competente. Quem é a favor desse encaminhamento levante o cartão. 12. Quem é contra esse encaminhamento. 4 são contra. Abstenção. 12. Então está aprovado esse se não me engano minha amante Abstenção.  12. Então está aprovado o encaminhamento que esse assunto seja levado há um grupo de trabalho para discussão do tema e aí se seria objeto ou não de Resolução do CONAMA e se for seja encaminhado a Câmara Técnica responsável. Está faltando a aprovação dos anexos da Resolução. Eu vou encaminhar, ainda teriam dois parágrafos.  Nos terrenos da União. Dois parágrafos apresentados pelo Dr. Herman o Sr. mantém ou não mantém. 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

A proposta do próprio Ministério do Meio Ambiente foi colocar como exigência no anexo. Foi proposta do ministério, mas como as regra foram todas mudadas aqui. Não há mais nenhum compromisso. Todos os compromissos que foram assumidos comigo não estão sendo cumpridos, eu não sei mais que encaminhamento dar.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Dr. Herman, todos os compromissos que nós assumimos nós estamos cumprindo. Eu só peço um pouco de paciência por que fazem dois dias, são dois dias que estamos discutindo e nós somos humanos, temos todos que ter um pouco de paciência. Deixa eu entender que a proposta se ajudar, se é isso mesmo havia o entendimento de discutir a inclusão desses dois parágrafos nos anexos, então essa seria a proposição. Está aberto essa discussão da inclusão dos dois parágrafos propostos pelo Herman na inclusão dos anexos.  Só terminar de ler para ver, seria: “nos terrenos da União o órgão ambiental quando da análise do licenciamento deverá solicitar e juntar no procedimento de licenciamento  a anuência previa de gerência regional do patrimônio da União no Estado nos termos do decreto-lei 9760 de 05 de setembro de 46”. Parágrafo 3º: “o órgão ambiental estadual deverá também solicitar e juntar no procedimento de licenciamento declaração de ausência de procedimento administrativo relativamente à área do empreendimento expedido pelo IBAMA” . O Simão quer falar.

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Não aceitando a provocação do Dr. Herman. O grupo de trabalho antes mesmo da Câmara Técnica recomendou os seguintes documentos ainda na fase de licença previa: “1 - comprovação de propriedade, posse ou sessão de uso das áreas do empreendimento”. Acreditamos que com essa redação ou com redação muito semelhante a está coberto o parágrafo anterior que o conselheiro propõe. “8 - certidão de débitos financeiros de natureza ambiental”. Acreditamos que aqui compreende IBAMA, órgão estadual, municipal de Meio Ambiente e etc, portanto, cobrindo perfeitamente a proposta do parágrafo seguinte da proposição do conselheiro Herman. “Negativa de débitos financeiros d natureza ambiental”.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Simão, desculpa, qual é a sua decisão? É não inclusão.

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Documentos um e oito de documentos necessário a licença previa. 

(Intervenção fora do microfone.Inaudível)

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Eu vou fazer isso aqui, já está decidido. É para não complicar mais e vou fazer o seguinte encaminhamento. Fechar a discussão, mas antes da decisão da inclusão ou não a gente aprova o bloco em bloco e volta aqui. Alguém quer mais discutir? Não. A minha proposição, Herman e Simão seria a seguinte. Ele tem razão e nós já havíamos discutido aqui nesse exato momento esse encaminhamento. Vamos aprovar ou não os anexos em bloco conforme relato da Michelle, da forma como foi discutido pela Câmara Técnica. A avaliação de ter sido um trabalho eficiente. Gostaria de colocar em votação em bloco a aprovação inicial do texto dos anexos primeiramente, Dr. Herman sem nenhuma alteração. Dr. Herman, só completar antes de você falar. Eu posso ter falhado, não posso negar que estou cansada. A proposta seria da forma como fizemos ontem e é lógico, primeiro aprovar por sugestão também do relado da Michelle seria primeiro aprovar o anexo que foi aprovado pela Câmara Técnica, aprovar ou não, aprovado então colocaria em votação a inclusão ou não dos dois parágrafos assim proposto pelo  senhor.

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Usando a expressão bem chula “gato escaldado aprende”. Como eu não destaquei  ontem e acabei sendo profundamente prejudicado, eu não o interesse público e o Planeta Verde, eu destaco os dispositivos do anexo. Vossa Excelência pode até pôr em votação em bloco, mas já seguindo a orientação que Vossa Excelência vem dando e que nos prejudicou profundamente eu destaco os anexos. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Qual foi o prejuízo que foi causado.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Por que nós não destacamos porque já era da praxe da CONAMA ser desta forma. Nós não destacamos. Vossa Excelência não submeteu a apreciação ontem os destaques, simplesmente as proposta do Ministério da Agricultura e hoje quando quisemos rediscutir porque é a prática do CONAMA certos dispositivos entre os quais aqueles da reserva legal Sua  Excelência disse que tudo tinha sido aprovado em bloco.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Eu não disse isso. Você está colocando palavra do qual eu não falei.  

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Para evitar qualquer discussão eu estou destacando o anexo.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Você está destacando. O significa a palavra destacar, por favor.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

A palavra destacar significa que eu não coordeno com os anexos como estão e peço ao coordenador da Câmara Técnica, do grupo de trabalho, o que importa é você Simão, que ele cumpra exatamente aquilo que nós acertamos mais cedo. Que as minhas propostas estavam antes no próprio texto e vem o Dr. Simão e me diz: “não, esta matéria deve constar dos anexos”.  Retiro eu do texto e agora sou surpreendido coma aprovação em bloco do anexo. Isso ao meu modo de ver não é correto.

Senhor

Questão de ordem, Sra. Presidente. Na realidade nós ontem aprovamos toda a Resolução, inclusive, os seus anexos, eles já estão aprovados. Legitimamente o Dr. Herman Benjamim está pedindo destaque no anexo, significa dizer que iremos discutir o anexo. A proposta que ele apresenta, o mínimo de inteligência que nós temos dar para compreender plenamente que como colocado pelo dr. Simão que coordenou o trabalho que está incluído no item 1 e 8. Então vamos discuti nos dois pontos que ele colocou como destaque se entra ou em termos de parágrafo ou entra em termos do anexo e ponto final.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Eu vou me permitir, na minha interpretação eu não entendi que nós tínhamos aprovado os anexos, para não ter dúvida, a idéia, da mesma forma foi ontem e hoje primeiro a gente para poder acrescentar ou destacar algo tem que ser dentro de algo aprovado. Então a minha proposta é que primeiro nós aprovemos ou não o anexo na forma de um entendimento referente aqueles que entenderam que tinham aprovado, primeiro. Segundo a gente aprova ou não a proposta do Dr. Herman para inclusão nos anexos. Eu queria colocar em votação em bloco porque não houve discussão ou se alguém ainda quer colocar alguma discussão, colocar em discussão alguma proposta pelo menos não foi aqui apresentada, acho que não tem mais discussão. Coloco em votação em bloco a proposta de anexo aprovada pela Câmara Técnica. Todos os anexos.  

Maurício Galinkin - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste
Eu creio que da forma como está sendo encaminhada a votação nós vamos ter um problema. Dr. Herman Benjamim solicitou um destaque e esse destaque se refere aos pontos 1 e 8 daquela tabela como o Simão colocou. Então, a votação deve ser em cima disso. Votação com esses destaques e em seguida passando a discutir os destaques. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Mas é essa a proposição. A minha proposição, eu vou repetir é que vocês estavam conversando e talvez não tenham atentado, vou repetir, acho que nós estamos todos cansados, todos incluo 100%. Vamos votar primeiro o original. Votamos. Segundo voltamos à proposta do destaque apresentado pelo Dr. Herman, se houver aprovação do destaque Dr. Herman teria que ser feito os ajustes nos itens que foram colocados. Primeiramente vamos aprovar ou não a base sobre a qual vai ser discutida em bloco. Destaque que não foi apresentado aqui e está sendo apresentado agora, consta aqui? Você está apresentando outro destaque.

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República 

Excelência, permita - me uma sugestão conciliatória. Eu entendo que as duas medidas apresentadas como destaque são tentativas de enriquecimento da qualidade do item um e de item oito e que podem significar, digamos assim, observações esclarecedoras úteis. Nós não estamos contrário a inclusão por hora, mas convém por uma prática parlamentar já que há o destaque para o item um e para o oito eles sejam excluídos da votação global, que se votam os itens sem destaque e em seguida se analisam os itens destacados, por que se nós votamos os itens que estão destacados, na verdade é um procedimento inócuo, por que ele na verdade está a priori destacado. Então a minha sugestão é que haja uma conciliação , já estamos adiantados, votemos todos os itens do anexo menos o um e o oito e a sua validade para os demais artigos ou anexos. Então, essa votação uma realizada passar-se-ia a analisar a inclusão das prerrogativas adicionais proposta pelo Dr. Herman com observações no item um e oito. Tem observação também no anexo dois.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Eu vou encaminhar da seguinte forma. Vamos colocar em votação em bloco a aprovação do anexo, dos anexos e vou colocar em votação em bloco anexos. Quem é a favor e é contra.  Eu estou entendendo que além desses ele tem outras observações. È isso?

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu sei que estamos todos cansados. Aqui no CONAMA, todos nós já participamos de debates em outras ocasiões de temas muito mais complexos, discutimos APP’s, discutimos reservatórios, discutimos energia elétrica, nunca presenciamos um desgaste pessoal tão grande de todos nós como na data de hoje em ontem. Então, independentemente disso eu gostaria de ter o direito de pelo menos fazer questionamentos sobre alguns aspectos de anexo dois, por que direito a informações nós todos temos.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Vou fazer a seguinte colocação. Nós vamos votar em bloco os anexos que até há um entendimento que já teria sido aprovado ontem, mas para não ter dúvida vamos votar em bloco. Antes votar em bloco, alguém quer colocar em discussão algum item relativo aos anexos, por favor se inscreva. Mais alguém quer se inscrever para discutir os anexos antes de encaminhar a votação em bloco para depois os destaque que já estão colocados para votação. Herman.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde 

Eu estou destacando. Aqui é destaque mesmo. Eu estou destacando o nº 1 e 8 do primeiro anexo. Do anexo dois eu queria perguntar aos que participaram dessa formulação legislativa. O que estão previsto exatamente no nº 4 e eu pediria a atenção dos senhores. 

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
1 e 8 de que. Tem vários 1 e 8. Tem dois pelo menos.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Desculpe, da licença prévia. Aqueles que nós já tínhamos conversado. No anexo dois eu queria fazer uma indagação a cerca do nº 4 que é a avaliação dos impactos ambientais.  No número 4 nós estamos estabelecendo regras para avaliação de impactos ambientais. E eu queria saber se essas regras já não estão previstas em outras resoluções, primeira pergunta. Segunda pergunta. Porque aqui é um rolo compressor, não temos como discutir item por item, segunda pergunta. Se não estiverem esses aspectos tratados em outras resoluções entre as quais a 237, eu indago se não seria prudente colocar a expressão “dentre outros” porque nós estamos listando aqui várias modalidades de impacto e não tivemos a cautela de colocar um “dentre outros”. 

Maurício Galinkin - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste
Eu queria colocar que diferentemente do entendimento do Dr. Simão nós entendemos que a proposta colocada pelo Dr. Herman com relação a comprovação, no caso do item comprovação de propriedades da licença prévia, o que Dr. Herman pede é que haja uma previa anuência do SPU, exatamente porque não basta ter o documento do SPU autorizando na área, mas irá haver por parte do empreendedor uma modificação daquela área cujo o Estado anterior dificilmente será possível construir novamente, quer dizer, vai se modificar uma área para determinado tipo de atividade e se a União quiser retomar aquela área ela não vai ter condições de voltar a área a condição inicial. Eu creio que são coisas diferentes, simplesmente ter a comprovação de propriedade, posse ou sessão de uso e essa anuência previa do SPU. Nesse sentido eu gostaria de esclarecer a todos que caberia solicitar, no meu entendimento, uma anuência previa para modificação daquela  situação da propriedade, a SPU. É claro que vamos todos reclamar que é mais uma burocracia, eu concordo é mais uma burocracia, mas de qualquer forma a União, os Estados, enfim, os Estados brasileiros têm que ser previamente notificado que aquela área será modificada e provavelmente de forma impraticável de retornar ao (...).

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Obrigada, Sra. Presidente. Começando pelo anexo dois item 4 levantado pelo  conselheiro Herman. Realmente, o que nós consultamos na 6938 e 237 por tratarem-se de normas gerais e essa aqui nesse ponto de tentar especificar tentamos arrolar aqui  determinados pontos mínimos que deveriam constar da avaliação de impacto ambiental, portanto cabe a sua observação de “dentre outros”. Recomendamos ao plenário que acresça “dentre outros”. Com relação ao item oito do anexo um, licença previa, certidão negativa de débitos financeiros de natureza ambiental, concordamos com o conselheiro Herman Benjamim de acrescer mais uma frase: “certidão negativa de débitos financeiros de natureza ambiental e certidão – como está, Herman, por favor – de infrações ambientais transitadas em julgado”. Com relação ao item um, comprovação de propriedade de posse ou sessão de uso da área do empreendimento, há um dispositivo que nós adotamos num decreto com relação a sessão de águas públicas que eu acho que poderia ser adotado aqui também sem prejuízo de todo o processo que seria a anuência previa do órgão do patrimônio da União responsável pela área. Não há porque tratar matéria igual de maneira desigual.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Eu gostaria que você repetisse a alteração que está sugerindo dos dois itens. Repetisse, por favor. Quem vai falar Simão ou Herman.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde  

O Dr. Simão falou exatamente o que eu vou dizer agora, apenas repetir para fins de transcrição e que nós possamos votar. Seria: “certidão negativa de infração ambiental transitada administrativamente em julgado”. Agora,  resolve a sua preocupação. 

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Irrecorrível.

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Então, põe irrecorrível. Administrativamente irrecorrível. Pronto. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Pode repetir. “certidão negativa de débitos financeiros de natureza ambiental e certidão negativa de infração ambiental transitada...”

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Não. “Administrativamente Irrecorrível”. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Eu vou repetir. Então, o item oito da licença previa ficaria: “certidão negativa de débitos financeiros de natureza ambiental e certidão negativa de infração ambiental administrativamente Irrecorrível”.  Antes, desculpa, só um esclarecimento. Tem uma alteração do item 1, eu entendi. 

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República 

Visando um encaminhamento mais rápido. Conversamos com o Herman e com o pessoal dos licenciamentos estaduais e a sugestão é que o item 1 seja enriquecido com uma vírgula e colocando essa precaução adicional, mais detalhada sobre o uso do patrimônio da União em terras marinhas. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Por favor o texto.

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República 

O texto eu acho que aí no caso, eu tinha sugerido uma nota em relação ao item 1 esclarecedora no rodapé, mas ele acha que pode conciliar com a vírgula, então eu peço que ele mesmo venha colocar aqui porque votaríamos já.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Sim. No item 4. Eu acho que a proposta do Roberto Monteiro, certidão de anuência  da prefeitura  municipal e da gerência regional. 

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República 

Inclusive, eu tenho notícia que o município está com atribuições de regular o uso dessas áreas, ficando a União com a questão de patrimônio de domínio. Se isso puder ser feito nós votaríamos já os artigos e anexos já emendados. Então, Presidente eu estou entendendo que com essas pequenas alterações vamos votar os anexos já devidamente destacados e solucionados. obrigado. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Só confirmando, vou ler a redação. Alteração no item um e oito, só repetir para confirmar, desculpa, no item 4 e 8 da licença previa. O item 4 ficaria com a seguinte redação: “certidão de anuência da prefeitura municipal e da gerência regional do patrimônio da União no Estado, quando couber”. Item 08, , já lida, só reconfirmando. Gerência regional no Estado.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
É da secretaria do patrimônio da União.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Vou repetir. Item 4 de anuência prévia: “certidão de anuência da Prefeitura Municipal e da gerência regional da Secretaria do Patrimônio da União no Estado, quando couber”. Uma observação, nem todos os Estados tem gerência da SPU. 

(Discussão)

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva  

Isso. “Certidão de anuência da Prefeitura Municipal e da Secretaria do Patrimônio da União, quando couber. Perfeito. Com relação ao item 4, ou melhor, com relação então a esse primeiro anexo seriam essas duas alterações apenas. Com relação ao anexo dois o item 4, eu gostaria do Simão confirmar. Seria a inclusão da avaliação dos impactos ambientais. Ficaria: “ identificar, mensurar e avaliar os impactos ambientais significativos nas fases de planejamento, implantação, operação e desativação do empreendimento, dentre outros” . É isso?

Senhor

Talvez fosse mais adequado botar no A .

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Perfeito. No item A, mas porque tem A e não tem mais... não, tem um defeito de forma aí gente. Tem o A  e não tem o B. Como ficamos aqui? Tira o A e “dentre outros” permanece no primeiro. Tem duas, veja que fechamos esse item. Agora existiam três sugestões de inclusão nessa relação que está aparecendo ai em negrito proposta pela ISA e pela IBSEN, tem duas alternativas, ou a gente inclui, ou como ficou “dentre outras” a gente não discutiria mais, permaneceria. Proposta de inclusão desses itens pode incluir. Simão, proposta de inclusão desses itens proposta pela ISA e pelo Almirante IBSEN.

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

A Sra. Já recorreu ao plenário em determinado momento. Eu acho que o plenário deveria decidir. Embora, recuperação de áreas abandonadas pelo cultivo já está indicar proposta de controle de mitigação dos impactos e eu acho que já poderia estar contido  aí dentro em determinados aspectos. Impacto social do empreendimento no tocante as populações associadas aos ecossistemas atingido já está incluído em algum ponto atrás no próprio corpo. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva 
Você está sugerindo então retirar porque como tem dentre outros.

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Eu sugeriria retirar essas duas do ISA. Agora do Almirante IBSEN risco de introdução de  espécies exótica é algo que poderia estar, embora seja possivelmente um dos pontos mais difíceis de se medir é esse tipo de risco. 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Como os dois proponentes já não estão mais no plenário o Planeta Verde para fins regimentais endossa as duas propostas. Nós gostaríamos de defender as duas propostas das duas ONG’s que integram a representação da sociedade civil. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Está bem. Endossa a proposta que vai ser votada. Porque o comentário do Simão é que o segundo item, Herma é que já consta, ou seja, o impacto social de empreendimento de alguma maneira, eu estou entendendo que  já consta na Resolução. Sugestão é de não incluir, como tem “dentre outros” a lista é infinita. A minha sugestão era de não incluir, não colocar em votação. Primeiro que os dois não estão presentes e como tem “dentre outros” caberia a cada Estado se for a caso acrescer. 

Antônio Herman Benjamim - Representante do Planeta Verde
Eu concordo com a observação do Dr. Simão no que se refere as populações tradicionais, por que realmente lá atrás penso e acredito naquilo que estão me dizendo que referendo o que eu penso, que nós já tratamos desse assunto. Agora em relação a necessidade de recuperação e da introdução de espécies exóticas com todo o respeito nós não cuidamos disso e se adotarmos a tese de que a expressão “dentre outros”  substitui isso aí, na verdade não precisamos nem ter o “dentre outros”, aliás,  mantém o dentre outros, tiramos tudo que tem nesse dispositivo. Então, o dentre outros é exatamente para a hipótese de na conseguimos identificar no momento de redigir e não para hipótese nós identificamos e simplesmente vamos esconder embaixo do tapete porque tem o “dentre outros”.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Está incluído na votação. Sem problema nenhum. Tem mais alguma alteração para incluir e Dr. Herman queria lhe fazer uma pergunta para poder colocar em votação. Herman, eu estou entendendo, então, que eu posso colocar em votação.

Então vai a plenário. Vou colocar em votação da seguinte forma.  Eu estou entendendo houve um entendimento de uma melhor redação do item 4 e 8 do anexo um para não ter dúvida. Quem está de acordo com a nova redação do anexo um. Em que foram alterados o item 4 e 8, ficando assim a proposta a ser aprovada. Quem está de acordo com o anexo, com as alterações colocadas no item 4 e 8 levante o cartão. Quer que leia? 26 a favor. Só corrigindo que é: “Certidão de anuência da Prefeitura Municipal e da Secretaria do Patrimônio da União, quando couber”.  26 a favor. Quem é contra a alteração proposta. Nenhuma pessoa é contra. Abstenção. Uma abstenção. Está aprovada a proposta. No anexo dois, item 4 está proposto o texto. Quem é a favor. Primeiro eu vou dividir em duas votações. Primeira votação. 

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Para efeito de entendimento de quem vai operacionalizar a redação final esses itens foram propostos para o plano controle ambiental do anexo dois ou para o anexo um, documentos necessários as processo de licenciamento prévio de instalação e operação, porque risco de introdução de espécies exóticas estar em um outro ou nos dois.

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
sugestão do plenário. Eu não tenho condições.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Eu não entendi.

Senhor

Sra. Secretária, membro da mesa e demais membros do Conselho. Só para esclarecer e não ficar com tanto peso e votar esses anexos. As propostas desses anexos estão aí como modelo. Primeiro a lista mínima de documentos a ser pedidos nos processos de licenciamento. Essas listas mínimas podem aumentar de acordo com cada Estado e cada projeto, o Estado dar a ordem de licenciamento, essa é uma base mínima. Pode ser que tenha outros documentos. Os outros dois anexos dois e três são modelos, orientações para o plano de controle ambiental para monitoramento que também no âmbito do Estado, eles poderão ampliar tanto o plano de monitoramento como ampliar o plano de controle e esse item 4 é uma lista de possíveis impactos a serem considerados durante a elaboração do plano de controle. Então, essa lista se formos discutir os anseios aqui ela pode ficar infinita. Então encerre aí, por que em cada Estado vai se poder pedir outros documentos. 

Gisela Alencar - Consultora Jurídica
Então é no anexo dois mesmo.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo - Secretária-Executiva   

Coloco em votação de duas formas. Primeiro quem está a favor do texto aprovado original pela câmara incluindo a frase “dentre outros” após desativação do empreendimento. Eu não estou aprovando ainda a inclusão dos três itens propostos pela ISA e pela IBSEN. Seria a segunda votação. Quem está a favor de inclusão “de dentre outros” no primeiro texto por favor levante o cartão. 26. Quem é contra? Abstenções. Nenhuma Abstenção. Quem é a favor de incluir na relação o item recuperação de áreas abandonadas pelo cultivo levante o cartão.  Quem é a favor de incluir na relação do “dentre outros” recuperação de áreas abandonadas pelo cultivo. 26 a favor. Abstenção. Uma abstenção. Quem é a favor da inclusão de impacto social, já foi retirado. Quem é a favor de inclusão de risco de introdução de espécies exóticas na relação, por favor levante o cartão. 16 a favor. Quem é contra a inclusão desse item? 2. Abstenções. 5 abstenções. Então, eu estou entendendo que os anexos estão aprovados.  Anexo 3, tem algum questionamento? Eu posso colocar em votação em bloco. Quem é a favor do anexo três redações, por favor.  23 a favor. Alguém é contra? Abstenções. Está aprovado o anexo três. Eu queria só um minuto antes de...Você quer falar? Rapidamente.  

Senhor

Excelência, eu sei que demanda um tempo ainda para publicação e aprovação final da redação final da Resolução, no entanto, eu requeria a mesa que dispusesse cópia para que nós levássemos para o Estado, para que nós pudéssemos já acompanhar isso, uma vez que nós estamos licenciando de imediato. Ok? Apenas uma cópia para que tenhamos já agora, porque eu não sei quando é que vai sair e nós estamos licenciando já. É uma questão de eficácia. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Tudo bem, a gente vê aqui e eu dou uma resposta. Agora de imediato, para passar a cópia vai ser um pouco difícil. Porém, nós podemos disponibilizar na Internet, segunda-feira, amanhã, disponibilizar amanhã o texto aprovado que aí todo mundo examina para não ter dúvidas. A minuta que foi fechada aqui estará amanhã na Internet para consulta. Eu não queria que ninguém saísse ainda. Um minuto, por favor, nós não acabamos e ainda não dei como aprovada a redação. Eu quero ressaltar que não está concluído ainda o processo, por favor. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Eu queria fazer uma observação referente à outra situação, não referente a isso. Então, eu vou esperar, finalizar essa questão em pauta para depois entrar com outra sugestão. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Com relação à Resolução, eu quero perguntar antes de dar como aprovada, se tem algum assunto, se tem algum item que pode ter passado, que não foi discutido, que a gente ficou de discutir no dia seguinte, eu estou perguntando ainda se há alguma dúvida, se todos os assuntos, se todas as sugestões foram devidamente discutidas ou encaminhadas, que foram os casos, se alguém tem algo a manifestar antes de dar declarada aprovada a Resolução, por favor, se manifeste. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu sei que não é palavrão, mas o nome que está na mente de vocês quando eu me dirijo aqui é, no mínimo, o mais simpático de todos é o chato, mas a nossa responsabilidade é enorme aqui e não tenham dúvida que o trabalho que nós fazemos, todos, é com muito sacrifício pessoal. Então, eu peço um pouco de paciência para dizer, para que eu tenha a possibilidade de dizer que, em nome Planeta Verde, nós estamos insatisfeitos com a condução da discussão desta Resolução. Nós estamos insatisfeitos com aquilo que logramos aprovar com voto contrário do Planeta Verde, hoje nesta noite. Há questões importantes que nós não discutimos, por exemplo, e já que a secretária indagou, o próprio artigo sexto que o Planeta Verde não teve condições de apresentar, foi negada ao Planeta Verde a possibilidade de regimentalmente dizer o porquê, se quer dizer o porquê da sua preocupação com o artigo sexto que trará grandes dificuldades de implementação. Nós saímos daqui sem nenhuma razão para festejar, a não ser a grande oportunidade de conviver com vocês durante dois dias . 

Alexandrina Saldanha sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco

Tendo participado desde o início dessa Câmara Técnica e tendo sido responsável por algumas partes do grupo de trabalho, eu quero dizer, em nome dos meus colegas da ADEMA, que nós estamos extremamente satisfeitos com o resultado. Isso é um trabalho que vem de muito tempo e que nesse momento aqui eu acho que não houve, em nenhum momento, cerceamento de palavras ou de idéias, muito pelo contrário, o que houve muitas vezes, foi uma abertura muito grande para a expressão de nossas opiniões, de modo que eu acho que, mesmo com a condução que complicou, muitas vezes nós conseguimos um resultado que não é um dromedário como muitos estavam apostando que fosse. Então, eu cria agradecer primeiro aos colegas de trabalho, que nos grupos se dispuseram também com um esforço pessoal para que essa Resolução saísse e agradecer também em nome dos Estados que hoje tem pelo menos uma orientação para que se aja de uma forma mais justa dentro desse empreendimento. E agradecer também à mesa que de qualquer forma se dispôs com erros e acertos a trabalhar até agora conosco. Muito obrigada.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

Bom, a minha observação aqui é com relação ao conteúdo do texto aprovado pelo plenário, e que a publicação dessa Resolução não vai depender da aprovação da CONJUR do ministério, porque existem algumas resoluções que nós estamos recebendo reclamações que a matéria aprovada no plenário sofreu algumas alterações. Eu espero que essa Resolução não vá passar por esse tipo de coisa, e aquelas que sofreram alteração por parte da CONJUR, e que não seja publicado um parecer da CONJUR, porque a CONJUR não teria poderes de superar a capacidade desse plenário que decidiu. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Só para esclarecer o que vai ser feito, o que a gente discutiu muito, tem gente pedindo e com razão. O texto vai ser disponibilizado, e para não ter dúvida do que vai ser publicado, então, até segunda-feira de manhã vai estar disponível na internet o texto que vai ser publicado. Não vai ser mexido obviamente, a gente só... dado que nós fomos parte por parte e se a condução não foi bem feita, eu peço desculpas. É a primeira vez que eu enfrento o plenário desta forma. Não é fácil, apesar de todas as dificuldades que eu tenho enfrentado no ministério, tenho que reconhecer que essa não foi a mais difícil. Para vocês terem idéia do que eu tenho enfrentado nesses dois meses, eu diria que tiveram outras nesses dois meses muito mais difíceis, mas eu peço desculpas e a idéia era deixar a discussão, porque a orientação do Ministro, dada a matéria ser muito polêmica e havia um desejo e uma necessidade expressa, não só aqui como todos, de termos aprovado um instrumento e foi a melhor maneira que eu encontrei, talvez não tenha sido a mais adequada. Apesar de discordar de vocês, eu acho que apesar de tudo eu acho que funcionou porque nós estamos à beira de aprovar, ainda vou deixar o espaço de confirmar a aprovação da Resolução para não ter nenhuma dúvida. Eu posso até estar sendo recriminada por excesso de democracia, não falta. Isso eu tenho absoluta certeza que nós todos exorbitamos do excesso da democracia. Mas, é melhor pecar pelo excesso do que pela falta. É isso. 

Senhor 

Quero parabenizar a mesa pelos trabalhos e dizer que não há nada que desculpar. Eu queria apenas uma questão de esclarecimento com relação a... nós começamos um trabalho e eu acho que nós remetemos essa questão de em zona costeira para o final. Eu só queria que a mesa, mais um esforço, me dissesse se isso foi abordado ou realmente não foi abordado. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Veja, é um assunto, é imito à discussão... 

Senhor 

Foi remetida para o final da discussão a questão de em zona costeira. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Tem várias proposições do Ministério Público e de outros para excluir o item zona costeira de vários dispositivos. Então, o que foi colocado inicialmente e acho que cabe até uma checagem aqui é que, a Resolução foi feita, toda discussão do grupo se refere a camarão, desculpa, carcinicultura na zona costeira e você tem razão que ficou da gente no final, até se for o caso colocar, se colocar em discussão ou não, a Resolução, se seria, se abrangeria ou não além da zona costeira, e aí eu proponho que deixamos a Resolução da forma como está, porque a discussão inteira foi feita para a zona costeira. Se a extensão da discussão vai gerar mais três dias de discussão aqui e que não é que não caiba, mas teria objeto de uma nova discussão até para grupo ou até voltar a Câmara Técnica e se for objeto de discussão vir uma nova proposição com a inclusão do item, a exclusão da zona costeira ou não da Resolução. Então, a minha proposição, se não houver nenhuma discordância aqui, é dar como aprovado o texto completo da forma como nós fechamos agora. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Antes de darmos por concluído o trabalho, de fato há uma sugestão de melhora na redação do artigo sexto, e foi uma falha minha e da consultoria jurídica que deveria ter apresentado isso oportunamente, mas acho que o cansaço termina vencendo a gente. A proposta do artigo sexto de redação, para que não se corra o risco de que o empreendedor separe aquele percentual de 20% em uma parte da área do empreendimento que não corresponda ao ecossistema atingido, ficou da seguinte maneira... 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Lê como está. O texto atual diz: Artigo sexto, que é o objeto de questionamento do Dr. Herman. ”Nos processos de licenciamento ambiental, o órgão licenciador deverá exigir do empreendedor obrigatoriamente a destinação de área correspondente a no mínimo 20% da área total do empreendimento para preservação integral.” 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

A proposta para adequar melhor a intenção da regra é a seguinte. “No licenciamento ambiental, o órgão licenciador exigirá, obrigatoriamente, a destinação de área de no mínimo 20% do ecossistema costureiro afetado para a preservação integral.” isso evitaria que o empreendedor destine 20% de uma área que não é preciosa, que não é relevante do ponto de vista da proteção ambiental. Então, era essa a intenção. Deixa-me repetir. “No licenciamento ambiental, o órgão licenciador exigirá, obrigatoriamente, a destinação de área de, no mínimo 20% do ecossistema costeiro afetado, para preservação integral.” “No licenciamento ambiental, o órgão licenciador exigirá obrigatoriamente a destinação de área de, no mínimo 20% do ecossistema costeiro afetado para preservação integral.” 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Enquanto estão registrando aqui, eu só queria que não saíssem para acertar a questão da pauta final, que eu tenho uma proposta concreta para gente resolver o que ficou pendente que foram bastante aqui. Só fechando essa redação, dá cinco minutos nós terminamos de acertar tudo. Eu peço cinco minutos, por favor, que não vão embora. 

Senhor

Eu só pediria um esclarecimento. Me deixou em dúvida, área de no mínimo 20% do ecossistema afetado. Esse ecossistema pode não está dentro da propriedade dele, foi afetado fora da propriedade. Ele vai adquirir essa parte do ecossistema? É essa a intenção? 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

20%, por exemplo, se ele está fazendo...

Senhor 

Pode não ser a propriedades dele. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

É um percentual de 20% de onde ele está fazendo a coisa. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A questão é que nós... imagine a hipótese onde nós temos um empreendimento de mil hectares, duzentos desses hectares que são os duzentos que vão ser explorados por carcinicultura em apicum e oitocentos hectares em caatinga. Da forma como o dispositivo estava, iria permitir uma interpretação de que esses 20% poderiam ser em qualquer parte da propriedade. Ora, na caatinga, nós não precisaríamos de um dispositivo como esse, porque já há exigência de reserva legal no Código Florestal. Então, há que ser do ecossistema costeiro, e não dos ecossistemas que eventualmente integrem a propriedade como um todo. 

Senhor 

A questão é que está faltando da propriedade. Foi tirado da propriedade. Só está falando de ecossistema. Essa é a minha dúvida. Então, tem que acrescentar aí 20% do ecossistema e tal, integrante da propriedade. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Nos processos de licenciamento ambiental de carcinicultura. Pode ser, porque é a Resolução. Você está certo, Roberto, faltou isso. E integrante da propriedade. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Uma ponderação que eu faço é que nós sabemos que o maior percentual é de pequenos proprietários. Então, nós não estamos falando na dimensão que o conselheiro Herman trouxe aqui, nós estamos falando de uma dimensão pequena, e aí essa questão... só que essas fotos representem 1% do seguimento. Então, é essa a ponderação que eu faço, se isso não inviabilizaria aquele que é o pequeno produtor. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Mas já foi aprovado 20%. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Sim, 20%. Mas quando deixamos atrelado dessa forma, nós vinculamos ele à uma situação única e específica, ou seja, se ele é um pequeno produtor, tem uma área extremamente restrita, e para viabilizar o projeto dele, ele tiver que ficar vinculado obrigatoriamente a essa situação dentro da própria propriedade dele, ele pode ficar totalmente inviável de praticar. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Isso já foi aprovado. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Eu sei, mas existe uma divergência entre a redação... 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

20% da propriedade dele já foi aprovado. O que estamos dizendo é que esse... 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Se já foi aprovado, mantém-se a redação aprovada. Mantêm-se a redação do jeito que estava. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Exato. A única proposta que estamos fazendo é de aprimorar a redação do que já foi aprovado no artigo sexto, que é: “nos processos de licenciamento ambiental, o órgão do licenciador deverá exigir do empreendedor, obrigatoriamente, a destinação de área correspondente a, no mínimo, 20% da área total do empreendimento para preservação integral.” Isso já foi aprovado. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Então, é essa a minha dúvida. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Essa era a única que tinha ficado aqui na mesa e não tínhamos feito a proposta. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

É essa a dúvida que eu tenho. Se a redação que está sendo proposta é, na íntegra, a redação que já foi aprovada, não tem porque mudar. Se está alterando é porque houve, substancialmente, a modificação. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

A Consultaria Jurídica e até que foi feita de ontem as observações, era para ter feito antes essa proposição. Então, o que ela está querendo colocar é para deixar claro, e pelo histórico do que tinha se discutido, que era com relação ao ecossistema, mas vamos pôr em votação aqui se altera ou não. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Sim, outra dúvida que eu tenho é que o Código Florestal estabelece algumas situações que podem, inclusive, fazer com que o produtor tenha uma flexibilidade dentro dos seus projetos. Quer dizer que essa é uma Resolução, eu entendo que o Código Florestal está acima disso. Agora, nós vamos explicitar, eu acho que nós vamos gerar uma dúvida e não vamos trazer um esclarecimento. Na dúvida, o quê que vai acontecer? Vai ficar cerceado o pequeno produtor para essa finalidade. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Eu acho que podemos ir para votação. 

Alceu Fernandes Molina Júnior - Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  

Eu tenho uma preocupação muito grande, porque eu tenho um dado que, em torno de 90% dos projetos de carcinicultura, são de pequenos produtores. Agora, veja bem, eu não discuto se é de laranja ou se não é, porque eu não estou aqui para discutir isso. Eu não tenho provas disso e eu só falo à luz do que tenho e da luz da legislação que existe. Então, veja bem, se essa é uma situação que pode impactar aquilo que é 90% dos produtores, eu tenho uma grande preocupação. 

João Carlos – Representante da Confederação Nacional da Agricultura

Eu acredito que isso é uma falta de respeito para com os conselheiros que, na hora da votação desse artigo sexto, estavam aqui e votaram nessa proposta que não está em negrito. E chegar agora no final do dia, onde acredito que 90%, até mais que 90% de todos os conselheiros não estão mais presentes na reunião, pode-se até dizer quem não está aqui, na calada da noite, a gente altere todo um artigo... 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

Está retirada a proposta. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Eu vou declarar que está aprovada a Resolução e os seus anexos. Está aprovada a Resolução e encerramos assim o assunto carcinicultura, e queria fazer a seguinte proposição que não precisa votar, é apenas para se alguém quiser questionar com relação à pauta que ficou prejudicada. Então, tem dois assuntos da pauta que precisariam ter, vamos dizer, uma certa urgência comparativa aos demais, no entanto, nem assim houve tempo para se colocar para que seria uma proposta de inversão de pauta colocar esses dois assuntos e encerrar a reunião. Não temos mais condições. O que eu estou propondo aqui é o seguinte, está marcada uma Reunião Extraordinária no dia vinte e nove de outubro para regimento interno. Seria o dia inteiro do dia vinte e nove de outubro. Uma proposição seria fazer uma segunda Reunião Extraordinária. Uma segunda não seria no dia trinta, no dia trinta de outubro apenas com a pauta que ficou pendente nessa reunião, pauta esta que na avaliação não é uma pauta complicada, não tem assuntos polêmicos, serão discutidos mas, na avaliação que foi feita, não seriam assuntos polêmicos. Então, essa é da forma que eu vou encaminhar...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Eu tenho só um problema, é que o Ministro faz questão de participar desta reunião de regimento e que ele não... quando foi colocado dia 29, ele não tem condições. Nem 28 nem 30 nem 31.

Senhor 

Perfeito, então ficaremos no dia 29 com o regimento e dia 28, uma bela segunda-feira, discutiremos a pauta de hoje.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

É depois das eleições, é depois da votação. 

Gisela Alencar – Consultora Jurídica

É complicado, infelizmente. É a forma que dá. 

Senhor 

Perfeito, eu tiro a minha proposta. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

É o dia de funcionário público. É ponto facultativo. Então, está só confirmada então o encaminhamento dessa forma. Dia 29, e aí eu peço que nós aqui vamos fazer o máximo possível de dar todo um trabalho base de informações com relação ao regimento interno, e peço que reflitam a despeito dessa reunião, pelo menos é a única que eu tenho que para mim foi de grande valia até para avaliar melhor o regimento e eu mesma farei sugestões para melhor encaminhamento das futuras reuniões. Então está encerrada a reunião. 

Francisco Rodrigues Soares – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

Palavra livre. Uma questão de ordem.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Desculpa, palavra livre. 

Francisco Rodrigues Soares – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

Eu gostaria de esclarecer que o grupo de trabalho Fernando de Noronha, através da coordenadora Maria Dalce, enviou à Secretaria Executiva do CONAMA esclarecimentos sobre o andamento da reunião de Fernando de Noronha, inclusive, propondo que ocorresse uma reunião em setembro. Esta reunião não aconteceu e nem foi prestado o menor esclarecimento sobre o andamento dos trabalhos do grupo de trabalho. Eu quero esclarecer que o grupo de trabalho apenas iniciou os seus trabalhos, e não sabemos a razão pelas quais não foram prestados os esclarecimentos. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Fica para próxima reunião, a gente passa as informações. 

Francisco Rodrigues Soares – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

É que a coordenadora que aqui está, teria que propor uma nova data e gostaria de saber as razões, porque disseram que o grupo de trabalho estava extinto e o grupo de trabalho ainda não está extinto. Só começaram os trabalhos.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária Executiva MMA

Eu conversei com a Dalce e nós estamos absolutamente exaustos, eu vou conversar que eu, particularmente, eu tenho até dificuldade de raciocinar. Nós já conversamos um pouco e serão dadas as informações necessárias, não só antes das reuniões a respeito do grupo Fernando de Noronha. Eu peço só um pouco de compreensão, porque tem certeza que somos todos nós que estamos bastante cansados. Obrigada, está encerrada a reunião. 
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